New teaching job settings on the state network São Paulo: the case of school and community facilitator by Galdino, Rita de Cássia Arruda
 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO  
ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E  
CIÊNCIAS HUMANAS 
 
 
 
 
 
 
RITA DE CÁSSIA ARRUDA GALDINO 
 
 
 
 
 
 
NOVAS CONFIGURAÇÕES DO TRABALHO DOCENTE NA REDE 
ESTADUAL PAULISTA: o caso do professor mediador escolar e 
comunitário. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Guarulhos 
2016 
 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO  
ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E  
CIÊNCIAS HUMANAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NOVAS CONFIGURAÇÕES DO TRABALHO DOCENTE NA REDE 
ESTADUAL PAULISTA: o caso do professor mediador escolar e 
comunitário. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Guarulhos 
2016 
Dissertação de mestrado apresentada à 
Universidade Federal de São Paulo como 
requisito parcial para obtenção do título 
de Mestre em Educação. 
Orientador: Prof. Dr. Luiz Carlos Novaes. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Galdino, Rita de Cássia Arruda. 
 
Novas configurações do trabalho docente na rede estadual paulista: 
o caso do professor mediador escolar e comunitário. 
 
133 f. 
 
Dissertação (mestrado) – Universidade Federal de São Paulo - 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 2016. 
 
Orientador: Prof. Dr. Luiz Carlos Novaes. 
 
Título em inglês: New teaching job settings on the state network São 
Paulo: the case of school and community facilitator. 
 
1. Educação. 2. Política Educacional. 3. Trabalho docente. I. Título. 
 
 RITA DE CÁSSIA ARRUDA GALDINO 
 
 
NOVAS CONFIGURAÇÕES DO TRABALHO DOCENTE NA REDE 
ESTADUAL PAULISTA: o caso do professor mediador escolar e 
comunitário. 
 
 
 
Aprovado em _____/_____/_____ 
 
 
 
________________________________________ 
Prof. Dr. Luiz Carlos Novaes  
Orientador e presidente da banca 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas - Universidade Federal de São Paulo  
EFLCH-UNIFESP 
 
 
 
________________________________________ 
Prof.ª Dr.ª Luciana Maria Giovanni 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
PUC - SP 
 
 
 
________________________________________ 
Prof.ª Dr.ª Marieta Gouvêa de Oliveira Penna 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas - Universidade Federal de São Paulo  
EFLCH-UNIFESP 
 
 
 
 AGRADECIMENTOS 
 
 
 
A conclusão deste trabalho somente foi possível com o auxílio de várias 
pessoas que estiveram sempre ao meu lado compartilhando as alegrias e as 
angústias vivenciadas neste percurso, a todas essas eu agradeço do fundo do meu 
coração. Em especial agradeço:  
Primeiramente a Deus e ao meu amado Senhor e Salvador Jesus Cristo por 
todo amor, bondade e misericórdia, pela ajuda nas horas difíceis, pela força e 
capacitação que me concederam para que eu pudesse chegar até aqui.  
Aos meus pais, Antônio Serafim da Silva e Maria de Lourdes Arruda e Silva, 
pelo amor, pela força e por toda a dedicação que sempre me envolveram.  
Aos meus sogros, Francisco Galdino e Maria das Graças Mendes Galdino, 
pela afeto nesta jornada.  
Ao meu marido, Alex Galdino, com o qual compartilhei meus anseios e 
conquistas durante esta caminhada, agradeço pelo seu apoio, amor, companhia e 
paciência sem os quais não seria possível o êxito na realização de mais esta etapa 
de minha vida acadêmica.  
Aos colegas de trabalho agradeço por todo auxílio e companheirismo que me 
dispensaram, à minha diretora no CMEI Dona Maria Benedita Garcia, professora 
Janaína Cristina Cardoso Soares, amiga em todo tempo, agradeço por seu auxílio e 
compreensão. 
A todos os professores que contribuíram para a minha formação durante este 
curso de mestrado, em especial ao meu orientador, o Prof. Dr. Luiz Carlos Novaes, 
pelo conhecimento compartilhado, por sua ajuda, preocupação e valiosa orientação, 
indispensáveis para a execução desse trabalho.  
Enfim, agradeço a todos que, direta ou indiretamente, contribuíram para a 
realização desse meu sonho. 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nunca duvide que um pequeno grupo de 
pessoas conscientes e engajadas possa 
mudar o mundo. De fato, sempre foi assim 
que o mundo mudou (MEAD, M. apud 
GUTIÉRREZ; PRADO, 2002, p.17). 
 SUMÁRIO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Introdução ..............................................................................................................   10 
Capítulo 1 -  A mediação de conflitos no ambiente escolar: uma relação 
permeada de ambiguidades.................................................................................... 
 
21 
1.1 Educação......................................................................................................... 22 
1.2 Mediação.......................................................................................................... 24 
1.3 Conflitos........................................................................................................... 
1.4 Violência........................................................................................................... 
1.5 Mediação, conflitos e mediação de conflitos.................................................... 
1.6 Mediação de conflitos escolares e a justiça restaurativa................................. 
25 
31 
35 
39 
Capítulo 2 -  O Sistema de Proteção Escolar na Rede Estadual Paulista....... 47 
2.1 Os programas da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo para a 
redução da violência escolar.................................................................................. 47 
2.2 O programa Sistema de Proteção Escolar e suas ferramentas ...................... 
   2.2.1. O professor mediador escolar e comunitário: seleção, contratação e 
local de trabalho .................................................................................................... 
   2.2.2. O curso obrigatório para  professor mediador escolar e comunitário ......  
53 
 
61 
68 
Capítulo 3 -  O professor mediador escolar e comunitário: entre o trabalho 
prescrito e o trabalho realizado........................................................................... 72 
3.1 A escola campo ................................................................................................ 72 
3.2 A professora mediadora escolar e comunitária: observações de campo....... 77 
3.3 O PMEC e seu plano de trabalho .................................................................... 75 
3.4 O PMEC e o cotidiano escolar: o que dizem sobre o que fazem?................... 
3.5 O trabalho do PMEC na percepção dos gestores escolares............................ 
Considerações Finais........................................................................................... 
Referências............................................................................................................ 
Apêndices.............................................................................................................. 
90 
111 
119 
123
129 
 GALDINO, Rita de Cássia Arruda. Novas configurações do trabalho docente na 
rede estadual paulista: o caso do professor mediador escolar e comunitário. 
Guarulhos, 2016. 133 p. Dissertação (Mestrado em Educação). Escola de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas, Universidade Federal de São Paulo. 
 
 
 
RESUMO 
 
 
 
Diante de pesquisas que apontam os crescentes índices de violência, indisciplina e 
conflitos no ambiente escolar, o Governo do Estado de São Paulo criou o programa 
intitulado “Sistema de Proteção Escolar”, com o objetivo de combater a indisciplina e 
a violência no interior das escolas e garantir a integridade física e patrimonial dos 
alunos, funcionários e servidores da rede estadual paulista. No conjunto de medidas 
pensadas no âmbito do referido programa, a Secretaria de Educação do Estado de 
São Paulo – SEE/SP criou uma nova função para o professor da educação básica, 
qual seja, a de Professor Mediador Escolar e Comunitário, doravante denominado 
PMEC. Com essa pesquisa, interessou-nos investigar o contexto de surgimento 
deste “novo profissional” no âmbito da rede estadual paulista, desde a concepção 
acerca desta nova função, apresentada pela Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo (SEE/SP), bem como as questões relativas ao processo de seleção e de 
atuação nas unidades escolares. Para tanto, foi realizada análise documental (textos 
legais, normativos, planos de trabalho do PMEC e livros de ocorrências na unidade 
escolar), observação do trabalho realizado pelo PMEC em uma escola estadual, 
durante um semestre e entrevistas semiestruturadas com as PMEC da escola 
selecionada e com PMEC que atuam em escolas localizadas em regiões com 
índices de vulnerabilidades parecidos ao da escola selecionada. Ao final da 
investigação comprovamos nossa hipótese de que essa nova função seja mais uma 
forma de reconfiguração do trabalho docente, dentre as já existentes, que altera 
profundamente o papel do professor no âmbito escolar e descaracteriza a profissão. 
Para subsidiar a nossa análise recorremos a autores que discutem temáticas como 
controle, intolerância, indisciplina e conflitos (ABRAMOVAY, 2005; CHARLOT, 2002; 
2005; DUBET, 2004; FOUCAULT, 1996, 1997; JARES, 1997), trabalho e profissão 
docente (TARDIF, 2002; TARDIF, LESSARD e LAHAYE, 1991; TENTI FANFANI, 
2000), bem como de pesquisadores que vêm se dedicando às temáticas 
apresentadas pelo programa “Sistema de Proteção Escolar”, a partir de diferentes 
perspectivas teóricas.  
 
Palavras-chave: Política educacional. Trabalho docente. Professor mediador 
escolar e comunitário. Sistema de Proteção Escolar. Rede Estadual de Ensino 
Paulista. 
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ABSTRACT 
 
 
 
On research that link rising levels of violence, indiscipline and conflicts in the school 
environment, the State Government of São Paulo created the program entitled 
"School System Protection" in order to combat indiscipline and violence within 
schools and guarantee the physical integrity and property of students, staff and 
servants of the state public network. In the set of measures designed under the said 
program, the Department of São Paulo State Education - SEE / SP created a new 
role for the teacher of basic education, namely, Professor of School Mediator and 
Community, hereinafter called the PMEC. With this research, we became interested 
in investigating the appearance of the context of this "new professional" under the 
state public network, since the conception of this new role, presented by the São 
Paulo State Education (SEE / SP) and matters relating to the selection process and 
performance in school units. For this purpose, document analysis was carried out 
(legal, regulatory texts, work plans of the PMEC and occurrences of books at 
schools), work observation conducted by PMEC in a state school for a semester and 
semi-structured interviews with PMEC the selected school and PMEC working in 
schools located in regions with similar levels of vulnerability to the selected school. At 
the end of the investigation we proved our hypothesis that this new function is 
another way of reconfiguration of the teaching profession, among the existing ones, 
which profoundly changes the teacher's role in schools and mischaracterizes the 
profession. To support our analysis we turn to authors who discuss issues such as 
control, intolerance, indiscipline and conflicts (ABRAMOVAY, 2005; CHARLOT, 
2002; 2005; DUBET, 2004; FOUCAULT, 1996, 1997; JARES, 1997), work and 
teaching profession (TARDIF, 2002; TARDIF, LESSARD e LAHAYE, 1991; TENTI 
FANFANI, 2000), as well as researchers who have dedicated themselves to the 
themes presented by the "School System Protection" program from different 
theoretical perspectives. 
. 
 
Keywords: Educational policy. Teaching. Teacher education and community 
mediator. School protection system. State Network Paulista School. 
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INTRODUÇÃO 
 
Frente à cultura de violência que se instala cada vez mais em nossa 
sociedade e dos crescentes índices de indisciplina e conflitos instaurados no 
ambiente escolar, aliados à falta de segurança, de proteção e conservação do 
patrimônio público, o governo do estado de São Paulo instituiu em 03 de agosto de 
1988, por meio do Decreto 28.642, o “Programa de Segurança Escolar”, que em 15 
de Janeiro de 1997, com a publicação do Decreto 51.522/97, foi estendido para toda 
a rede estadual de ensino. De acordo com a Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo (SEE/SP), esse programa tem por objetivo diminuir os casos de violência 
nas escolas, porém, de acordo com relatórios apresentados no ano de 2007 pela 
Associação dos Professores do Estado de São Paulo (APEOESP), em conjunto com 
o Sindicato dos Especialistas em Educação do Magistério Oficial do Estado de São 
Paulo (UDEMO), uma década após tal iniciativa quase 90% das escolas estaduais 
paulistas apresentavam problemas de violência, o que revelava a necessidade de 
uma ação mais direcionada para a resolução do problema em questão.  Dessa 
forma, em 12 de fevereiro de 2010, foi instituído o “Sistema de Proteção Escolar”, 
com a Resolução SE 19/2010. O objetivo desse programa, de acordo com a referida 
resolução, é a integridade física e patrimonial dos alunos, funcionários e servidores 
da rede estadual de ensino. Essa resolução representa um marco nos programas 
oficiais de combate à violência e à indisciplina no interior das escolas, pois, pela 
primeira vez, em um documento oficial, aparece a ideia da resolução de conflitos no 
ambiente escolar seguida da ideia de “mediação”, como tentativa de se encontrar 
uma solução para o problema dos conflitos nas escolas1. 
Nessa mesma resolução criou-se uma nova “categoria profissional” nas 
escolas paulistas, o “Professor Mediador Escolar e Comunitário” (PMEC), cuja 
origem remonta à ideia das práticas restaurativas2 existentes em escolas públicas de 
                                                          
1 Do “Programa de Segurança Escolar” (1988) ao “Sistema de Proteção Escolar” (2010) a SEE/SP 
apresentou vários projetos e propostas para o controle à violência escolar. Tais ações serão 
discutidas ao longo da investigação. 
2 Segundo Vasconcelos (2008), as práticas restaurativas são um modo de mediação de conflitos no 
qual o interesse coletivo supera o interesse individual, tendo em vista o reestabelecimento da ordem 
social do coletivo, por meio da resolução não violenta de conflitos. A Justiça Restaurativa é “[...] um 
modo de restaurar a justiça através da participação da comunidade que [...] objetiva que os 
envolvidos, vítima e ofensor, junto com a comunidade, se coloquem e ofereçam sugestões para 
restaurar danos e relações” (BOONEM, 2011, p. 236). 
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diferentes estados brasileiros. De acordo com a resolução, o PMEC tem como 
função principal solucionar os conflitos existentes no ambiente escolar, sendo assim, 
interessa-nos investigar como está organizado o programa “Sistema de Proteção 
Escolar” em desenvolvimento nas escolas públicas paulistas e, no âmbito do 
programa,  o trabalho realizado pelo PMEC. Em relação ao PMEC interessa-nos, 
também, identificar as principais concepções acerca deste profissional, expressas 
nos documentos oficiais.  
É importante destacar que no ambiente escolar também encontramos as 
múltiplas faces das demandas sociais que envolvem o nosso país, como as drogas, 
a violência, a pobreza, entre outras (ABRAMOVAY; RUAS, 2002).  
 
 
Levantamento da produção acadêmica 
 
Nossa pesquisa foi iniciada no banco de teses e dissertações da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), porém, 
logo no início dos nossos levantamentos o sítio foi fechado para a reorganização do 
sistema; dessa forma, além dos dados que já havíamos levantado, prosseguimos a 
pesquisa em outras bases de dados igualmente reconhecidas e qualificadas e que 
dão acesso às mais recentes pesquisas realizadas em nosso país, tais como a 
Scientific Electronic Library Online (Scielo), o portal de periódicos da CAPES, o 
portal “Domíno Público”, mantidas pelo Ministério da Educação (MEC), as bibliotecas 
virtuais das Universidades e o site de busca Google, utilizando, nos levantamentos, 
o descritor “professor mediador escolar e comunitário”. Em seguida, fizemos uma 
pesquisa nos sítios das universidades responsáveis pelas pesquisas obtidas para 
que pudéssemos ter acesso às versões completas dos trabalhos.  
A consulta foi realizada nesses sítios por meio da expressão exata “professor 
mediador escolar e comunitário”, sem mencionar o ano de publicação no filtro de 
pesquisa, selecionando apenas as pesquisas realizadas nos níveis de mestrado e 
doutorado. Encontramos nove trabalhos que tratam da temática pesquisada, 
destacando a violência escolar e a justiça restaurativa na escola; desses, apenas 
três tratavam especificamente da figura do Professor Mediador Escolar Comunitário.  
A pesquisa nos mostrou que o recorte temporal em que as produções foram 
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defendidas data de 2009 a 2013, inexistindo publicações sobre o tema anteriores ou 
posteriores às referidas datas.3 Encontramos uma vasta publicação sobre o tema 
“mediação de conflitos escolares” em sítios de universidades portuguesas, como na 
Escola Superior de Educação - Instituto Politécnico de Coimbra, com os trabalhos de 
Morgado e Oliveira (2009), dentre outros. Também encontramos estudos 
semelhantes na Argentina, em um programa intitulado de “Projecto Autogestão 
Institucional”, como o trabalho de BIRGIN (2000), da Faculdade Latino Americana de 
Ciências Sociais – FLACSO, Universidade de Buenos Aires, que aborda novos 
modos de regulação do trabalho docente na Argentina. 
São recentes os estudos sobre os meios de prevenção e de resolução de 
conflitos na escola, com abordagens constituídas, em um primeiro momento, 
externas aos estudos sobre a escola, como é o caso das discussões acerca da 
“cultura de paz”4, apropriadas por diferentes secretarias de educação no país ao 
tratar da violência nas escolas. Tendo sua origem nos Estados Unidos em meados 
da década de 1970, as discussões acerca dos conflitos escolares e os mecanismos 
de resolução logo se difundiram pela Europa, chegando à América do Sul e às 
escolas brasileiras, em especial às escolas estaduais paulistas, nas quais um novo 
ator emergiu com a implantação do programa Sistema de Proteção Escolar, o 
“Professor Mediador Escolar e Comunitário”, mais conhecido como “Professor 
Mediador de Conflitos Escolares”, como uma alternativa para solucionar as 
divergências dentro do ambiente escolar.  Diante disso, julgamos relevante 
compreendermos como a implantação dessa política afeta ou se relaciona às 
atribuições dos docentes que, supomos, vão muito além daquelas pelas quais os 
professores devem se responsabilizar e para as quais foram formados, ações que 
ultrapassam o espaço escolar. Dessa forma buscamos analisar qual é o papel do 
PMEC na escola estadual paulista, a fim de oferecer subsídios para que possamos 
refletir acerca dessa nova alternativa de ação docente proposta pelo Estado. 
Também nos chamou atenção o fato de que para assumir essa função, de acordo 
                                                          
3 O quadro do levantamento da produção acadêmica brasileira no período de 2009 a 2013 encontra-
se disponível no apêndice A. 
4 A Cultura de Paz, de acordo com a Organização das Nações Unidas, é um conjunto de valores, 
atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida baseados no respeito pleno à vida e na 
promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, propiciando o fomento da paz entre 
as pessoas, os grupos e as nações, podendo assumir-se como estratégia política para a 
transformação da realidade social. (SANTANA, 2011, p. 61). 
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com a Resolução SE 19/2010, o professor deve estar na condição de professor 
readaptado ou de professor adido, como prescreve o artigo 6º, parágrafo 1º, da 
Resolução SE 19/2010: 
 
§ 1º - Os professores que desempenharão as atribuições de Professor 
Mediador Escolar e Comunitário serão selecionados pela Diretoria de 
Ensino, conforme instruções a serem divulgadas pelos órgãos centrais 
desta Pasta, observada a seguinte ordem de prioridade: 
1 - titular de cargo docente, da própria escola, que se encontre na condição 
de adido, sem descaracterizar essa condição;  
2 - titular de cargo docente, de outra unidade escolar da mesma Diretoria de 
Ensino, que se encontre na condição de adido, sem descaracterizar essa 
condição;  
3 - docente readaptado, da própria escola, com perfil adequado à natureza 
das atribuições de que trata os incisos deste artigo, portador de histórico de 
bom relacionamento com alunos e com a comunidade, e desde que 
respeitado o rol de atribuições estabelecido pela Comissão de Assuntos de 
Assistência à Saúde – CAAS;  
4 - docente ocupante de função-atividade da mesma Diretoria de Ensino, de 
que trata o inciso V do artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei 
Complementar Nº 1.093/2009.  (SÃO PAULO, 2010a). 
  
De acordo com a referida Resolução, a designação dos PMEC obedece a 
seguinte ordem: inicialmente a função pode ser atribuída ao professor titular que 
esteja na situação de “Adido” (Decreto n. 42.966 / 1998), ou seja, aquele professor 
que, mesmo sendo efetivo, não teve aulas ou classe atribuídas na unidade escolar a 
qual pertence (por redução de turmas ou alteração de matriz curricular, por 
exemplo), ficando excedente e na condição denominada “Adido” junto à Diretoria de 
Ensino. Em seguida, a atribuição pode ser feita ao professor “readaptado”, aquele 
que, por motivos de saúde, não pode mais exercer sua função de ministrar aulas, 
sendo então aproveitado numa função mais compatível com sua capacidade física 
ou mental e sem danos a sua condição de saúde (Resolução SE 307 de 
31/12/1991).  Por fim a função poderá ser atribuída aos docentes que pertencem às 
categorias “F” ou “O”, admitidos como professores temporários.  
É importante destacar que os professores pertencentes à categoria “F” são 
aqueles que, embora temporários, adquiriram estabilidade com uma série de 
mudanças na legislação paulista a partir do ano de 2006 e ainda gozam do estatuto 
de “funcionário público”; nesta condição, tais profissionais têm garantido o 
recebimento mínimo de dez aulas, sendo essas atribuídas ou não, e quando são 
atribuídas devem ser cumpridas na escola em atividades voltadas ao magistério ou 
em substituição às faltas dos professores titulares de cargo (Lei n. 1010 de 06/2007). 
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Os professores pertencentes à categoria “O” (Lei n. 1.093 de 16/07/2009) possuem 
o seu contrato de trabalho válido por um ano letivo (de fevereiro a dezembro) e, 
encerrado esse período, só poderão assinar um novo contrato após duzentos dias, 
tempo este que foi alterado para quarenta dias letivos a partir da Lei Complementar 
nº. 1.163 de 04/01/2012; nessa condição, tais docentes não são considerados 
“funcionários públicos”.  
Ora, se o professor está readaptado é porque não tem condições de ministrar 
suas aulas e, se ele não possui essas condições, como poderá dar conta de resolver 
problemas tão contundentes como a resolução de conflitos escolares, que talvez 
demande um esforço bem maior do que aquele despendido na sua ação docente? E 
no caso do professor adido, se o mesmo não teve a pontuação necessária para ter 
aulas atribuídas na sua disciplina, ficando à disposição da Diretoria de Ensino, será 
que terá as condições necessárias para assumir essa nova função de PMEC? Mais 
grave ainda é o caso dos professores pertencentes à categoria “O”, visto que são 
professores temporários e, portanto, não tem a garantia de realizar um trabalho a 
longo prazo na unidade escolar, não permitindo o estabelecimento de vínculos 
necessários com a escola e com os alunos na condução do projeto de mediação 
escolar, tal como preconiza a legislação. Terá formação e experiência profissional 
necessários para lidar, como quer a SEE/SP, de forma consensual, com os 
problemas de conflitos e da violência na escola? E por que somente essas 
categorias docentes podem assumir essa nova função? Seria uma função 
“adjacente”, uma “compensação”, para aqueles que não puderam assumir suas 
classes?  
A leitura do documento oficial que rege as atribuições do PMEC, bem como o 
que dispõe o programa “Sistema de Proteção Escolar”, nos desperta algumas 
inquietações: as intervenções em situações que envolvem conflitos e violência no 
âmbito escolar devem constituir as ações de trabalho de um professor 
especificamente designado para esse fim? Tendo em vista o que dispõe o programa 
“Sistema de Proteção Escolar” acerca das atividades que o PMEC deve realizar, 
como esse profissional organiza o seu trabalho? O professor designado PMEC teve, 
em sua formação inicial e/ou continuada, as bases necessárias para lidar com as 
atividades previstas no programa “Sistema de Proteção Escolar”? É possível falar 
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em “conflitos escolares” desconsiderando a dinâmica social e o que acontece fora da 
escola? O que o programa em questão compreende por “conflitos”? 
Nossa pesquisa busca analisar o programa “Sistema de Proteção Escolar” e, 
no âmbito deste, a emergência de uma nova função, qual seja a de Professor 
Mediador Escolar e Comunitário (PMEC). Investigando a rotina de trabalho do 
PMEC, mediante acompanhamento das ações realizadas por este profissional. 
Dessa forma, a nossa hipótese é a de que essa nova função pode ser compreendida 
como uma forma de reconfiguração do trabalho docente que altera profundamente o 
papel do professor no âmbito escolar, um modo de empobrecimento do trabalho 
docente. Assim, o foco dessa investigação é o Programa “Sistema de Proteção 
Escolar” e, no âmbito do programa, a atuação do PMEC, o que nos leva a formular 
os objetivos da seguinte maneira: 
 
 
Objetivos gerais  
 
 Analisar o Programa de Proteção Escolar, implementado pela SEE/SP, 
bem como os dispositivos legais e normativos a ele associados, na 
perspectiva de compreender o impacto de tal política educativa no trabalho 
docente, com destaque para a atuação dos Professores Mediadores 
Escolares e Comunitários (PMEC); 
 Investigar a natureza do trabalho desenvolvido pelo PMEC no âmbito 
escolar, bem como a percepção deste em relação à atividade cotidiana, 
confrontando-o ao que se encontra prescrito no programa “Sistema de 
Proteção Escolar”. 
 
A partir de tais objetivos, desdobram-se em objetivos específicos: 
 
 Investigar as razões que levaram os professores a deixarem a sala de aula 
e assumirem a função de PMEC; 
 Investigar o conhecimento dos PMEC acerca das disposições contidas no 
programa “Sistema de Proteção Escolar”, inerentes à função na qual se 
encontram designados. 
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Metodologia de coleta e análise de dados 
 
Para o desenvolvimento desta investigação adotamos como procedimentos 
básicos: 
1º) Análise documental - (materiais usados na formação, manuais e 
registros de ocorrências escolares, textos legais, normativos e planos de 
trabalho dos PMEC). Levantamento da legislação que cria o programa 
“Sistema de Proteção Escolar”, bem como regula a contratação dos 
PMEC; 
2º) Observação da rotina de trabalho do PMEC e o levantamento dos 
registros efetuados pelo PMEC relacionados à sua atuação na escola 
campo; 
3º) Entrevistas semiestruturadas com os PMEC que atuam em escolas 
localizadas em bairros de alta vulnerabilidade no município de Guarulhos, 
conforme relatório de gestão apresentado pelo município (Guarulhos, 
2013); Entrevistas semiestruturadas com a equipe gestora responsável 
pela escola campo em que o PMEC desenvolve o seu trabalho. 
 
Na análise documental trabalhamos com textos legais e normativos, planos 
de trabalho dos PMEC e registros de ocorrências (mantidos na escola em livro 
apropriado). Os textos legais e normativos compreendem leis, decretos e resoluções 
que regulamentam o programa “Sistema de Proteção Escolar”, bem como os 
materiais provenientes das formações oferecidas para esses professores. Em 
relação às entrevistas, elas foram de caráter semiestruturado, com questões abertas 
e fechadas, a fim de obter respostas ao problema de pesquisa apresentado. As 
entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas e submetidas à análise. Por 
meio das entrevistas buscamos verificar como estes profissionais se sentem diante 
das atribuições de um PMEC, analisando suas condições de trabalho e o 
desenvolvimento das ações relativas às suas atribuições no cargo em questão. As 
entrevistas realizadas com a equipe gestora tiveram por objetivo investigar o que 
esses atores pensam sobre essa nova função, sobre o  trabalho realizado pelo 
PMEC e a importância deste trabalho na unidade escolar. A observação da rotina de 
trabalho dos PMEC foi realizada ao longo de um semestre, em uma escola da rede 
estadual, com uma frequência semanal, conforme autorização da direção da 
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unidade escolar após o encaminhamento da pesquisadora por meio de uma carta de 
apresentação5.  
Os sujeitos da pesquisa são professores designados para a função de PMEC. 
Durante a realização da pesquisa e observação de campo, acompanhamos uma 
professora mediadora escolar no decorrer de seis meses (entre os meses de 
setembro de 2014 a maio de 2015), em sua ação cotidiana, além de termos 
realizado entrevistas com dez professoras mediadoras escolares e comunitárias. O 
critério utilizado para a seleção da escola onde foi realizado o acompanhamento do 
trabalho do PMEC, bem como para a seleção dos sujeitos a serem entrevistados, na 
cidade de Guarulhos, baseou-se no relatório de gestão apresentado pelo município 
(Guarulhos, 2013) onde identifica as regiões de alta vulnerabilidade social. No 
documento produzido pela prefeitura de Guarulhos foram identificados dezesseis 
situações tipificadas como de vulnerabilidade e mais frequentes em diferentes 
regiões do município: 
 
1. Renda familiar per capita igual ou inferior a ¼ do salário mínimo;  
2. Mulher chefe de família com filhos de até 15 anos;  
3. Residem em domicílio com serviços inadequados de infraestrutura;  
4. Responsável com menos de 4 anos de estudo;  
5. Pessoa com redução de capacidade pessoal em decorrência de 
doença crônica diagnosticada pela Saúde;  
6. Conflitos familiares que caracterizam fragilização dos vínculos;  
7. Pessoa com mais de 60 anos na família e renda per capita inferior a 
meio salário mínimo;  
8. Reside em área de alto índice de violência urbana;  
9. Pessoa com deficiência na família e renda per capita inferior a meio 
salário mínimo;  
10. Violência doméstica;  
11. Há pessoa com 16 anos ou mais, desocupada (procurando trabalho), 
com 4 anos ou menos de estudo;  
12. Criança ou adolescente com idade escolar fora da escola;  
13. Adolescente grávida;  
14. Crianças ou adolescentes sujeitos às formas de exploração;  
15. Criança ou adolescente até 15 anos que tenha suspeita de trabalho;  
16. Criança ou adolescente abaixo do peso, comprovado pela Saúde.   
(Guarulhos, 2013, p. 45). 
 
A partir destes diferentes tipos de vulnerabilidades, embora compreendamos 
que não seja possível isolá-las dada a sua natureza de interdependência, a 
prefeitura de Guarulhos identificou os tipos mais frequentes, em todas as regiões da 
cidades, estabelecendo, ao final, as regiões que concentravam, no conjunto, o maior 
número de casos associados a tais vulnerabilidades, como indica o mapa abaixo: 
                                                          
5 O roteiro de observação e entrevistas encontram-se disponíveis, respectivamente, nos apêndices B, 
C e D. 
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Figura 1 – Concentração de casos de vulnerabilidade social por região no município de 
Guarulhos(SP). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                    
 
 
 
 
Fonte: Relatório de Gestão 2012 (Guarulhos, 2013). 
 
 
De acordo com dados do mesmo relatório, das cinco unidades do Conselho 
Tutelar existentes no município, realizam um maior número de atendimentos as 
localizadas nos bairros “Cumbica” e “Pimentas”. A partir destes dados, a escola 
selecionada para acompanhamento dos PMEC está situada na região do bairro dos 
Pimentas e, para a realização das entrevistas, os PMEC selecionados atuam nas 
regiões dos bairros de Cumbica e Pimentas. A escolha destes locais, com índices 
elevados de conflitos, conforme informações oficiais, nos permite compreender as 
demandas impostas ao PMEC, tanto pelo que está estabelecido no projeto como 
pelas relações cotidianas na escola, além de nos permitir comparações entre as 
funções desempenhadas por esses atores aos dos demais docentes e funcionários, 
ao mesmo tempo em que nos permite discutir as condições de trabalho do PMEC e 
o papel dessa função na escola.  
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A organização e análise dos dados foram realizadas a partir dos pressupostos 
da pesquisa qualitativa que, segundo Bogdan e Biklen (1994), permite ao 
pesquisador compreender como seus sujeitos constroem seu quadro de referência 
sobre diversas questões, não perdendo de vista também o que afirma Chizzotti 
(1998, p. 79), quando defende que a pesquisa qualitativa tem seu fundamento “[...] 
na relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, com um vínculo indissociável 
entre o mundo subjetivo e a subjetividade do sujeito”, o que marca, sobremaneira, as 
pesquisas realizadas no campo das ciências humanas e sociais.  No entanto, a 
abordagem qualitativa não exclui a abordagem quantitativa, visto que ambas são 
abordagens que se complementam no processo de análise dos dados, uma vez que 
“[...] as perspectivas quantitativas e qualitativas não se opõem então e podem até 
parecer complementares, cada uma ajudando à sua maneira o pesquisador a 
cumprir a sua tarefa, que é a de extrair as significações essenciais da mensagem" 
(LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 225).  
Para subsidiar a nossa análise recorremos a autores que discutem temáticas 
importantes para a análise do programa “Sistema de Proteção Escolar” como 
controle, intolerância, indisciplina e conflitos (ABRAMOVAY 2005; JARES, 1997; 
CHARLOT, 2002; 2005; DUBET, 2004; FOUCAULT, 1996, 1997), trabalho e 
profissão docente (TARDIF, 2002; TARDIF, LESSARD; LAHAYE, 1991), entre 
outros, bem como de pesquisadores que vem se dedicando às temáticas 
apresentadas pelo programa “Sistema de Proteção Escolar”, a partir de diferentes 
perspectivas teóricas.  
No primeiro capítulo trataremos da ideia de mediação como alternativa para a 
resolução dos conflitos escolares. Discutiremos os conceitos de educação, 
mediação, conflitos e violência a fim de entendermos como eles, cada um a seu 
modo e depois em conjunto, incidem sobre a problemática apresentada. 
No segundo capítulo apresentaremos de maneira detalhada o Programa 
“Sistema de Proteção Escolar”, seu processo de implantação e, no âmbito do 
referido programa, a inserção do Professor Mediador Escolar e Comunitário nas 
escolas estaduais, bem como sua atuação dentro da unidade escolar. Faremos uma 
análise do contexto histórico que trouxe para as políticas públicas nacionais as 
práticas da Justiça Restaurativa e da Mediação de Conflitos no ambiente escolar. 
Também analisaremos os documentos oficiais que embasam e norteiam a ação do 
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PMEC como parte desse projeto, com destaque para o que prescrevem e qual a 
função do PMEC no contexto educativo. Apresentaremos também uma breve 
discussão sobre o que é entendido sobre a mediação de conflitos pelas vertentes 
jurídica, psicológica e pedagógica, a fim de compreender sobre qual olhar os 
documentos oficiais alicerçam seus fundamentos acerca desse tema. 
O terceiro capítulo apresentará a escola campo e a análise documental com 
as observações do cotidiano escolar no âmbito do programa “Sistema de Proteção 
Escolar”. Descreveremos o trabalho da PMEC, sua rotina e atuação na escola e, 
para isso, utilizaremos as anotações e as percepções registradas no nosso diário de 
campo a fim de entender como desenvolve a sua ação no ambiente escolar. 
Faremos a análise das entrevistas realizadas com os PMEC e com alguns membros 
da equipe gestora da unidade escolar. Ancorados nos documentos oficiais, nas 
entrevistas e nas observações realizadas, observaremos as funções 
desempenhadas por estes sujeitos, buscando compreender como suas atuações 
corroboram a hipótese de que essa nova função se dá mais como uma forma de 
reconfiguração do trabalho docente que descaracteriza a profissão, além de não ser 
eficiente e suficiente para resolver os problemas apresentados pelo programa 
“Sistema de Proteção Escolar”, elaborado pela SEE/SP. 
Nas considerações finais faremos uma análise sobre como esses 
profissionais se sentem diante das atribuições de um PMEC, analisando suas 
condições de trabalho e o desenvolvimento das ações relativas às suas atribuições 
no cargo em questão, o papel do PMEC na escola pública, mediante os documentos 
oficiais, a fim de refletir sobre a real função dessa nova alternativa de ação proposta 
pelo Estado. 
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CAPÍTULO 1 
A MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NO AMBIENTE ESCOLAR: UMA 
RELAÇÃO PERMEADA DE AMBIGUIDADES 
 
 
 
 
 
 
 
 
Todos os dias, em todas as escolas, ocorrem muitos conflitos e, lidar com 
esses conflitos, tem se tornado cada vez mais um ponto de reflexão para muitos 
estudiosos, que nem sempre concordam na conceituação de “conflito” ou na usual 
vinculação deste termo à ideia de “violência”. Embora as discussões sobre conflitos 
escolares não sejam recentes, como apontam alguns estudos já realizados em 
instituições de educação infantil, o tema tem sido muito debatido nos últimos anos, 
envolvendo professores e alunos em torno de questões como violência e intolerância 
sociais, sexuais, de raça e gênero, por exemplo. Desta forma, são cada vez mais 
frequentes os discursos acerca da necessidade de se buscar ações que possam 
contribuir para a resolução de conflitos escolares por meio de situações que levem 
estudantes, professores, pais e comunidade a entenderem a importância de se 
estabelecer nas unidades escolares uma cultura que valorize e incentive 
comportamentos e atitudes que contribuam para a diminuição dos conflitos e 
violências nos meios escolares. 
Os profissionais que trabalham dentro dessas instituições têm enfrentado,  
como apontam os noticiários, situações de conflitos e violências nas escolas, 
situações com as mais variadas origens, desde a quebra de regras escolares até 
situações extremas que levam a morte. O Sindicato dos Professores do Ensino 
Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP) vem divulgando, desde 2012, por meio 
do “Observatório da Violência”, relatos de professores, gestores e funcionários em 
exercício nas escolas estaduais, de casos de violência. Em 2013, a APEOESP, 
[...] pela multiplicação dos sinais de provocação em 
relação aos professores, como o walkman ligado, 
algumas vezes até mesmo em sala de aula, ou as 
roupas, ostensivamente descuidadas, e muitas vezes 
exibindo o nome de grupos de rock da moda, inscritos 
com caneta esferográfica ou com feltro, que desejam 
lembrar, dentro da Escola, que a verdadeira vida 
encontra-se fora dela (BOURDIEU; SAINT-MARTIN 
1998, p. 224). 
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juntamente com o Instituto Data Popular, divulgou dados da pesquisa “Violência na 
escola: olhar dos professores”, onde foram entrevistados 1.400 docentes da rede 
estadual em 167 cidades paulistas, que identificaram diferentes manifestações de 
violência e ressaltaram a necessidade de políticas públicas que visem a construção 
de um ambiente escolar alicerçado em bases de respeito e tolerância.  
O problema da violência está presente na história da humanidade e impregna 
o dia-a-dia da sociedade atual. Como uma instituição que integra a sociedade, na 
escola não é diferente. As situações de agressões verbais, físicas, os casos de 
“bullying”, a intolerância em suas mais variadas formas, os danos patrimoniais, o 
consumo de drogas, o tráfico, entre outros, relatados na instituições escolares, têm 
desafiado a escola, que não sabe e não consegue lidar com muitas destas questões. 
Antes de entrarmos nas discussões referentes às políticas públicas de prevenção 
aos conflitos e à violência escolares, entendemos como relevante lançarmos o 
nosso olhar, de forma mais aprofundada, para os conceitos de educação, mediação, 
mediação escolar, conflitos e violência, já que são tomados pelo programa estadual 
paulista objeto desta investigação. 
 
1.1  Educação 
 
Conforme apregoa a Constituição Federal de nosso país, a educação é um 
direito constitucional social, constituída como direito de todos e dever do Estado e da 
família, devendo ser promovida e estimulada pela sociedade, tendo em vista o pleno 
desenvolvimento da pessoa, preparando-a para o exercício da cidadania e 
qualificando-a para o trabalho (BRASIL, 1988).  
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96, a 
educação engloba vários processos formativos que são desenvolvidos na vida 
familiar, na convivência humana, nos movimentos sociais, nas organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais, sendo a educação um dever da família 
e do Estado, tendo por finalidade primordial o desenvolvimento do educando e o seu 
preparo para o pleno exercício da cidadania e qualificação para o trabalho (BRASIL, 
1996). Sendo assim, considerada como dever do Estado, a educação escolar deve 
se desenvolver na escola, por meio da figura central do professor, o qual deve ter 
uma formação baseada em competências e habilidades norteadas pelos valores 
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éticos, morais e solidários, respeitando às individualidades, à diversidade cultural de 
nosso país (CNE/CP, 009/2001).  
Alguns autores, discutindo acerca do conceito de educação, como Paro 
(2007), colocam que a educação é a atualização histórica do homem, em sua 
dimensão individual e social. Entendida como um direito social, dever do Estado e 
da família, a educação é percebida com lentes diversas, como, por exemplo, na 
perspectiva do acesso, com a abertura das portas das escolas às camadas 
populares nos últimos tempos. Esta abertura da escola também impôs à esta 
instituição outras e novas demandas, para além da instrução, ampliando a 
responsabilidade da escola sob a égide da chamada “educação integral”, tornando, 
muitas vezes, a família como coadjuvante no processo de formação e educação de 
seus filhos, sobrecarregando os atores envolvidos no processo educacional e, por 
conseguinte, a escola, que acaba não conseguindo executar tarefas e funções que 
lhe são próprias. 
De acordo com Abramovay (2005), esse fenômeno não se trata apenas da 
mera transferência de responsabilidades da família para a escola, mas representa a 
complexidade social que coloca a escola como integradora dos processos 
educacionais e de construção de cidadania e promotora da cultura de paz, provendo 
o exercício e o resgate da cidadania. Dessa forma, se a escola se destaca no 
processo educacional do cidadão, o papel do professor, por sua vez, tem a mesma 
importância, ainda mais quando a discussão se instala nas questões dos conflitos e 
violências na escola, visto que o professor, como enfatizam alguns pesquisadores 
da área educacional, é o ator fundamental nos processos e ações preventivas à 
violência e conflitos escolares. 
Cada vez mais os educadores são convocados a se assumirem como os 
responsáveis pela articulação entre família, escola e comunidade na administração 
das relações conflituosas que emergem nas escolas, bem como nos conflitos que 
surgem diariamente no ambiente escolar. No entanto, apesar dessa 
responsabilidade, será que a formação inicial desse docente é suficiente para 
enfrentar esses problemas ou, pelo contrário, tal tipo de atuação não depende de 
investimentos na formação inicial? Será que essas ações fazem parte de suas 
responsabilidades como professores? Não obstante, o processo de escolarização 
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adquire, assim, um novo significado, uma nova incumbência, construir e manter uma 
cultura de paz, tendo em vista a prevenção e a restauração das relações sociais. 
 
1.2  Mediação 
 
Segundo Silva (2012), a ideia de “mediação” teve sua origem na Grécia antiga 
e desde lá já significada a intervenção de uma terceira parte entre um conflito de 
outras partes. Atualmente, e de modo mais frequente, tal prática é entendida como 
um modo de intervenção em uma situação de conflito (físico ou moral) entre duas 
pessoas, por meio da concessão da palavra a uma terceira pessoa, um mediador 
que busca a conciliação entre as partes afetadas pelo conflito. 
No Brasil, a prática denominada mediação tornou-se mais notória por meio do 
Decreto 1.572, de 28 de julho de 1995, que trata das negociações coletivas 
trabalhistas. De acordo com Ruotti, Alves e Cubas (2006), a prática da mediação 
auxilia as pessoas em situações de conflitos em escolas e vizinhanças, diminuindo, 
assim, os casos de violência. A ideia de utilizar a mediação nas instituições 
escolares teve sua origem nas práticas de conciliação do meio jurídico. 
Pesquisadores como Chrispino (2007), Sousa e Silva (2006), Ortega et al. (2002), 
têm entendido a mediação como uma ferramenta auxiliar na diminuição das 
situações de violências escolares, por meio da utilização do diálogo e da 
negociação, tendo em vista a prevenção dos conflitos e, consequentemente, das 
situações de violência escolar. Portanto, de acordo com esses autores, a mediação 
pode ser caracterizada como um processo voluntário no qual a figura de um terceiro 
auxilia as demais pessoas que estão em conflito à encontrar uma solução de 
interesse de ambas. De acordo com Ortega et al. (2002): 
 
A mediação é a intervenção, profissional ou profissionalizada, de um 
terceiro – um especialista – no conflito travado entre duas partes que 
não alcançam, por si mesmas, um acordo nos aspectos mínimos 
necessários para restaurarem uma comunicação, um diálogo que, é 
necessário para ambas [...] com o reconhecimento da 
responsabilidade individual de cada um no conflito e o acordo sobre 
como agir para eliminar a situação de crise com o menor custo de 
prejuízo psicológico, social ou moral para ambos os protagonistas e 
suas repercussões em relação a terceiros envolvidos (ORTEGA et al; 
2002, p. 147). 
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Assim, a terceira pessoa que auxilia as demais numa situação de conflito é 
chamada de mediador que, por meio do diálogo e de uma pretensa imparcialidade, 
favorece a comunicação no momento da crise, facilitando a resolução da situação de 
conflito. 
 
1.3 Conflito 
 
De acordo com Vasconcelos (2008), o conflito é uma oposição de interesses, 
um dissenso, um fenômeno inerente às relações humanas, fruto de posições 
divergentes que envolvem interesses comuns de pessoas ou grupos. Segundo esse 
autor, o conflito sempre foi tradicionalmente entendido como algo que deveria ser 
eliminado da vida social, entendendo por situação de paz a ausência de conflitos. No 
entanto, ressalta Vasconcelos (2008), a paz é um bem conquistado por pessoas que 
sabem lidar com conflitos, ou seja, os conflitos, quando bem resolvidos, podem 
resultar em experiências positivas, sendo assim, não deve ser encarado como algo 
negativo, pois o importante é que ele não se converta em confronto ou violência, 
visto que os conflitos são decorrentes da convivência social do homem e suas 
contradições. Existem vários níveis de conflitos e, para cada um desses níveis, 
estratégias adequadas de resolução. Dessa forma, podemos entender que o conflito 
é um fator inevitável, visto que não pode ser contido, mas é necessário entendê-lo 
para saber como administrá-lo. Dentre os diversos tipos de conflitos podemos 
destacar: o conflito latente, o conflito percebido, o conflito sentido e o conflito 
manifesto.  
No conflito latente não existe uma consciência clara de sua existência entre 
as partes envolvidas. No conflito percebido, como o seu nome já denota, as partes 
envolvidas o percebem, porém ainda não existem manifestações abertas sobre ele. 
O conflito sentido é aquele que atingiu ambas as partes e pode ser percebido por 
terceiros. O conflito manifesto além de atingir ambas as partes e ser percebido por 
terceiros, pode influenciar a dinâmica das organizações. Os conflitos podem 
acontecer por diversos motivos, como diferenças entre sexo, idade, crenças e 
valores, hierárquicos e pessoais, internos e externos. Na medida em que as partes 
envolvidas em um conflito começam a compreender o ponto de vista das outras 
pessoas, podem começar a resolver seus conflitos de uma forma baseada em 
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princípios, na comunicação e no diálogo produtivo. Segundo Morgado e Oliveira 
(2009),  
[..] embora represente uma parte construtiva da vida, em todas as suas 
dimensões, o conflito continua a ter uma conotação negativa na nossa 
sociedade. É assumido como um desvio do estado normal das atitudes e 
dos comportamentos e com frequência se associa a sua expressão à 
angústia, à dor e à violência, supondo-se que o melhor é evitá-lo ou suprimi-
lo (MORGADO; OLIVEIRA, 2009, p. 47). 
 
 
É preciso compreender que as instituições escolares, com sua natureza 
organizativa, permeada de relações e aspirações nem sempre convergentes, 
tornam-se um campo fértil para a emergência de conflitos que podem (ou não) levar 
a situações de violência. Na perspectiva apontada por Morgado e Oliveira (2009), o 
conflito é inerente às relações sociais, inclusive na escola. Assim, como em qualquer 
organismo vivo, a escola está permeada de conflitos, sejam entre alunos e alunos, 
entre professores e alunos, entre professores e professores, entre gestores, etc.  
Segundo Jares (1997), os conflitos podem ser compreendidos sob a ótica de 
diferentes perspectivas, tais como a tecnocrática-positivista, a hermenêutica-
interpretativa e a perspectiva crítica. Para o autor, prevalece nos meios escolares 
uma visão tecnocrática-positivista em que a escola tende a considerar as questões 
relacionadas ao conflito por meio de suposições reducionistas, que não o considera 
como um elemento necessário à vida e ao desenvolvimento organizacional 
educativo, antes o entendem como algo negativo, que deve ser corrigido e, mais do 
que isto, evitado a todo custo; nessa perspectiva, uma sociedade modelo é aquela 
em que não existem conflitos. Desta forma, na perspectiva da eficácia e eficiência 
educacionais, a boa escola e a boa equipe escolar são aqueles capazes de dirimir e 
evitar os conflitos escolares a fim de se manter o controle da unidade educacional. 
 
Controlar la aparicion del conflito, y, em su caso, eliminar su gestación no 
son sinónimos de sometimiento e control, sino también de eficácia em la 
conducción de la organización por parte de la jerarquia. Por conguiente, 
como hemos dicho com anterioridade para los gestores escolares, uma das 
tareas directivas más importantes es la de no sólo eliminar o, al menos, 
suavizar os conflitos de los colaboradores, sino también evitar estos 
conflitos desde um principio (JARES, 1997, p. 57). 
 
 
Nessa perspectiva, busca-se silenciar os conflitos e a diversidade de 
interesses, a fim de impor uma determinada concepção de organização escolar, 
geralmente, aquela relacionada à política educacional em vigor, na qual a tomada de 
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decisão encerra-se nas mãos de uma minoria, tirando a autonomia da instituição 
escolar e de seus membros e perpetuando o status quo já estabelecido. Ora, a 
escola é por natureza “[...] o lugar de se aprender formas de exercício de poder, de 
obediência a regras impessoais, que se impõem a alunos e professores” (PENNA, 
2011, p. 17). 
A perspectiva hermenêutica-interpretativa, apontada por Jares (1997), se 
opõe às características da perspectiva anterior, dado que entende o conflito como 
inevitável e necessário para manter um grupo estimulado, autocrítico e criativo.  
Dessa forma, a organização escolar tem em si a interpretação particular de cada um 
de seus membros, o que ocasiona conflitos, visto que os interesses podem ser 
diversos, porém, possibilita à organização perceber as necessidades e as mudanças 
para a sua evolução, interpretando os conflitos para além das visões particulares 
dos sujeitos e, sobretudo, observando os fatores que os ocasionam.  
 
La comunicación, con ser absolutamente necessária para resolver los 
conflitos, em muchas ocasiones ni los explica ni los resuelve por sí sola. Al 
analizar y/i afrontar um conflito para su reoslucións es imprescindible 
preguntarse por el contexto o escenario em el que se produce, los móviles o 
interesses que los han causado, las posiciones que ocupa cada uma de las 
partes em oposición e las estratégias o tácticas que han usado (JARES, 
1997, p. 60). 
 
Por último, segundo o mesmo autor, na perspectiva crítica o conflito não só é 
visto como algo natural como também faz parte de todo o tipo de organização ou 
modo de vida, trata-se de um elemento essencial para as trocas e o convívio social. 
 
[...] desde este paradigma, no sólo se admite sino que también se favorece 
el afrontamiento de determinados conflitos desde uma perspectiva 
democrática y no violenta, lo que podemos denominar la utilización didáctica 
del conflito, que suponha el cuestionamiento del próprio funcionamento de 
la institución escolar, y, com ello, la correlación de fuerzas que em la misma 
existen (JARES, 1997, p.61). 
 
 
Ou seja, essa perspectiva se interessa pelo afrontamento do conflitos com 
vistas ao melhor funcionamento da organização, por meio da criação de um clima 
organizacional favorável, impulsionando a criatividade de seus indivíduos, 
favorecendo os processos da gestão escolar de uma forma colaborativa, 
democrática e participativa. Em síntese, ter uma visão positiva dos conflitos favorece 
para que esses possam ser vistos e entendidos com naturalidade, facilitando assim 
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sua condução,  A exemplo das demais instituições, a escola – que não pode ser 
vista como uma exceção – se caracteriza por viver diversos tipos de conflitos,  de 
diferentes tipos, índole e intensidade (JARES, 1997, p. 52).  
Todo conflito tem sua origem no confronto das diferenças de desejos, 
interesses, percepções, gostos e posições, podendo ser extremamente positivo no 
que se diz respeito às discussões sobre pontos de vistas e ideias divergentes; 
segundo Jares (1997), trata-se de um elemento agregador em si, presente em todas 
as organizações e que deve ser compreendido de maneira positiva. Apesar disso, o 
senso comum tem entendido o conflito como a expressão de algo ruim, que deve ser 
evitado e, que quando mal conduzidos acabam gerando agressividade e confrontos, 
principalmente no meio escolar. 
De acordo com Chrispino (2007), os conflitos residem, quase que 
exclusivamente, em fatores que causam o desequilíbrio das relações escolares, 
sendo os mesmos vistos, entendidos e tratados como um mal a ser combatido. A 
divergência de opiniões, a falta de uma comunicação adequada, a ausência de 
diálogo se configuram como as principais causas dos conflitos escolares. Trata-se, 
como bem afirmou Jares (1997),  de uma visão tecnocrática-positivista na qual a 
sociedade e os sistemas de ensino tendem a entender o conflito sob a égide 
tradicional e conservadora. 
Em ambientes nos quais não prevalece o diálogo, em que a falta da liberdade 
de pensamento e a arbitrariedade institucional são normas constantes, a violência 
tem mais chances de emergir. De acordo com Tenti Fanfani (2000), as mudanças 
que caracterizaram o desenvolvimento da educação básica na América Latina, como 
a massificação e a escolarização, trouxeram uma crise escolar na qual “[...] os 
sintomas mais evidentes e estridentes são a exclusão e o fracasso escolar, o mal-
estar, o conflito e a desordem, a violência e as dificuldades de integração nas 
instituições.” (TENTI FANFANI, 2000, p. 2 – grifo nosso). 
Em seu estudo, Tenti Fanfani (2000) afirma que a massificação produziu 
notadamente várias transformações no cenário escolar, mudanças sociais 
significativas com relação aos alunos que ingressam na escola a partir desse 
fenômeno, “os excluídos”, ou seja, com a expansão engendrada pela massificação 
ocorreu um expressivo crescimento quantitativo de alunos nas escolas, aumento que 
não foi acompanhado de investimentos do setor público  adequados, o que 
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influenciou negativamente os recursos básicos educacionais, tais como a 
infraestrutura, os materiais e equipamentos didáticos e os recursos humanos. Ainda 
de acordo com o mesmo autor, a massificação também trouxe consigo uma 
alteração acentuada no que diz respeito à uma nova classe e cultura, diferenciada 
daquela a qual a escola já estava habituada, a cultura da elite, o que produziu uma 
transformação com relação ao atendimento dessa nova demanda nas instituições 
escolares, mudando, dessa forma, a instituição escolar, suas práticas sociais e 
educativas. 
 
“As instituições, como sistemas de regras e recursos que estruturam as 
práticas sociais e educativas, mudam de forma e significado. Os velhos 
dispositivos que regulavam a relação professor-aluno e a relação com o 
conhecimento, que garantiam a autoridade pedagógica e produziam uma 
ordem institucional, se corroem quando deixam de ser eficientes e 
significativos na vida dos atores envolvidos” (TENTI FANFANI, 2000, p. 1). 
 
Nessa mesma direção,  ao discutir o fracasso ou sucesso escolar em termos 
de relação com o saber, Charlot (2005, p. 43) chama a atenção para a importância 
em se pensar no papel da escola e nos tipos de relações envolvidas na aquisição de 
saber e, para o autor, a questão do saber é apresentada aos jovens, principalmente 
aqueles das camadas populares, de modo bastante conflituoso, principalmente pelas 
oposições “aprender na escola” / “aprender na vida”  ou, ainda, “vencer na escola” / 
“se dar bem na vida”. Para Charlot (2005), a educação é um processo de 
humanização, do tornar-se humano, e de socialização, no sentido de se tornar 
membro de uma determinada sociedade e de sua cultura, e de singularização, 
tornando-se um ser único e original. Nesse processo, essas três dimensões se 
tornam indissociáveis, uma vez que “[...] não há ser humano que não seja social e 
singular, não há membro de uma sociedade senão na forma de um sujeito humano, 
e não há sujeito singular que não seja humano e socializado” (CHARLOT, 2005, p. 
78). 
A problemática em questão, portanto, reside no fato de que esses novos 
“clientes” escolares chegam em uma instituição que, de acordo com Charlot (2005), 
não foi pensada para eles, não havendo nela nenhuma correlação com seus 
projetos de vida, levando a uma frustração e ao desencanto com a instituição 
escolar, de onde emergem muitos conflitos. Também para Tenti Fanfani (2000) 
“... a ausência de sentido da experiência escolar para uma porção 
significativa de adolescentes e jovens latino-americanos (em especial 
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aqueles que provém de grupos sociais excluídos e subordinados) que têm 
dificuldades para ingressar, progredir e se desenvolver em instituições que 
não foram feitas para eles [...] em síntese, quando os excluídos chegam ao 
ensino médio produz-se o conflito e o desencanto. Conflito, porque a 
universalização e a escolarização produzem novas contradições[...] 
Desencanto e frustração, porque quando chegam ao ensino médio os 
pobres se deparam com o que já não existe: correspondência entre 
escolaridade, obtenção do diploma e os esperados resultados materiais 
(postos de trabalho) e simbólicos (prestígio e reconhecimento social) [...] 
(TENTI FAFANI, 2000, p. 2). 
  
Esse autor ressalta que, para esses jovens, o ensino médio possui 
atualmente um significado diferente daquele que possuía anteriormente, de uma 
“antessala” para os estudos universitários, reservada aos filhos das classes 
dominantes; passou a se configurar como a última etapa da escolaridade obrigatória, 
sendo que para os filhos das classes menos abastadas essa etapa da escolarização 
constitui-se como o “ensino final” (TENTI FAFANI, 2000). Ora, a partir do momento em 
que o ensino médio se tornou obrigatório, com todos os adolescentes devendo estar 
na instituição escolar que deve “incluir a todos”, ir à escola e nela permanecer não é 
mais uma questão de escolha, mesmo que essa escola seja excludente em seu 
interior e tenha um sentido e um significado que não vai de encontro às 
necessidades de todos os alunos que chegam “tarde” à instituição escolar. E essa 
transformação traz novos desafios à organização escolar visto que,  
 
“... a mudança de sentido e a obrigatoriedade também determinam uma 
série de transformações nos dispositivos e processos institucionais [...] a 
contradição tende a transforma-se em conflito e o desajuste entre as 
predisposições e os marcos normativos tende a provocar o mal-estar. Por 
isso a educação para adolescentes e os jovens se converte no elo mais 
crítico das políticas educativas nacionais” (TENTI FANFANI, 2000, p. 3 – 
grifo nosso). 
 
Dessa forma, como aponta Charlot (2005), a abertura da escola por meio do 
processo de massificação agregou várias questões problemáticas nas quais os 
professores se vêm agora entrelaçados, como é o caso das diferenças entre os 
alunos, visto que, entre esses sujeitos, em sua grande maioria, o que importa obter 
na escola não é mais o saber, o aprendizado em si, mas ocorre um fenômeno no 
qual os alunos que vão à escola têm como mote principal o “passar de ano” para 
obter, ao final de sua escolarização, um diploma que garanta a sua entrada no 
mercado de trabalho. 
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O saber não é mais sentido, prazer, é apenas uma obrigação imposta pela 
escola (e pelo professor) para se ter direito a uma “vida normal”. Em outras 
palavras, o valor de uso do saber desapareceu então completamente, não 
há mais senão o valor de troca do diploma no mercado de trabalho” 
(CHARLOT, 2005, p. 83). 
 
No cerne dessa questão está o aluno que não se percebe como um sujeito 
ativo no processo de ensino/aprendizagem e, de acordo com Charlot (2005), sua 
atuação escolar reside apenas no fato de frequentar as aulas e ouvir seus 
professores. Surgem então diversos conflitos escolares relacionados à essa 
dinâmica, visto que o professor é tido pelo aluno e pela sociedade como responsável 
pelo sucesso / fracasso escolar de seus alunos, enquanto o professor, frente às 
situações inerentes de ensino, encontra-se em uma situação de impotência e 
desconforto por estar vinculado, diretamente, a um trabalho que depende, também, 
da dedicação do próprio aluno. 
Como é possível perceber, tratar sobre a ideia de conflito não é uma tarefa 
fácil, já que tal conceito pode ser apreendido sob diferentes perspectivas e pode nos 
remeter às diferentes concepções acerca da função da escola e do papel da 
educação, de modo mais abrangente. 
 
1.4  Violência 
 
Embora não seja intenção de nosso estudo o aprofundamento nas questões 
relativas à violência escolar, entendemos como necessária uma breve discussão 
acerca desse tema, dada a sua centralidade nos documentos da SEE/SP que trata 
da ação do PMEC no contexto escolar. No processo de mediação de conflitos, de 
acordo com os documentos oficiais, o Sistema de Proteção Escolar considera o 
PMEC como um “educador de proximidade” sem, contudo, explicar tal denominação, 
cuja função pedagógica é a de educar para a cidadania, para a ética e valores, 
devendo lidar com as questões relativas à violência no ambiente escolar. 
A exemplo do que ocorre em outras instituições, a violência tem assumido 
diversas formas no ambiente escolar e tem se constituído como tema de muitas 
discussões, principalmente quando é compreendida como um fenômeno social, 
coercitivo e excludente. Esse fenômeno instaura-se cada vez mais dentro dos muros 
da escola e pode ser observado pela veiculação praticamente diária de notícias 
sobre ocorrências de casos de violência no ambiente escolar, envolvendo desde 
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agressões físicas e verbais até a violência simbólica que vem se ampliando 
gradativamente. 
De acordo com Charlot (2002), o conceito de violência escolar pode ser 
classificado em três níveis. O primeiro nível diz respeito à violência em si, próxima 
do entendimento do senso comum, caracterizada pela violência física. O segundo 
nível trata da violência oriunda das incivilidades, materializada na falta de respeito 
entre os indivíduos. No terceiro nível reside a violência simbólica ou institucional que 
se apresenta nas relações de poder entre professor e aluno, falta de sentido no ato 
de estudar e permanecer na escola, insatisfação profissional, negação da identidade 
docente. A existência destes níveis de violência leva, invariavelmente, a uma 
tentativa de controle, de coerção, por meio da disciplina. 
Foucault (1996) afirma que as instituições na sociedade disciplinar utiliza um 
método de controle sobre os corpos dos indivíduos denominado disciplina ou poder 
disciplinador, dentro desse método há o controle minucioso sobre os corpos, 
docilizando-se, sujeitando-os à uma condição de docilidade e utilidade. Nesse 
sentido o autor aponta um mecanismo político de controle, a disciplina que organiza 
e classifica as ciências, como também exerce o poder domesticador das vontades e 
dos corpos. Como afirma Foucault (1997), as instituições disciplinares começaram a 
emergir a partir de meados do século XVII, consolidando-se no decorrer do século 
XVIII. A partir do momento em que a disciplina não conseguia mais alcançar os seus 
objetivos da individuação dos sujeitos, as tecnologias começaram a serem 
construídas com o intuito de domar os corpos dos indivíduos, não mais 
individualmente, mas agora coletivamente, era chegado o biopoder. Quando a 
tecnologia existente do poder disciplinarizador dos corpos dos indivíduos não era 
suficiente para manter a governabilidade dos indivíduos, o biopoder permitia a 
sujeição coletiva dos corpos dos indivíduos, de forma soberana e domadora. Ainda 
de acordo com esse autor, a disciplina faz com que os corpos possam ser 
exercitados e submetidos às suas capacidades ou aptidões, e a escola se tornou um 
aparelho disciplinarizador por essência, ou seja, há nessa instituição um controle 
permanente dos indivíduos, de forma coletiva, coercitiva e homogênea. 
Na escola, ainda segundo Foucault, a violência simbólica encontra seu lócus 
ideal e encontra outra violência que se assemelha a ela, a violência institucional. Os 
abusos de poder, o fracasso das relações sociais e pedagógicas, as imposições de 
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conteúdo e comportamentais, fazem com que o exercício da autoridade nas 
instituições escolares representem o poder das classes dominantes sobre as classes 
populares, utilizando como mote principal a violência simbólica como um modo de 
imposição das estratégias de poder. Para Foucault (1997), a biopolítica nas relações 
que se estabelecem nas instituições escolares, para além da perspectiva disciplinar, 
passam por um conjunto de ações e processos de simbolização que determinam a 
ordem e o lugar hierárquico de cada indivíduo.  
A constatação da existência de uma violência escolar6, com diferentes níveis 
de concretização, como apontou Charlot (2002),  tem exigido dos sistemas de 
ensino a proposição de medidas concretas de redução da violência no interior das 
escolas, trazendo à tona, por exemplo, a ideia de “gestão de conflitos”. Neste 
sentido, Morgado e Oliveira (2009) afirmam que 
 
[...] a introdução no sistema educativo do conceito de gestão e resolução 
positiva de conflitos tem a virtude de promover o desenvolvimento de 
capacidades e competências interpessoais e sociais, essenciais para o 
exercício de uma cidadania participativa (MORGADO; OLIVEIRA, 2009, p. 
48). 
 
O envolvimento dos sistemas educativos, no tocante à gestão, para enfrentar 
o problema da violência não é recente. Para Gonçalves e Spósito (2002), desde a 
década de 1980 várias administrações estaduais e municipais buscaram, de 
maneiras variadas, enfrentar as questões relacionadas à violência escolar, a partir 
de um consenso – produzido pelos debates produzidos na década de 1980 – de que 
a resolução de tal problema estava profundamente relacionada á democratização 
dos estabelecimentos de ensino, investindo no maior acesso das camadas 
populares à escola e eliminando processos de exclusão, como a evasão e a 
repetência. Frisam também os autores de que, além da gestão, outras questões 
eram igualmente importantes nesta empreitada, como as condições de trabalho e os 
salários do magistério público e a sofrível base material dos estabelecimentos 
escolares. Meio a este debate sobre a necessidade de se reduzir a violência nas 
escolas, os autores chamam a atenção para o papel da mídia televisiva acerca da 
questão, bem como o aumento da complexidade na compreensão da violência no 
âmbito escolar. 
                                                          
6 Debarbieux (2002) considera a designação violência em meio escolar mais apropriada do que 
“violência escolar”. Para o autor, a violência em meio escolar é fruto da violência social que atinge a 
vida dos estabelecimentos de ensino. 
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A imprensa e a mídia televisiva passam a dar uma cobertura esporádica ao 
fenômeno da violência, privilegiando apenas os homicídios que ocorrem nas 
cercanias ou no interior dos prédios escolares e os eventos que fogem das 
rotinas já noticiadas, como os incêndios de escolas provocados por alunos 
ou ex-alunos. Mas, também, observa-se, nos anos 90, que a violência 
ocorre nas interações dos grupos de alunos, caracterizando um tipo de 
sociabilidade entre os pares ou de jovens com o mundo adulto, ampliando e 
tornando mais complexa a própria análise do fenômeno. As notícias e os 
estudos realizados já dão conta da presença de ocorrências em várias 
regiões do país, alcançando cidades de médio porte, incluindo capitais e 
outros centros (GONÇALVES; SPÓSITO, 2002, p. 110). 
 
De acordo com Abramovay (2005), a questão da violência escolar se 
caracteriza não apenas por eventos internos à escola, mas também por eventos 
externos que incidem significativamente dentro da unidade escolar e exercem forte 
influência na ação educativa, constatada no baixo rendimento escolar dos alunos, na 
evasão, na falta de interesse pela escola, na baixa autoestima dos professores, 
entre outros. Portanto a violência, seja ela implícita ou explícita, tem gerado 
situações nas quais um mal estar tem se estabelecido na instituição escolar, 
envolvendo alunos, professores e demais funcionários, que vivem com uma 
sensação de insegurança e vulnerabilidade dentro de uma instituição que deveria 
prover nesses sujeitos, justamente, sentimentos de segurança e bem estar. 
Segundo Ortega et al. (2002): 
 
O conflito emerge em toda situação social em que se compartilham 
espaços, atividades, normas e sistemas de poder e a escola obrigatória é 
um deles. Um conflito não é necessariamente um fenômeno da violência, 
embora, em muitas ocasiões, quando não abordado de forma adequada, 
pode chegar a deteriorar o clima de convivência pacífica e gerar uma 
violência multiforme na qual é difícil reconhecer a origem e a natureza do 
problema (ORTEGA et al; 2002, p. 143). 
 
De acordo com Ortega et al. (2002), o processo da mediação de conflitos 
quando embasado no diálogo construtivo torna-se uma possibilidade democrática 
para a resolução dos conflitos e a prevenção de situações de violência na escola. No 
entanto, destaca o autor, não basta apenas a ferramenta em si, é necessário que os 
atores escolares estejam preparados para utilizá-la.  
Embora não seja o nosso problema de pesquisa, a violência no meio escolar 
é elemento fundante nas questões que envolvem a maioria dos conflitos instalados 
nas instituições escolares, dessa forma, entendemos como importante 
aprofundarmos um pouco o nosso olhar sobre esse tema. A questão da violência 
nos espaços escolares ganhou status de crise, tornando-se, dessa forma, objeto das 
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políticas públicas que buscam a garantia de uma educação de qualidade. Nos 
últimos anos, de acordo com Gonçalves e Spósito (2002), algumas políticas públicas 
que buscam reduzir a violência nas escolas não têm surtido o efeito desejado dado 
seu caráter fragmentado e descontínuo, além de serem entendidas não como um 
problema da esfera educacional, mas um problema de segurança pública, com 
medidas de intervenção policial dentro das escolas. De acordo com esses autores,  
 
Problemas de violência na escola são vistos mais como questão de 
segurança e, portanto, passíveis de intervenção policial, [...] medidas de 
cunho educativo ficam minimizadas, reiterando-se, assim, certas 
concepções enraizadas na sociedade brasileira, nas quais a questão social 
foi sempre tratada como questão de polícia (GONÇALVES; SPÓSITO, 
2002, p. 112). 
 
A violência transformou-se em um tema escolar cotidiano e, por sua 
recorrência, tem afetado todos os sujeitos envolvidos na comunidade escolar, 
afetando, negativamente, os espaços de aprendizagens escolares, visto que trata-se 
de um fenômeno reproduzido na e a partir da escola (ABRAMOVAY, 2005, p. 29). 
Nos próximos capítulos retomaremos alguns dos conceitos aqui trabalhados, tais 
como mediação, conflitos e mediação de conflitos, nas vertentes jurídica, psicológica 
e pedagógica, a fim de entendermos melhor como tais conceitos influenciam de 
modo direto a proposição da SEE/SP e a ação do PMEC na escola. 
 
1.5 Mediação, conflitos e mediação de conflitos 
 
É importante entendermos como os termos mediação, conflitos e mediação 
de conflitos e suas concepções estão sendo trazidas e trabalhadas no seio escolar; 
como a escola os tem percebido diante dos embates desencadeados nas relações 
escolares que, em meio às contradições existentes, têm sido o mote para a 
necessidade de programas que visem o desenvolvimento de relações mais estáveis 
e menos agressivas no interior das escolas. Dessa forma, vamos retomar os 
conceitos de mediação e conflito, bem como a ideia de “mediação de conflitos”, à luz 
do que estamos denominando por vertentes jurídica, psicológica e pedagógica7, a 
                                                          
7 - Sabemos que tal discussão e distinção exigiria uma reflexão bem mais profunda do que a 
realizada aqui; no entanto, julgamos importante apontar, ainda que sumariamente, que tais conceitos 
podem ser percebidos de maneiras diversas, por diferentes campos do conhecimento; além disso, 
avaliamos que tal discussão nos permite identificar, com mais clareza, os referentes teóricos 
adotados pela SEE/SP para a implementação do Programa de Proteção Escolar na rede estadual 
paulista. Para uma rápida caracterização do que denominados vertentes jurídica, psicológica e 
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fim de compreendermos por qual viés a SEE/SP vem se conduzindo quando toma 
esses conceitos para validar a ação da nova função atribuída aos professores na 
condição de PMEC. 
A mediação, sob o olhar da vertente jurídica, de acordo com Castaldi e Neto 
(2007, p. 22) é um método extrajudicial de resolução de controvérsias havidas entre 
duas ou mais pessoas, método este que se desenvolve de forma pacifica, 
consensual e voluntária, contando, para tal, com o auxílio de um terceiro, que deverá 
ser sempre neutro e imparcial, propiciando o diálogo entre as partes e fazendo 
desabrochar o motivo real que os fez chegar ao confronto, de tal modo que a 
decisão seja tomada pelas próprias partes que, assim, assumem a responsabilidade 
que não foi imposta pelo mediador. Há que se destacar nesta vertente a submissão 
dos envolvidos ao mediador, responsável pela coordenação do processo, bem como 
a identificação de possíveis “culpados e inocentes” ou “agressor e agredido”.  
De acordo com a vertente psicológica, e segundo Moore (1998, p. 12), trata-
se de um método consensual de solução de conflitos, que visa à facilitação do 
diálogo entre as partes, para que melhor administrem seus problemas e consigam, 
por si só, alcançar uma solução, um procedimento pacífico de solução de conflitos, 
podemos entender a mediação como uma maneira amigável e colaborativa de 
resolução das controvérsias que busca a melhor solução pelas próprias partes, sem 
a interferência de outros. Nesta vertente as partes envolvidas são estimuladas a 
conversarem e a resolverem seus problemas sem a interferência de terceiros.   
Para Chrispino e Chrispino (2002, p. 8), na vertente pedagógica a mediação é 
um processo confidencial conduzido por um terceiro neutro, que procura capacitar 
as partes para a resolução de conflitos futuros. Trata-se, na verdade, de uma 
vertente que considera elementos da vertente jurídica, como a presença de um 
terceiro membro, e também da vertente psicológica, que procura dar às partes 
envolvidas autonomia para a resolução de conflitos. Há que se destacar que, na 
vertente pedagógica, a preocupação está mais na prevenção de conflitos futuros e 
não exclusivamente na resolução de conflitos propriamente ditos. 
Em relação à ideia de conflito, Castaldi e Neto (2007, p. 28) pontuam que na 
vertente jurídica o conflito existe quando duas ou mais pessoas entram em 
desacordo porque as suas opiniões, desejos, valores e/ou necessidades são 
                                                                                                                                                                                     
pedagógica, recorremos respectivamente, às contribuições de Castaldi e Neto (2007), Moore (1998) e 
Chrispino e Chrispino (2002). 
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incompatíveis. Ele faz parte da condição humana. É a forma como enfrentamos ou 
encaramos os conflitos que os torna negativos ou positivos, construtivos ou 
destrutivos. A questão central é como se resolvem os conflitos: se por meios 
violentos ou através do diálogo. De acordo com Moore (1998, p. 25), na vertente 
psicológica o conceito conflito representa uma tensão que envolve pessoas ou 
grupos de pessoas quando existem tendências ou interesses incompatíveis; assim, 
só existe conflito se existir uma relação próxima entre as partes de modo a justificar 
esse mesmo conflito. No entanto, o conflito é entendido como um núcleo de 
mudança e das dinâmicas sociais, tratando-se o conflito de uma manifestação das 
interações sociais, o modo como se aborda um conflito pode decidir, em grande 
parte das situações, a segregação ou a integração. Para Chrispino e Chrispino 
(2002, p. 33), na vertente pedagógica os conflitos são oportunidades de 
aprendizagem, de construção de valores e capacidades, de conhecimento de si e do 
outro, do exercício do diálogo e da democracia, quando não problematizados podem 
agravar-se gerando, muitas vezes, consequências destrutivas ou trágicas para os 
envolvidos.  
A mediação de conflitos, no entender de Castaldi e Neto (2007, p. 37) e sob 
a perspectiva jurídica, trabalha com pessoas e não com os casos. Esta assertiva 
propõe demonstrar que o eixo central de referência da atividade constitui-se nas 
próprias pessoas. Pressupõe acolhê-las em suas habilidades e limitações, 
promovendo seu fortalecimento como indivíduos objetos de direitos e deveres, um 
grande aprendizado para as pessoas, que melhor saberão lidar com seus conflitos, 
daí, defende o autor, o caráter didático do procedimento, pois as pessoas passam a 
adotar outras atitudes quando outros conflitos ocorrerem no futuro, depois de 
passarem pelo método. Para a Psicologia, como aponta Moore (1998, p. 44), o 
processo de mediação de conflitos está voltado às questões como, por exemplo, a 
manutenção de bom relacionamento entre os conflitantes ou a evitação de um 
processo judicial. Desse modo, busca-se, por meio da técnica do empoderamento, 
capacitar as partes para que elas mesmas resolvam o conflito, formulando e 
acatando sugestões. Isso resulta em maior efetividade das soluções encontradas 
para o caso, pelo fato de ficarem mais bem refletidos os reais interesses das partes, 
além de se evitarem conflitos e transformar-se a discussão em uma boa 
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oportunidade para melhoramento das relações, procurando evitar um processo 
judicial.  
Pedagogicamente, a mediação de conflitos é o método de resolver disputas 
que, respeitando as diferenças, leva em consideração a autonomia de vontades do 
envolvidos, sua autodeterminação, valorizando a capacidade destes em alcançar 
uma percepção do outro menos como um inimigo a aniquilar, a derrubar, e mais 
como um parceiro com quem se divide questões problemas a serem gerenciadas e 
resolvidas (CHRISPINO e CHRISPINO, 2002, p. 41). A medição de conflitos, em seu 
sentido específico, pressupõe uma atuação basicamente facilitadora por parte do 
interventor mediador, atuando, na maioria das vezes, preventivamente. Caso esse 
facilitador se desvie dessa função, atuando mais avaliativa e sugestivamente, ele 
estará se aproximando de outras maneiras de gerenciamento ou resolução de 
conflitos. 
Tendo em vista esse panorama, arriscamos dizer que o PMEC acaba 
assumindo tarefas tão diversas que a compreensão de mediação e conflito fica 
prejudicada, oscilando desde uma vertente exclusivamente jurídica a uma 
excessivamente psicológica; no entanto, compreendemos que talvez não seja esse 
o maior problema, mas o fato de o PMEC estar realizando tarefas e exercendo 
funções adversas àquelas para as quais foi formado e que caracterizam a profissão 
docente, atuando, apenas, como mais uma peça para responder à comunidade 
acerca de uma variedade de problemas como violência e indisciplina, que não são 
exclusivos das escolas e que extrapolam os seus muros.   
Entendemos que a mediação de conflitos escolares não pode se configurar 
como um trabalho solitário, mas requer o envolvimento coletivo de todos os atores 
escolares, internos ou externos, a fim de que a mediação de conflitos não se torne 
apenas um modo diferenciado de aplicação de punições, mas que seja um espaço 
no qual os conflitos possam ser trabalhados de forma construtiva, com decisões e 
soluções pensadas e tomadas em conjunto, como veremos a seguir. 
 
 
1.5.1. Mediação de conflitos escolares e a justiça restaurativa 
 
A educação brasileira vem sendo marcada nos últimos anos por políticas 
públicas de ações fragmentadas e estanques. A ausência de políticas públicas 
efetivas, de longo prazo, que visem o atendimento das necessidades da comunidade 
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escolar têm influenciado negativamente a melhoria do ensino público; por outro lado, 
não é possível conceber a escola como um sistema à parte, desvinculado da 
realidade social mais ampla. Se o cotidiano escolar está cercado de conflitos que 
geram a violência, o medo, o desrespeito e a intolerância, como veiculados 
constantemente pela mídia, expondo a frágil realidade das escolas brasileiras, não é 
menos verdade que podemos encontrar tudo isso para além dos muros da escola. 
Não se trata da justificação da violência, mas a assunção de que ela não é uma 
exclusividade dos estabelecimentos escolares e nem tem aí a sua gênese.  
 No estado de São Paulo vem sendo colocado em prática, nos últimos anos, 
algumas ações que buscam a mediação dos conflitos escolares e, 
consequentemente, a redução da violência na escola. O fato é que as últimas ações 
promovidas pelo governo estadual não têm se mostrado eficientes, na perspectiva 
dos professores entrevistados pela APEOESP, para corrigir os problemas 
provocados pela violência na escola. Tais problemas, de relevância social e política, 
requerem uma solução urgente visto que a escola tem que oferecer as condições 
favoráveis para aprendizagem dos seus educandos, a fim de que todos tenham 
garantidas as mesmas oportunidades de aquisição de conhecimentos. 
Muitas das mudanças que a escola brasileira enfrenta nos dias atuais derivam 
das transformações sociais pelas quais tem passado nas últimas décadas. Com as 
transformações ocorridas na sociedade, a necessária universalização da educação 
obrigatória, impulsionada pela crescente demanda escolar, tem trazido para o 
cenário educacional discursos variados – e muitas vezes divergentes – como a 
desqualificação dos alunos (oriundos das camadas populares e sem interesse pelos 
estudos), o pretenso desinteresse e a má formação dos docentes (associados a uma 
percepção de baixo reconhecimento social da profissão), o descompromisso e 
desinteresse da família com relação à educação de seus filhos e, ainda, a 
inadequação da escola frente as exigências do setor produtivo, entre outros. O fato é 
que tais discursos, de origem e motivações diversas, agem sobre todos aqueles que 
estão na escola que, produzindo ou frustrando expectativas, podem se materializar 
em conflitos que podem gerar situações de violência.  Como lidar com todas estas 
questões? Dentre outras ações, a SEE/SP, por meio do programa “Sistema de 
Proteção Escolar”, criou para a escolas estaduais paulistas uma nova função: a do 
Professor Mediador Escolar e Comunitário. No entanto, antes de passarmos para a 
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análise deste programa, é importante apresentar os marcos em que tal política está 
fundada, com destaque para a ideia de “justiça restaurativa”, amplamente divulgada 
em todo o mundo e que encontrou, no Brasil, no âmbito do sistema educacional, 
solo fértil para disseminação. 
A Justiça Restaurativa afirma ter como objetivo dar respostas à questão da 
violência de maneira não violenta, baseada no diálogo por meio de facilitadores e 
mediadores, a partir de técnicas e princípios da comunicação não violenta na 
condução de processos que buscam a reflexão acerca de problemas e de suas 
causas, visando a construção de um acordo reparador de danos que foram 
causados por uma parte à outra, restaurando as relações prejudicadas pelo conflito. 
Especificamente em relação às escolas, é [...] “através da comunicação não violenta, 
que os atores escolares refletem e discutem sobre o que motivou o conflito e quais 
foram as consequências na vida deles” (NUNES, 2011, p. 45). Ainda de acordo com 
esse autor, as práticas da Justiça Restaurativa buscam a resolução pacífica de 
conflitos por meio do diálogo embasado nos valores como: participação, respeito, 
honestidade, responsabilidade e empoderamento, com a intenção de reparar um 
dano causado, por meio de um processo reflexivo e num acordo consensual. 
De acordo com Grossi et al. (2009), a Justiça Restaurativa tem seu marco nos 
Estados Unidos, por volta da década de 1970, na forma da mediação judicial entre 
réu e vítima, posteriormente essa prática foi adotada por vários países, como 
Argentina, Chile, Colômbia, mas o seu destaque se deu com a experiência 
desenvolvida na Nova Zelândia, a partir das necessidades da comunidade indígena 
Maori. Segundo Hopkins (2007), a população nativa neozelandesa, na tribo Maori, 
contestava desde a década de 80 o modelo de justiça aplicada em sua comunidade, 
o governo estipulou então um processo mais eficiente para os conflitos, visto que os 
jovens aborígenes neozelandeses estavam sendo cada vez mais aprisionados por 
causa de um modelo de justiça imposto pela colonização estrangeira, dessa forma 
transformaram o antigo modelo para um sistema de justiça em que os indivíduos, 
entendidos como produtos de seu grupo, apresentavam as falhas oriundas do 
mesmo, de sua família e comunidade, portanto associaram as práticas da justiça 
tradicional que praticavam com a Justiça Restaurativa, com princípios e abordagens 
nas quais todos os envolvidos em um ato ofensivo decidem coletivamente sobre 
esse ato, em reuniões familiares com os envolvidos nos atos infracionais, os 
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representantes legais estatais, buscando a reparação do dano causado sem que 
nenhum abuso ocorresse e que um acordo fosse estabelecido (MORRISON, 2005). 
No mundo, as primeiras práticas da Justiça Restaurativa remontam-se ao 
Canadá, que implantou em seu sistema criminal, em 1975, o primeiro “Modelo 
Restaurativo de Reconciliação Vítima-Ofensor”; em seguida, surgiram alguns 
projetos semelhantes nos Estados Unidos e na Europa, ainda na década de 1970. 
No final dos anos 1980, mais especificamente no ano de 1989, a Nova Zelândia 
introduziu as práticas da Justiça Restaurativa em seu modelo de justiça criminal, 
com a aprovação do Children, Young Persons and Their Families Act, estabelecendo 
que os conflitos que envolvessem crianças e adolescentes deveriam ser resolvidos 
com a participação dos familiares, da vítima, da polícia e do assistente social na 
mediação.  
Na América Latina, segundo Souza (2007), as práticas da Justiça 
Restaurativa tiveram início na Argentina, no ano de 1998, com a criação do Centro 
de Assistência às Vítimas de Delitos e o Centro de Mediação e Conciliação Penal. 
Terra e Rodrigues (2012) colocam que a Organização das Nações Unidas (ONU), 
em 28/07/1999, na Resolução nº 26/1999, definiu a Justiça Restaurativa como um 
processo no qual as partes envolvidas em um ato ofensivo decidem coletivamente 
sobre o mesmo, por meio do entendimento de que a aplicação da justiça tem sua 
ênfase na reparação do dano causado pelo ato, conflito ou crime, e as decisões 
coletivas sobre os mesmo visam o reestabelecimento das condições favoráveis para 
a sua resolução, tendo em vista ações preventivas. 
Morrison (2005), afirma que a prática da Justiça Restaurativa se consolidou 
no âmbito judicial em meados dos anos 90. Em 1994, no estado de Queensland, na 
Austrália, uma conselheira escolar chamada Margaret Thorsborne introduziu em 
uma escola secundária, com problemas de violência e conflitos, a Justiça 
Restaurativa, a exemplo do que já vinha ocorrendo em New South Wales, o mais 
populoso estado australiano, que adotava essa nova prática para encaminhar os 
jovens infratores a meios alternativos, nos moldes dos encontros restaurativos com 
grupos familiares que estava sendo adotado na Nova Zelândia. A partir da 
repercussão dessa experiência, o uso da prática da Justiça Restaurativa nas escolas 
tem tomado corpo em vários países para tentar lidar com diversos problemas 
identificados no ambiente escolar e que envolvem alunos e professores, desde 
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aqueles considerados inadequados às salas de aula até os casos tipificados como 
mais violentos. 
Segundo Morrison (2005), a Justiça Restaurativa na escola busca a 
construção e o desenvolvimento de relações de companheirismo entre os 
estudantes, por meio do bem-estar individual, do desenvolvimento social e das 
relações positivas na comunidade escolar e em seu entorno; no entanto, quando os 
comportamentos prejudiciais apresentados pelos alunos começam a causar danos 
mais profundos, defende a autora, as intervenções devem ser mais intensivas, 
requerendo uma terceira pessoa para ajudar por meio do diálogo entre os envolvidos 
nesse processo, como, por exemplo, um professor. 
 Morrison (2005) salienta que a Justiça Restaurativa promove a 
responsabilidade na comunidade escolar, por meio de ações, como a 
regulamentação responsiva das relações que busca, por meio da quebra dos ciclos 
de vergonha e alienação, conferir poder à comunidade escolar; a administração da 
vergonha, visto que trata de um sentimento complexo que pode desencadear 
comportamentos prejudiciais entre os alunos e os demais atores escolares e o 
gerenciamento da identidade que busca a reafirmação da identidade por meio de 
ações mais responsivas e restaurativas na comunidade escolar. Dessa forma, 
Morrison (2005) afirma que os recursos de diálogo participantes do conjunto de 
medidas da Justiça Restaurativa tornaram-se uma realidade em várias escolas 
mundo afora, e um desses recursos que mais vem se destacando no mundo 
contemporâneo é a Mediação de Conflitos. 
No Brasil a história da Justiça Restaurativa e da Cultura de Paz, uma das 
abordagens da Justiça Restaurativa para a resolução de conflitos e a promoção da 
resolução de conflitos, é relativamente  recente. De acordo com Grossi et al. (2009), 
a prática da Justiça Restaurativa iniciou em 2002, na cidade de Porto Alegre, como 
um instrumento para a construção de uma justiça participativa, mediada de ações 
compartilhadas, visando a promoção dos direitos humanos, a inclusão e a paz 
social. Em 2004, o Ministério da Justiça, por meio da Secretaria de Reforma do 
Judiciário, com o projeto “Promovendo Práticas Restaurativas no Sistema de Justiça 
Brasileiro” introduziu a prática da Cultura de Paz como medida restaurativa à 
ressocialização de infratores. Esse programa trouxe em seu bojo três novos projetos 
pilotos aplicados em localidades diferentes, em Brasília, no Distrito Federal, no 
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Juizado Especial Criminal do Núcleo Bandeirantes, nas Varas da Infância e da 
Juventude de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, e de São Caetano do Sul, São Paulo 
(VARELA; SASAZAKI, 2014).  
De acordo com Cândido e Bonini (2014), nesses projetos utiliza-se as ações 
provenientes dos Círculos Restaurativos, que possuem três fases procedimentais, a 
saber: 
1ª - O Pré – Círculo (preparação) – nessa fase é disposto o foco do conflito 
que vai ser trabalhado, estabelecendo seus participantes bem como sua dinâmica, 
definindo o ato cometido e suas consequências a serem assumidas pelo lado 
ofensor. Caso haja a concordância entre as partes participantes, vítima e ofensor, é 
agendado o Círculo Restaurativo; 
2ª - O Círculo Restaurativo (encontro) – nessa fase, utiliza-se técnicas de 
comunicação, mediação e resolução de conflitos para a negociação dos termos do 
acordo restaurativo. Essa fase divide-se me três etapas: Compreensão Mútua, 
Autorresponsabilização e Acordo; 
3ª – O Pós – Círculo (verificação do cumprimento do acordo) – é a última fase 
na qual avalia-se, logo após o Círculo Restaurativo, o que ocorreu, se os acordos 
elaborados nos Círculos Restaurativos foram cumpridos e, caso não tenham sido, 
levanta-se as causas que levaram ao seu descumprimento.  
Para que possam ocorrer todas essas ações referentes aos Círculos 
Restaurativos com o êxito esperado, é necessário que haja o cumprimento de 
algumas premissas, tais como a voluntariedade: os participantes têm que agir e 
participar de forma livre; o agente causador do ato infracional ou do conflito deve 
aderir e respeitar a ação que lhe for posta. Chrispino (2007) afirma que a Justiça 
Restaurativa “[...] pode gerar muitos benefícios, os quais, dificilmente, são 
alcançados nas abordagens punitivas e que são necessários e importantes para 
uma convivência pacífica e para a propagação de uma Cultura de Paz (CHRISPINO 
2007, apud VARELA; SASAZAKI, 2014, p. 5). 
Em São Paulo, conforme aponta Cândido (2015), a Corregedoria Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo, em parceria com a Secretaria Estadual de 
Educação, no parecer emitido pelo juiz assessor Dr. Reinaldo Cintra de Torres 
Carvalho, no processo nº CGJ 2006/506, aprovou a implantação de práticas 
restaurativas em dez escolas públicas de ensino médio na região de Heliópolis. 
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Nessa mesma época, o governo do Estado de São Paulo, por meio da SEE/SP, 
implantou as práticas da Justiça Restaurativa na rede estadual de ensino, com o 
Sistema de Proteção Escolar, por meio da Resolução SE 19 de 12 de fevereiro de 
2010, que, em seu artigo 7º, parágrafo I, adotava as práticas da mediação de 
conflitos com o apoio das ações e dos programas oriundos das práticas da Justiça 
Restaurativa, apoiadas na figura do PMEC. 
Segundo Varela e Sasazaki (2014), com o projeto piloto instalado na Vara da 
Infância e da Juventude de São Caetano do Sul, o Ministério da Justiça atuou em 
conjunto com a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, instaurando as 
práticas da Justiça Restaurativa nas escolas públicas estaduais paulistas, por meio 
de um novo projeto chamado “Justiça e Educação: parceria para a cidadania”, que 
buscava trabalhar as situações de violência e conflitos dentro das escolas.  
Uma das primeiras experiências de parceria entre Justiça e Educação, com 
vistas à implantação de projetos comuns em torno da ideia de justiça restaurativa na 
rede estadual de ensino, deu-se no ano de 2005, no município de São Caetano do 
Sul. De acordo com Melo, Ednir e Yazbek (2008), foram três os principais objetivos 
desta parceria: 
 
1. A resolução de conflitos de modo preventivo nas escolas, evitando seu 
encaminhamento à Justiça - já que uma grande parte dos Boletins de 
Ocorrência recebidos pelo Fórum provinha de escolas, com a consequente 
estigmatização que diversos estudos apontam como decorrência do 
envolvimento de adolescentes com o sistema de Justiça. 2. A resolução de 
conflitos caracterizados como atos infracionais e não relacionados à 
vivência comunitária escolar, no Fórum, em círculos restaurativos. 3. O 
fortalecimento de redes comunitárias, para que agentes governamentais e 
não governamentais, de organizações voltadas a assegurar os direitos da 
infância e da juventude, pudessem passar a atuar de forma articulada, no 
atendimento às necessidades das crianças, adolescentes e suas famílias, 
identificadas, principalmente, por meio das escolas. (MELO; EDNIR; 
YAZBEK, 2008, p. 13). 
 
O projeto desenvolvido em São Caetano do Sul estendeu-se até o ano de 
2007 e, antes mesmo de seu término, em 2006, foi estendido para o bairro de 
Heliópolis, em São Paulo, e para a cidade de Guarulhos, surgindo, então, o projeto 
“Justiça e Educação em Heliópolis e Guarulhos: parceria para a cidadania”, com 
foco na região metropolitana de São Paulo. O critério estipulado para a escolha 
dessas regiões, segundo as autoras, era de que o projeto deveria ser expandido 
para a região metropolitana de São Paulo, na qual tivessem juízes de direito e 
promotores de justiça que conhecessem as práticas da Justiça Restaurativa e 
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quisessem fazer parte do projeto. Por apresentarem essas características, Heliópolis 
e Guarulhos foram as regiões escolhidas. Além dessas premissas, o bairro de 
Heliópolis é um dos mais populosos da região metropolitana da cidade de São 
Paulo, apresentando altos índices de violência e vulnerabilidade social. Outro fator 
decisivo para a escolha de Guarulhos foi o fato de o município ter implementado 
práticas restaurativas em sua Vara da Infância e da Juventude, desde o ano de 
2003, além de apresentar problemas sociais devido ao crescimento populacional 
desordenado. Sobre a presença da chamada justiça restaurativa nas escolas, assim 
se manifestou um juiz paulista: 
 
Foi possível atestar que a parceria Justiça e Educação representa 
significativo avanço na abordagem da questão da violência nas escolas, da 
escola e contra a escola. Constata-se que as escolas são espaços onde a 
implementação da Justiça. Restaurativa se mostra não apenas de 
fundamental necessidade e urgência, mas, estrategicamente, como 
espaços de máxima eficácia na construção de uma efetiva Cultura de Paz. 
(PENIDO, 2008, p. 203) 
 
As autoras apontam que, em parceria com instituições de ensino superior no 
município de Guarulhos, foi colocado em prática, ainda no ano de 2003, um projeto 
cujo foco era os atos infracionais de natureza leve, por meio da ação das práticas 
restaurativas, favorecendo o diálogo entre a vítima e o ofensor, de modo que, a 
mediação no município já estava sendo aplicada antes mesmo que o projeto “Justiça 
e Educação em Heliópolis e Guarulhos” chegasse à cidade. Defendendo a aplicação 
da justiça restaurativa nas escolas, Varela e Sasazaki (2014) afirmam que 
 
[...] o sistema jurídico criminal, assim como as medidas de cunho punitivo e 
retributivo, como foi argumentado, gera resultados limitados e já não mais 
se mostra eficaz para combater a violência, principalmente a escolar. Dentre 
os principais resultados atingidos pela Justiça Restaurativa está a redução 
do índice de violência dentro das escolas, o caráter menos agressivo dos 
atos, melhor formação dos jovens alunos, reintegração das relações sociais, 
ambientes escolares mais propensos ao aprendizado e a convivência 
pacífica, e a propagação da cultura de paz. Apesar de seus resultados não 
se apresentarem de forma universal, eles são possíveis e concretos, o que 
a valida como um método alternativo e complementar ao sistema judicial 
vigente, trazendo não só resultados positivos, mas também diferentes e 
inovadores, através também de uma atuação inovadora (VARELA; 
SASAZAKI, 2014, p. 13). 
 
A Justiça Restaurativa, como vimos nos parágrafos anteriores, quer 
configurar-se como uma alternativa para a resolução de conflitos no espaço escolar, 
defendendo a neutralização da punição e visando outras formas de resolução de 
conflitos, por meio de alternativas que valorizam o diálogo e a tomada de 
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consciência entre a comunidade escolar. Para Fabianovicz (2013), a justiça 
restaurativa é uma: 
 
[...] alternativa a resolução dos conflitos no ambiente escolar é necessária 
para conhecer a realidade social, partir da descrição e identificação das 
desigualdades sociais decorrentes das diferenças de equilíbrio, as quais se 
apresentam tanto para a totalidade da estrutura socioeconômica como para 
cada um de seus setores (FABIANOVICZ, 2013, p. 43). 
 
Para o autor, a adoção dos princípios da justiça restaurativa na mediação de 
conflitos inaugura um modo diferenciado de lidar com os conflitos no espaço escolar, 
pois altera a forma como professores e alunos se relacionam e configura-se como 
uma tentativa de enfrentamento dessa problemática, de forma consciente, com 
vistas a melhora do processo educacional, envolvendo todos os atores escolares, 
em especial os professores.  
Julgamos que esta breve discussão acerca de violência, conflito, mediação  e 
justiça restaurativa fosse importante para a compreensão da proposta do governo 
paulista para as escolas da rede estadual e, no âmbito da proposta, o papel a ser 
desempenhado pelo PMEC. No próximo capítulo apresentaremos o Programa 
“Sistema de Proteção Escolar”, seu processo de implantação e, no âmbito do 
referido programa, a inserção do Professor Mediador Escolar e Comunitário nas 
escolas estaduais. Também analisaremos os documentos oficiais que embasam e 
norteiam a ação do PMEC como parte desse projeto, o que prescrevem, qual a 
função que norteiam no contexto educativo, apresentaremos também uma breve 
discussão sobre o que é entendido sobre a mediação de conflitos pelas vertentes 
jurídica, psicológica e pedagógica, a fim de compreender sobre qual olhar os 
documentos oficiais alicerçam seus fundamentos acerca desse tema. 
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CAPÍTULO 2 
O SISTEMA DE PROTEÇÃO ESCOLAR NA REDE ESTADUAL 
PAULISTA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nesse capítulo apresentaremos o programa “Sistema de Proteção Escolar”, 
seu processo de implantação e, no âmbito do referido programa, a inserção do 
Professor Mediador Escolar e Comunitário nas escolas estaduais e sua atuação 
dentro da unidade escolar. Faremos uma análise do contexto histórico que trouxe 
para as políticas públicas estaduais, em especial para a rede estadual paulista, as 
práticas da Justiça Restaurativa e da Mediação de Conflitos no ambiente escolar. 
Também analisaremos os documentos oficiais que embasam e norteiam a ação do 
PMEC como parte desse projeto e o que prescrevem para o contexto educativo. 
Entretanto, antes disso, apresentaremos uma breve retrospectiva das ações 
empreendidas pela SEE/SP até chegar na implementação da política atual. 
 
2.1. Os programas da secretaria de educação do estado de São Paulo para a 
redução da violência 
 
Antes de promover o programa Sistema de Proteção Escolar, A SEE/SP 
apresentou alguns projetos e programas como propostas ao controle da violência 
escolar e, para que possamos entender melhor o Sistema de Proteção Escolar e seu 
processo de implantação, é necessário que revisitemos alguns desses projetos e 
programas, a fim de identificar os mecanismos e as referências que levaram a 
SEE/SP à elaboração dessas ações voltadas à redução da violência em suas 
unidades educacionais, bem como o surgimento das situações de mediação dos 
conflitos escolares. 
De um modo ou de outro, contudo a escola e 
seus atores constitutivos, principalmente o 
professor, parecem tornar-se reféns de sobre 
determinações que em muito lhes ultrapassam, 
restando-lhes um misto de resignação, 
desconforto e, inevitavelmente, desincumbência 
perante os efeitos de violência no cotidiano 
prático, posto que a gênese do fenômeno e, por 
extensão, seu manejo teórico metodológico 
residiriam fora ou para além, dos muros 
escolares (AQUINO, 1999, p. 8). 
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De acordo com informação no sítio da SEE/SP, no início dos anos 80 o 
problema acerca da violência escolar tomou maior visibilidade na mídia, repercutindo 
os casos de ataques às escolas públicas da periferia. A partir da década de 90 foram 
implementados no estado de São Paulo alguns projetos / programas que buscavam 
incentivar a participação da comunidade do entorno escolar dentro da escola por 
meio de ações voltadas à saúde, prevenção do uso de entorpecentes, como também 
incentivar a corresponsabilidade da comunidade escolar perante a conservação do 
ambiente, com o intuito de amenizar e prevenir a depredação dos prédios escolares.  
Diante da percepção da SEE/SP e dos professores de que uma cultura de 
violência vem se instalando cada vez mais em nossa sociedade, dos crescentes 
índices de indisciplina e conflitos instaurados no ambiente escolar, aliados à falta de 
segurança, de proteção e conservação do patrimônio público, o governo do estado 
de São Paulo instituiu no ano de 1988, por meio do Decreto 28.642, o “Programa de 
Segurança Escolar” para a região metropolitana de São Paulo. Tal programa, 
descrito em nove artigos, estabelecida, na verdade, algumas tarefas paras as 
secretarias de estado, da educação e da Segurança Pública, algumas tarefas e 
incumbências, que, segundo o legislador, seriam suficientes para a “proteção de 
alunos, professores e servidores das unidades escolares” e permitissem as unidades 
escolares  desenvolver as suas  “atividades em ambiente tranquilo, sem 
perturbações de qualquer ordem”: 
 
Artigo 2.º - Cabe a Secretaria da Segurança Pública:  
I - designar, dentre os elementos de cada Companhia de Polícia Militar da 
região metropolitana um oficial que ficará encarregado de supervisionar o 
serviço de segurança escolar na subárea;  
II - promover, internamente, a seleção de policiais que serão destinados 
para as unidades escolares situadas em áreas de maior risco da região 
metropolitana;  
III - promover o treinamento do efetivo selecionado, com participação da 
Secretaria da Educação;  
IV - realocar recursos materiais e humanos para a implantação inicial do 
programa, bem como fazer uma projeção das necessidades, visando a sua 
ampliação e continuidade;  
Artigo 3.º - Compete à Secretaria da Educação:  
I - apresentar a relação das unidades escolares a serem atendidas;  
II - prever recursos para:  
a) iluminar e murar adequadamente as unidades escolares;  
b) construir zeladorias nas unidades escolares;  
c) imprimir e distribuir material didático relativo à segurança escolar;  
d) dotar as unidades escolares de sistema de alarme, conectado à Polícia 
Militar,  
e) instalar telefones nas unidades escolares;  
III - dotar as unidades escolares de vigias e zeladores (SÃO PAULO, 1988). 
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O “Programa de Segurança Escolar”, também conhecido como Ronda Escolar 
foi fruto de uma parceria entre a Secretaria de Segurança Pública e a Secretaria de 
Educação do Estado. Nesse programa, o mote foi a promoção da proteção da 
comunidade escolar, atuando dentro e no entorno da escola. Todos os policiais que 
atuavam nesse projeto eram orientados a agir sob o esquema de parceria com a 
direção escolar, adotando as medidas necessárias frente ao comprometimento da 
proteção da comunidade escolar.  Para o controle do programa havia um livro de 
registro nas escolas, no qual eram anotadas as ocorrências, as datas, os horários e 
os locais, bem como os nomes dos policiais que atenderam a ocorrência, devendo o 
documento ser preenchido ao menos em uma das visitas do patrulhamento pela 
escola. Com a publicação do Decreto 51.522/97, o que antes fora determinado 
apenas para a região metropolitana de São Paulo é estendido a toda rede estadual 
de ensino.  
De acordo com a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP), 
esse programa tem por objetivo diminuir os casos de violência nas escolas, porém, 
de acordo com relatórios apresentados no ano de 2007 pela Associação dos 
Professores do Estado de São Paulo (APEOESP), em conjunto com o Sindicato dos 
Especialistas em Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo (UDEMO), 
uma década após tal iniciativa, quase 90% das escolas estaduais paulistas 
apresentavam problemas de violência, o que revelava a necessidade de uma ação 
mais direcionada para a resolução do problema em questão.   
O “Projeto Escola é Vida”, lançado em 1992, foi um programa estadual de 
combate ao uso de drogas. De acordo com SEE/SP, tratava-se de um programa que 
desenvolvia ações preventivas voltadas para a melhoria da qualidade de vida da 
comunidade escolar, por meio da interação entre alunos e professores. Eram 
tratados temas como o uso de drogas, sexualidade, adolescência, doenças 
sexualmente transmissíveis e AIDS (SÃO PAULO, 1992). Nesse programa, os 
professores eram capacitados para desenvolver programas e ações de prevenção 
em suas unidades escolares; também compunham a metodologia de trabalho as 
equipes formadas nas delegacias de ensino (atuais diretorias de ensino) que 
planejavam, executavam e avaliavam as ações de prevenção ao uso de drogas e às 
doenças sexualmente transmissíveis, como a AIDS.  
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O “Projeto Prevenção Também se Ensina”, criado no ano de 1996, visava, 
segundo a SEE/SP, a redução da vulnerabilidade social da comunidade escolar pela 
promoção da cidadania saudável, buscando uma frente de combate ao uso de 
drogas, às doenças sexualmente transmissíveis, à gravidez na adolescência. De 
acordo com o site da SEE/SP, o referido programa capacitou educadores das 
Diretorias de Ensino para que assessorassem, acompanhassem e avaliassem a 
implantação das ações preventivas no âmbito escolar. 
No ano de 1998 foi implementado o “Projeto Comunidade Presente”, que 
tinha como objetivo principal a capacitação de educadores a fim de que as escolas 
pudessem atuar na prevenção à violência, promovendo a mediação dos conflitos 
escolares. Para que pudesse alcançar tal objetivo, convocavam as Associações de 
Pais e Mestres, os Conselhos Escolares e os Grêmios Estudantis para atuarem 
como administradores escolares, gerindo em conjunto com os demais atores 
escolares os recursos disponíveis (físicos, humanos e financeiros), visando a 
integração e a boa convivência entre escola e comunidade. De acordo com a 
SEE/SP (1998), o projeto promovia debates que possibilitava à comunidade escolar 
refletir sobre a importância dos valores morais e das atitudes éticas para a formação 
de uma cidadania consciente e participativa; dentre os temas abordados 
destacavam-se ética, cidadania, direitos humanos e comunicação não violenta, 
levando à mediação e resolução pacífica dos conflitos e dirimindo os episódios de 
violência no contexto escolar. Embora não se fale em justiça restaurativa, já se 
anuncia a adoção da ideia de “mediação de conflito”. 
  No ano de 1999, o Projeto de Lei nº 382/99 instituiu o “Programa Parceiros 
do Futuro”, esse projeto foi implementado, primeiramente, em escolas que tinham 
altos índices de violência (SÃO PAULO, 1999). São objetivos desse programa, de 
acordo com o artigo 2º da Resolução SE nº 41 de 02/12/2002: 
 
I - criar e fortalecer núcleos de convivência que atuem nos finais de 
semana, no espaço físico das escolas estaduais, congregando a 
comunidade local adulta, jovem e infantil, jovens alunos e não alunos, em 
atividades culturais, desportivas e artísticas, socializando informações de 
diferentes naturezas;  
II - estimular o desenvolvimento de uma cultura da população local voltada à 
organização e ao trabalho coletivo em ações de prevenção à violência, em 
perfeita sintonia com a proposta de trabalho da unidade escolar;  
III - assegurar oportunidades para reflexão e discussão de questões comuns 
a jovens e adolescentes, de problemas enfrentados pela comunidade, 
ampliando ações de apoio à valorização humana e ao exercício da 
cidadania (SÃO PAULO, 2002). 
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O Programa Parceiros do Futuro foi encerrado em 2003 e, em seu lugar, foi 
criado, por meio da Lei nº 11.498, de 15/10/2003, regulamentado pelo Decreto 
48.781, de 07/06/2004, o “Programa Escola da Família”: 
 
Art. 1º - Fica instituído o Programa Escola da Família - desenvolvimento de 
uma cultura de paz no Estado de São Paulo, com o objetivo de desenvolver 
e implementar ações de natureza preventiva destinadas a reduzir a 
vulnerabilidade infantil e juvenil, por meio da integração de crianças e 
adolescentes, a fim de colaborar para a construção de atitudes e 
comportamentos compatíveis com uma trajetória saudável de vida; 
Art. 2º - O Programa Escola da Família tem como proposta a abertura das 
escolas públicas estaduais aos finais de semana, com o propósito de atrair 
os jovens e suas famílias para um espaço voltado à prática da cidadania, 
onde são desenvolvidas ações socioeducativas, com o intuito de fortalecer a 
autoestima e a identidade cultural das diferentes comunidades que formam 
a sociedade paulista (SÃO PAULO, 2004). 
 
O Programa Escola da Família foi criado tendo por premissa o Projeto 
Comunidade Presente e o Programa Parceiros do Futuro. O Programa tem um 
manual que fundamenta suas diretrizes, o “Manual Operativo do Programa Escola 
da Família”. Nesse documento a escola é colocada como promotora da coesão 
social, bem como colaboradora primordial para a redução dos índices de violência 
no entorno escolar (SÂO PAULO, 2003): 
 
O Programa Escola da Família, implantado no dia 23 de agosto de 2003 
pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, possibilita a abertura 
de escolas da Rede Estadual de Ensino, aos finais de semana, com o 
objetivo de criar uma cultura de paz, despertar potencialidades e ampliar os 
horizontes culturais de seus participantes – jovens e seus familiares – nesse 
espaço voltado à convivência, à prática da cidadania, em prol da integração 
escola- comunidade. O Programa reúne profissionais da Educação, 
voluntários e universitários e oferece às comunidades paulistas atividades 
que contribuem para a inclusão social, tendo como foco o respeito à 
pluralidade cultural e a uma política de prevenção que concorra para uma 
qualidade de vida cada vez melhor. Cada escola organiza as atividades 
dentro dos quatro eixos do Programa: Esporte, cultura, Saúde e Trabalho 
(SÃO PAULO, 2003, p. 2). 
 
Entre os anos de 2000 a 2007 a SEE/SP desenvolveu dois programas de 
formação voltados principalmente aos gestores escolares, tendo em vista, dentre 
outros objetivos, a formação de lideranças democráticas e, com isso, auxiliar no 
combate à violência praticada na/pela escola, o Circuito Gestão e o Progestão.  O 
Circuito Gestão - Formação Continuada de Gestores de Educação, foi um programa 
de formação continuada implementado no Estado de São Paulo, pela SEE/SP, no 
período de 2000 a 2002. Essa programa teve como objetivo “[...] promover o 
encontro de lideranças educacionais sintonizadas pelo compromisso de assegurar a 
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qualidade da escola e o sucesso do aluno” (DOURADO e DUARTE, 2001, p. 7). 
Esse programa era formado por cinco módulos, dentre esses, os módulos I - “Gestão 
de Pessoas – Desenvolvimento de Lideranças e Organização de equipes” e o 
módulo V - “Liderança e Tomada de Decisão”, tratavam da questão dos conflitos 
escolares, desde aqueles relativos à equipe escolar até aqueles ocorridos entre os 
alunos.  
O Progestão - Programa de Capacitação para Gestores Escolares foi uma 
parceria entre o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e a 
SEE/SP, que contou, também, com o apoio e cooperação das Fundações Ford e da 
Fundação Roberto Marinho, bem como da Universidad Nacional de Educación a 
Distancia – UNED, da Espanha, que prestaram assessoria sobre o uso das 
tecnologias da educação à distância. O objetivo central assumido pelo programa era 
o da formação de lideranças empenhadas na construção de um projeto de gestão 
democrática, focado no sucesso escolar dos alunos das escolas públicas de ensino 
fundamental e médio. O curso era formado por nove módulos, dentre esses 
destacamos os módulos II “Como promover, articular e envolver a ação das pessoas 
no processo de gestão escolar?”, onde a ênfase estava sobre a gestão democrática 
e a participação das comunidades internas e externas no cotidiano escolar, e o 
módulo V - “Como promover o sucesso da aprendizagem do aluno e sua 
permanência na escola?”, voltado para a questão da gestão democrática e a 
discussão em torno da construção e desenvolvimento de princípios democráticos no 
ambiente escolar, bem como a criação de um clima de convívio democrático e de 
envolvimento das pessoas e da comunidade com a gestão escolar, tratando sobre 
os conflitos e a violência escolar e colocando o diálogo e o aluno como protagonistas 
no espaço escolar na negociação dos conflitos escolares (CARVALHO; SILVA, 
2001, p. 9). 
Em 2006, como já apresentamos anteriormente, é lançado o “Projeto Justiça 
Restaurativa em Heliópolis e Guarulhos: Parceria para a Cidadania”, uma parceria 
entre os Sistemas Educacional e Judiciário, envolvendo escolas da região de 
Heliópolis e do município de Guarulhos, do qual surgiram as bases para a criação do 
“Programa Sistema de Proteção Escolar”. Tal projeto, fundamentado a partir dos 
princípios da Justiça Restaurativa, organizava os Círculos Restaurativos no 
ambiente escolar e envolvia profissionais da justiça, da educação e da comunidade 
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atuando como facilitadores com vistas à promoção de ações; de acordo com as 
justificativas apresentadas pelo projeto, buscavam estabelecer a Cultura de Paz nas 
escolas, com as premissas da prática da Justiça Restaurativa. Segundo a legislação 
regulamentadora do projeto, os valores que devem reger a prática da Justiça 
Restaurativa são: 
 
[...] o empoderamento, a participação, a autonomia, o respeito, a busca de 
sentido e de pertencimento na responsabilização pelos danos causados, 
mas também a satisfação das necessidades emergenciais a partir da 
situação de conflito (SÃO PAULO, 2007, p. 13). 
 
De acordo com Grossi et al. (2009), a Justiça Restaurativa nas práticas de 
mediação dos conflitos escolares se manifesta como uma prática inclusiva, 
permeada dos valores de pertença, escuta ativa que visa a participação da 
comunidade escolar (alunos, professores, família e etc.), nas situações de conflito e 
de violência, buscando a restauração das relações sociais.  Por meio dessa prática 
as relações podem ser restauradas por ações de compromisso, reciprocidade e da 
corresponsabilidade. 
 
2.2 O programa Sistema de Proteção Escolar e as suas ferramentas 
 
No ano de 2010, a SEE/SP, com as justificativas de que “[...] o exercício do 
direito público subjetivo do aluno à educação deve-se efetivar em ambiente escolar 
democrático, tolerante, pacífico e seguro”; da “[...] responsabilidade da 
Administração Pública zelar pela integridade física dos alunos e servidores nos 
estabelecimentos da rede estadual de ensino, assim como pela conservação e 
proteção do patrimônio escolar” e de que “[...] as escolas devem promover modelos 
de convivência pacífica e democrática, assim como práticas efetivas de resolução de 
conflitos, com respeito à diversidade e ao pluralismo de ideias” (SÃO PAULO, 2010),  
foi instituído o “Sistema de Proteção Escolar”, por meio da  Resolução SE 19/2010. 
De acordo com tal resolução: 
 
Art. 1º - Fica instituído o Sistema de Proteção Escolar, que coordenará o 
planejamento e a execução de ações destinadas à prevenção, mediação e 
resolução de conflitos no ambiente escolar, com o objetivo de proteger a 
integridade física e patrimonial de alunos, funcionários e servidores, assim 
como dos equipamentos e mobiliários que integram a rede estadual de 
ensino, além da divulgação do conhecimento de técnicas de Defesa Civil 
para proteção da comunidade escolar (SÃO PAULO, 2010). 
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É importante destacar a menção que a resolução faz à “prevenção, mediação 
e resolução de conflitos”. Essa resolução representa um marco nos programas 
oficiais na área da Educação de combate à violência e à indisciplina no interior das 
escolas, pois, pela primeira vez, em um documento oficial, aparece a ideia da 
resolução de conflitos no ambiente escolar por meio do desenvolvimento de ações e 
programas alicerçados nas práticas da Justiça Restaurativa, seguida da ideia de 
“mediação”, como tentativa de se encontrar uma solução para o problema dos 
conflitos nas escolas. E para que tais ideias de prevenção, mediação e resolução de 
conflitos sejam levadas a efeito, a SEE/SP estabelece algumas regras e condições 
para a organização do programa. 
De acordo com a Resolução SE 19/2010, a implantação do programa deveria 
ocorrer de forma descentralizada e gradativa, com a coordenação e a execução de 
suas ações orientadas pela Supervisão de Proteção Escolar e Cidadania – SPEC, 
integrada por funcionários da Secretaria de Segurança Pública do Estado. O grupo 
de trabalho para a formulação dessas ações contou com representantes do 
Gabinete do Secretário, da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – 
CENP, da Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI, da Coordenadoria de Ensino 
da Grande São Paulo – COGSP, da Fundação para o Desenvolvimento para a 
Educação – FDE, do Centro de Referência em Educação Mário Covas – CRE e do 
Conselho Estadual de Educação – CEE (Resolução SE nº 19, art. 4º). Nas Diretorias 
de Ensino a gestão/coordenação do Sistema de Proteção Escolar fica sob a 
responsabilidade de dois representantes, sendo que, um destes, obrigatoriamente, 
deveria ser um Supervisor de Ensino. Esses representantes formam a equipe de 
gestores regionais do Sistema de Proteção Escolar. 
 
Art. 2º - o Sistema de que trata o artigo 1º desta resolução será implantado 
de forma descentralizada e gradativa, cabendo aos órgãos abaixo 
relacionados as seguintes atribuições: 
I – Ao GSE - Gabinete da Secretaria de Estado da Educação, a 
coordenação e a gestão geral do Sistema; 
II – À FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação, a execução 
das ações do Sistema; 
III – Às DEs- Diretorias de Ensino, a gestão do Sistema, em nível regional; 
IV – Às UEs - Unidades Escolares, a observância das diretrizes e a 
execução local e diária das ações implementadas pelo Sistema;  
[...] 
Art. 5º - para o cumprimento das diretrizes e execução regional e local das 
ações relativas ao Sistema de Proteção Escolar, as Diretorias de Ensino e 
as unidades escolares estaduais contarão com recursos humanos próprios, 
cujo provimento obedecerá a um cronograma gradativo que levará em conta 
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fatores de vulnerabilidade e de risco a que estão expostas as escolas da 
rede estadual de ensino. 
Art. 6º - Cada Diretoria de Ensino indicará dois representantes, um dos 
quais, obrigatoriamente, Supervisor de Ensino, que serão, sob a orientação 
do Dirigente Regional de Ensino, os educadores responsáveis pela gestão 
em nível regional do Sistema de Proteção Escolar (SÃO PAULO, 2010a). 
 
Nos termos da regulamentação do programa, o Sistema de Proteção Escolar 
consiste em um conjunto de metodologias que visam condições integrais de 
desenvolvimento do processo educativo, por meio de fatores como a segurança, o 
bem-estar e a inserção social de todos aqueles que fazem parte da comunidade 
escolar.  De acordo com os documentos oficiais, a metodologia de atuação do 
referido programa tem como base as práticas preventivas nas quais buscam a 
expansão de programas preventivos por meio de cursos de formação e capacitação 
dos gestores e educadores na gestão pacífica dos conflitos, a atuação em rede e a 
articulação dos diversos atores responsáveis pelo sistema de garantia de direitos e 
proteção social, a padronização de normas e procedimentos oferecendo o suporte 
técnico que oriente a atuação dos gestores e educadores em situações de confronto, 
e a inteligência embasada na coleta e análise de dados que mapeiem os fatores de 
vulnerabilidade violência no ambiente escolar. Tais intenções são contestadas por 
Possato (2014), ao afirmar que 
 
[...] esse projeto tenta impulsionar uma política pública para amenização da 
violência, onde a segurança pública faz parte da educação. No entanto, os 
conhecimentos que a Segurança Pública possui sobre a violência são muito 
diferentes dos objetivos educacionais que buscamos em nossas escolas 
(POSSATO, 2014, p. 26). 
 
Mesmo diante da cisão existente entre escola e segurança, visto que as 
mesmas possuem fins diferenciados, o Sistema de Proteção Escolar é implantado 
nas escolas com seu conjunto de ações e técnicas oriundas da Defesa Civil que 
visavam em seu discurso, principalmente, a proteção física e patrimonial dos alunos, 
servidores e funcionários da rede estadual de ensino  
Para a implementação do programa foram lançadas, conforme designação da 
Secretaria de Educação, três “ferramentas” iniciais: uma plataforma de registro 
online para o registro de situações de violência, dois manuais de orientação e a 
contratação de PMEC. A primeira ferramenta, o Sistema Eletrônico de Registro de 
Ocorrências Escolares – ROE, é uma plataforma de registro online de ocorrências 
disciplinares ou criminais na comunidade escolar que envolvam situações de conflito 
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entre os atores escolares, na unidade escolar e em seu entorno; a segunda 
ferramenta, o “Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania” (documento 
elaborado a partir do documento oficial Manual dos Gestores Educacionais da 
Secretaria da Educação do Governo do Distrito Federal) e as “Normas Gerais de 
Conduta Escolar” serviram de referência para o estabelecimento do modo “ideal” de 
convivência no ambiente escolar, explicando aos diretores, professores e demais 
funcionários e servidores escolares, por meio de exemplos variados, como devem 
proceder frente às situações de risco à comunidade escolar e de forma padronizada. 
Os procedimentos e as normas preconizados por tais manuais devem ser colocados 
em prática por todas as escolas da rede estadual de ensino e,  a terceira ferramenta 
de implementação, diz respeito à contratação dos docentes para atuarem nas 
escolas como PMEC. Adicionalmente, houve implantação de câmeras nas unidades 
escolares. Também registramos a existência de um Fórum de Proteção Escolar, 
uma plataforma online para discussão e acompanhamento das ações regionais e 
locais do Programa, porém, teve sua ação apenas no primeiro ano de implantação. 
 
O Registro de Ocorrências Escolares  (ROE) 
 
O Sistema Eletrônico de Registro de Ocorrências Escolares – ROE, foi uma 
das primeiras ações criada pela SEE para a implantação do Sistema de Proteção 
Escolar, passando a funcionar a partir de junho de 2009. Por meio desta plataforma 
online são registrada as ocorrências disciplinares ou criminais na comunidade 
escolar, dentro ou fora da unidade escolar (SÃO PAULO, 2009). O Programa 
Sistema de Proteção Escolar teve o seu fundamento instaurado nesses registros de 
situações de indisciplina, de conflitos, atos de violência no contexto escolar, danos 
patrimoniais, furtos, atos infracionais, entre outros. De acordo com o artigo 9º da 
Resolução SE 19/2010: 
 
Art. 9º - Fica regulamentado o “Sistema Eletrônico de Registro de 
Ocorrências Escolares – ROE”, que se constitui em um instrumento de 
registro on-line, acessível pelo portal da Fundação para Desenvolvimento 
da Educação – FDE, www.fde.sp.gov.br, para o registro de informações 
sobre: 
I - Ações ou situações de conflito ou grave indisciplina que perturbem 
sobremaneira o ambiente escolar e o desempenho de sua missão 
educativa; 
II - Danos patrimoniais sofridos pela escola, de qualquer natureza; 
III - casos fortuitos e/ou de força maior que tenham representado risco à 
segurança da comunidade escolar; 
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IV - Ações que correspondam a crimes ou atos infracionais contemplados 
na legislação brasileira. 
§ 1º - As informações registradas no “Sistema Eletrônico de Registro de 
Ocorrências Escolares – ROE” serão armazenadas para fins exclusivos da 
administração pública, sendo absolutamente confidenciais e protegidas nos 
termos da lei. 
§ 2º - Caberá, ao Diretor da Unidade Escolar, a responsabilidade pela 
inserção e proteção dos dados registrados, podendo, discricionariamente, 
conceder ao Vice-Diretor e/ou o Secretário de Escola autorização de acesso 
ao sistema. 
§ 3º - O registro das situações elencadas nos itens deste artigo é 
compulsório e deverá ser efetuado em até 30 dias da data da ocorrência. 
§ 4º - Os Dirigentes Regionais de Ensino, assim como os servidores da 
Diretoria de Ensino por eles indicados, terão acesso às informações 
registradas no “Sistema Eletrônico de Registro de Ocorrências Escolares – 
ROE” relativas às escolas de sua região, ficando esses servidores 
responsáveis pelo sigilo e proteção dos dados registrados (SÃO PAULO, 
2010a). 
 
O artigo prevê que a utilização dos dados registrados no sistema é de uso 
exclusivo da administração pública, sendo esses confidenciais e protegidos nos 
termos da lei e que a responsabilidade pela inserção e proteção dos dados é do 
diretor da unidade escolar, podendo autorizar ao vice-diretor e ao secretário de 
escola o acesso ao sistema e ao registro das informações que deverá ser realizado 
em até trinta dias a contar da data da ocorrência. Os dirigentes regionais de ensino, 
bem como os servidores por eles indicados, também poderão ter acesso às 
informações registradas no sistema relativas às escolas de sua região, sendo assim, 
as informações registradas nessa ferramenta constituem-se como um instrumento 
delineador de ações preventivas elaboradas pela SEE/SP. A partir das informações 
geradas no ROE, a Supervisão de Proteção Escolar e Cidadania– SPEC mantém 
contato com as escolas por meio de ligações telefônicas ou visitas técnicas (SÃO 
PAULO, 2010c). 
Como já apontamos acima, de acordo com a Resolução SE 19/2010, o 
registro no ROE é compulsório, dessa forma, aqueles que são responsáveis por 
esses registros, na ocasião de sua omissão, poderão ser responsabilizados 
criminalmente; dessa forma, esses registros não se configuram no âmbito das 
decisões da equipe gestora, mas devem ser preenchidos de acordo com o que rege 
os termos legais.  
Foi a partir dos registros do ROE que a Secretaria de Educação do Estado fez 
a escolha das escolas que iriam participar do sistema de Proteção Escolar, e que 
poderiam contar com a figura do professor mediador escolar e comunitário em seu 
quadro funcional. Por meio desses registros foram levantadas as escolas que 
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apresentavam maior vulnerabilidade em decorrência do número de ocorrências 
aparentadas no sistema; além desses dados, questionários socioeconômicos do 
Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – SARESP e 
o mapeamento das regiões de risco dos municípios também contribuíram para a 
escolha das unidades educacionais que seriam atendidas pelo Sistema de Proteção 
Escolar. Outro fator decisivo para a seleção das unidades escolares para integrar o 
programa foi o tamanho das escolas. Poderiam contar com a presença de dois 
PMEC as escolas que tivessem um número superior a dez salas de aula, em cada 
um dos três turnos.  
 
Os Manuais 
 
No segundo semestre de 2009, a Supervisão de Proteção Escolar e 
Cidadania – SPEC, apresentou aos gestores regionais das diretorias de ensino o 
“Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania” e as “Normas Gerais de 
Conduta Escolar”, documentos norteadores para a ação contra a violência no interior 
das escolas. Esses documentos foram elaborados em conjunto pelas SEE, 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e Secretaria de Segurança Pública. 
Também foi produzido um material de formação que tratava sobre os conflitos na 
escola, “Conflitos na Escola: modos de transformar” (CECCON et al., 2009), e um 
guia para pais e professores acerca do tema da violência nas escolas, “Violência na 
escola: uma guia para pais e professores” (RUOTTI; ALVES; CUBAS, 2006). 
O Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania foi elaborado com 
base no Manual aos Gestores das Instituições Educacionais do Distrito Federal, um 
documento da Secretaria de Educação do Governo do Distrito Federal, elaborado 
em 2008. O objetivo desse documento, de acordo com a SEE, é: 
 
Subsidiar a escola pública com aprofundamentos sobre conceitos de 
direitos civis e constitucionais, além de fornecer informações e 
esclarecimentos relativos à natureza das atribuições e competências das 
diversas instâncias a serem mobilizadas no enfrentamento e mediação dos 
conflitos que comprometem e distorcem a convivência no ambiente escolar 
e podem até, eventualmente, extrapolar a dimensão pedagógica (SÃO 
PAULO, 2009a). 
 
Esse manual é dividido em oito itens (eixos de trabalho) que tratam questões 
relativas à vulnerabilidade e violência escolares. Em seu primeiro item apresenta 
conceitos de cidadania, paz, cultura de paz, direitos das crianças e dos 
59 
 
 
adolescentes, conflitos, violência, diferença entre crime e violência, diferença entre 
roubo e furto, agressões verbais, bullying, preconceito, discriminação, vício, drogas e 
racismo. O segundo item trata das instituições e órgãos que fazem parte da Rede de 
Proteção de Garantia das Crianças e Adolescentes. O terceiro item aborda as 
atitudes e os procedimentos que devem ser tomados nas várias situações que 
envolvem os alunos, de acordo com o amparo legal, e os casos em que a polícia é 
autorizada a atuar dentro da escola. O quarto item apresenta os procedimentos que 
devem ser tomados nos casos de agressões, uso de álcool e drogas na escola, 
bullying, racismo, depredação do patrimônio escolar pelo aluno, furto e roubo 
praticado pelo aluno, aluno armado na escola, relacionamento amoroso entre 
alunos, abuso sexual envolvendo alunos, assédio sexual praticado por aluno, maus 
tratos sofrido por aluno. O quinto item trata sobre os procedimentos a serem 
tomados quando os atos são praticados por servidores públicos. O sexto item fala 
sobre a violência sexual contra a criança e o adolescente, esclarecendo como agir 
mediante as diversas situações que podem ocorrer, além de abordar o tema da 
homofobia. O sétimo item trata das formas de notificação e encaminhamento aos 
órgãos competentes. O oitavo item apresenta ações escolares preventivas da 
violência e promotoras da cultura de paz.  
O manual funciona como um guia de perguntas e respostas, se 
fundamentando sobre a legislação vigente, em especial o Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA. As ações educativas não são muito discutidas no corpo do 
material, apesar de ressaltar a importância do caráter pedagógico para os 
procedimentos escolares e recomendar que tais ações não sejam embasadas 
somente na esfera jurídica e administrativa. A maioria das ações citadas pelo 
material coloca como necessária a comunicação ao Conselho Tutelar e à Polícia 
Militar quando forem constatadas as situações de conflitos e violências escolares, de 
maior gravidade, como a presença de objetos ilícitos dentro da escola, havendo até 
mesmo a necessidade do registro do Boletim do Ocorrência para esse fim. 
De acordo com a SEE as Normas Gerais de Conduta Escolar configuram-se 
como um manual referencial comum, de caráter normativo, que deve ser adotado 
pelas unidades escolares que podem estabelecer pontos adicionais ao texto, desde 
que não confrontem ao que está disposto. O seu conteúdo está dividido em quatro 
partes: Introdução, Direito dos Alunos, Deveres e Responsabilidades dos Alunos e 
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Conduta no Ambiente Escolar. Na primeira parte são elencados os objetivos, como 
garantir a observância de regras de convivência e o acato ao pacto social vigente e 
o encorajamento ao respeito às diferenças e desenvolvimento de práticas de 
tolerância. A segunda parte que trata dos direitos dos alunos está subdividida em 
três tópicos: direito à educação pública gratuita e de qualidade; direito à liberdade 
Individual e de expressão; direito ao tratamento justo e cordial. Na terceira parte são 
apresentados, sob a forma de lista, alguns deveres e responsabilidades dos alunos. 
A quarta parte também se subdivide em quatro itens que abordam os seguintes 
temas: faltas disciplinares; medidas disciplinares; procedimentos e recursos 
disciplinares adicionais. Descreve as condutas dos alunos que poderão sofrer 
medidas disciplinares por não serem adequadas a um ambiente escolar harmonioso, 
justo e cordial. Nesse mesmo item o documento traz uma série de sanções que 
podem ser aplicadas aos alunos caso não cumpram os seus deveres ou incidam em 
faltas disciplinares. Para essas sanções estão prescritas advertências verbais e, 
dependendo da gravidade do caso, a transferência compulsória para outra unidade 
escolar. O documento também traz em seu conteúdo um conjunto de formulários 
denominados de “Modelos de Peças Processuais”, que são modelos de formulários 
utilizados na apuração de irregularidades, para a aplicação da “pena” por infração 
cometida pelo aluno na instituição escolar. 
De acordo com a SEE/SP, a pretensão com a proposição de tais manuais foi 
a de “[...] fornecer um instrumento de apoio a esses procedimentos na rede pública 
de ensino estadual, constituindo-se em indispensável referencial comum a todas as 
escolas” (SÃO PAULO, 2009b, p. 5). Em nossa avaliação, nesse material as 
orientações e/ou considerações de caráter pedagógico são difusas, superficiais e 
insuficientes, visto que prevalecem as ideias de controle e punição dos alunos que 
estão fora dos padrões e normas pré-estabelecidos pela instituição escolar, 
apresentando, para esse fim, maneiras “adequadas” de punição, por meio de velhos 
meios de controle, de forma unilateral e unívoca. O material não aborda a questão 
das desigualdades sociais e sua relação com o fracasso escolar, tão presentes nas 
escolas e que, corriqueiramente, são a raiz de muitos conflitos instaurados no 
ambiente escolar. A esse respeito aponta Dubet (2004):  
 
Os alunos que fracassam, não são mais vistos como vítimas de uma 
injustiça social e sim como responsáveis por seu fracasso, pois a escola 
lhes deu, a priori, todas as chances para ter sucesso como os outros. A 
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partir daí, esses alunos tendem a perder sua autoestima, sendo afetados 
por seu fracasso e, como reação, podem recusar a escola, perder a 
motivação e tornar-se violentos (DUBET, 2004, p. 543). 
 
Dessa forma, entendemos que quaisquer materiais e orientações deveriam 
ser construídos em conjunto com as escolas, após profundo e intenso debate, 
levando em consideração suas realidades para que possam atender as 
necessidades existentes no ambiente escolar e que não são iguais em todas as 
unidades educacionais. Esses materiais colocam as questões relacionadas aos 
conflitos sempre como obstáculos à condição pacífica dentro das escolas, 
apresentando as condutas necessárias para o tratamento de cada situação e não 
entendendo que diante dos conflitos o modo de enfrentamento, tratamento e 
intervenção no ambiente escolar não podem ser tratados como uma questão de 
polícia.   
Para que esses “manuais” possam ser efetivamente utilizados, apresentando 
o efeito esperado, é necessária a presença de um novo profissional nas escolas, 
especializado para a resolução dos conflitos escolares, qual seja, o Professor 
Mediador Escolar e Comunitário, um novo ator que surge com a responsabilidade de 
enfrentar as condições de convívio escolar, frente aos crescentes índices de 
conflitos e violências, como apresentamos a seguir 
 
2.2.1 o professor mediador escolar e comunitário: seleção, contratação e local 
de trabalho 
 
No conjunto de ações prescritas pela SEE/SP para o Sistema de Proteção 
Escolar (Registro de Ocorrências Escolares, Manual de Proteção Escolar e 
Promoção da Cidadania e as Normas Gerais de Conduta Escolar), está a 
contratação de um docente para atuar na escola como o Professor Mediador Escolar 
e Comunitário (PMEC), uma nova “categoria profissional” nas escolas paulistas cuja 
origem remonta à ideia das práticas restaurativas existentes nas escolas públicas de 
diferentes estados brasileiros.  
De acordo com a SEE/SP, o PMEC tem como função principal solucionar os 
conflitos existentes no ambiente escolar e a atuação desse mediador o coloca como 
o principal responsável, dentro da escola, pela implantação do Programa de 
Mediação Escolar, devendo acompanhar o cotidiano escolar em proximidade com os 
alunos, famílias e comunidade, utilizando as práticas da Justiça Restaurativa na 
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escola, cumprindo com a sua função pedagógica estabelecida na Resolução SE 
19/2010, de educar para a cidadania, para a ética e para os valores, desenvolvendo 
suas ações em conjunto com a equipe gestora e com todo o corpo docente, a fim de 
desenvolver projetos que mobilizem os alunos, os profissionais da escola e a 
comunidade a lidar com as questões de violência no espaço escolar. Também fazem 
parte de suas atribuições identificar os pontos de vulnerabilidade no ambiente 
escolar, bem como em seu entorno, elaborando e propondo planos de ação e 
intervenção que garantam um ambiente mais seguro e menos vulnerável à 
comunidade escolar. O artigo 7º da Resolução SE 19/2010, estabelece as 
atribuições do PMEC no âmbito do programa, a saber: 
 
Art. 7º - Na implementação das ações específicas do Sistema de Proteção 
Escolar, a escola poderá contar com até 2 (dois) docentes para atuarem 
como Professor Mediador Escolar e Comunitário, cujas atribuições 
consistem em: 
I - adotar práticas de mediação de conflitos no ambiente escolar e apoiar o 
desenvolvimento de ações e programas de Justiça Restaurativa; 
II - orientar os pais dos alunos, ou responsáveis, sobre o papel da família no 
processo educativo; 
III - analisar os fatores de vulnerabilidade e de risco a que possam estar 
expostos os alunos; 
IV - orientar a família ou responsáveis, quanto à procura de serviços de 
proteção social; 
V - identificar e sugerir atividades pedagógicas complementares a serem 
realizadas pelos alunos fora do período letivo; 
VI - orientar e apoiar os alunos na prática de seus estudos (SÃO PAULO, 
2010a). 
 
Neste momento aparece, explicitamente, a adoção da justiça restaurativa 
como princípio norteador do programa. Também são designados os profissionais 
que terão a incumbência de desenvolver, na escola, tal programa, nesse caso, o 
Professor Mediador Escolar e Comunitário, rotineiramente designado pelas equipes 
escolares como “professor mediador de conflito”.  É importante destacar que um dos 
fatores que motivaram o estabelecimento dessa nova função relacionava-se à 
mudança na forma de contratação realizada pela SEE/SP, que acabou originando 
um grande número de profissionais com os quais o Estado tinha o compromisso de 
garantir uma jornada mínima de dez aulas, mas que, em virtude da legislação, tais 
profissionais não podiam assumir salas de aula por não terem sido aprovados em 
processo seletivo. Essa nova função, assumida pelos docentes da rede estadual 
paulista, majoritariamente por professores temporários que não foram aprovados em 
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processo seletivo, destaca-se como uma peça chave no desenvolvimento das ações 
do Sistema de Proteção Escolar. 
 
Artigo 7º [...] § 1º - Os professores que desempenharão as atribuições de 
Professor Mediador Escolar e Comunitário serão selecionados pela Diretoria 
de Ensino, conforme instruções a serem divulgadas pelos órgãos centrais 
desta Pasta, observada a seguinte ordem de prioridade: 
1 - titular de cargo docente, da própria escola, que se encontre na condição 
de adido, sem descaracterizar essa condição; 
2 - titular de cargo docente, de outra unidade escolar mesma Diretoria de 
Ensino, que se encontre na condição de adido, sem descaracterizar essa 
condição; 
3 - docente readaptado, da própria escola, com perfil adequado à natureza 
das atribuições de que trata os incisos deste artigo, portador de histórico de 
bom relacionamento com alunos e com a comunidade, e desde que 
respeitado o rol de atribuições estabelecido pela Comissão de Assuntos de 
Assistência à Saúde – CAAS; 
4 - docente ocupante de função-atividade da mesma Diretoria de Ensino, de 
que trata o inciso V do artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei 
Complementar 1.093, de 16-07-2009 (SÃO PAULO, 2010a). 
 
A situação descrita no item 4, do artigo 7º, acima transcrito, diz respeito aos 
professores admitidos como temporários, mas, por terem sido contratados nos 
termos da lei 500/74, só podem ser dispensados na ausência de aulas a atribuir, o 
que não foi o caso, já que partiu da SEE/SP a decisão por não lhes atribuir aulas por 
não terem obtido índices mínimos fixados no processo de avaliação realizado pela 
SEE/SP; neste caso, não podendo dispensar tais professores e não permitindo que 
ministrem aulas, parece que a destinação para a função de PMEC resolveria um 
problema. Desta forma, fica criada uma “nova função” para os docentes que não 
conseguem (ou não podem) lecionar nas escolas paulistas (mais tarde ampliada aos 
demais), o “Professor Mediador Escolar e Comunitário” (PMEC), cuja origem 
remonta à ideia das práticas restaurativas existentes nas escolas públicas de 
diferentes estados brasileiros.  
O processo de seleção dos docentes para a função de PMEC foi orientado 
pela instrução conjunta CENP/DRHU, de 09 de abril de 2010. De acordo com essa 
instrução, o professor interessado em assumir a função de PMEC deve, 
primeiramente, inscrever-se em sua Diretoria de Ensino, apresentando, além dos 
certificados de cursos, ações e/ou projetos correlatos à temática da Proteção 
Escolar, uma carta de motivação na qual apresente os motivos que o levam a querer 
assumir a função de PMEC em sua escola. Vale lembrar que existe uma “ordem de 
prioridade” para a contratação de PMEC, organizada a partir do estatuto de 
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contratação, como já apresentamos, em que a prioridade de contratação é para os 
professores que se encontram sem classes ou aulas atribuídas, situação rara entre 
os efetivos e muito frequente entre os professores temporários. 
Durante o ano de 2010, a SEE/SP observou problemas relacionadas à 
implementação do programa, principalmente em relação à jornada de trabalho e ao 
aproveitamento do professor readaptado; desta forma, publicou a Resolução SE 1, 
de 20/01/2011, que estabelecia o exercício de atribuições do PMEC, alterando o 
artigo 7º da Resolução SE 19/2010, quanto à jornada de 24 horas semanais, bem 
como a manutenção da jornada de professor readaptado, normatizando a jornada de 
trabalho semanal do PMEC, de acordo com as orientações de enquadramento 
docentes. As alterações ocorridas entre essas resoluções versavam acerca da 
jornada de trabalho do PMEC, a qual na Resolução SE 19/2010 era de 24 horas 
semanais, alterando-se, a partir da Resolução SE 1/2011 para 30 horas semanais, 
com a possibilidade da inclusão de até 8 horas mensais para formação junto à 
Diretoria de Ensino. A Resolução SE 1/2011, em seu artigo 3º, também redefiniu as 
normas a serem seguidas com relação a ordem de prioridade para a seleção dos 
professores para a função de PMEC: 
 
Art. 3º - Os professores que desempenharão as atribuições de Professor 
Mediador Escolar e Comunitário serão selecionados pelos responsáveis 
pela Gestão Regional do Sistema de Proteção Escolar, juntamente com a 
Comissão de Atribuição de Classes e Aulas da Diretoria de Ensino, ouvida a 
equipe gestora da escola e observada, para a seleção, a seguinte ordem de 
prioridade: 
I - Titular de cargo docente da disciplina de Psicologia, que se encontre na 
condição de adido, classificado na própria escola, sem descaracterizar essa 
condição; 
II - Titular de cargo docente da disciplina de Psicologia, que se encontre na 
condição de adido, classificado em outra unidade escolar da mesma 
Diretoria de Ensino, sem descaracterizar essa condição; 
III - titular de cargo docente de qualquer disciplina, que se encontre na 
condição de adido, classificado na própria escola, sem descaracterizar essa 
condição; 
IV - Titular de cargo docente de qualquer disciplina, que se encontre na 
condição de adido, classificado em outra unidade escolar da mesma 
Diretoria de Ensino, sem descaracterizar essa condição; 
V - Docente readaptado, da própria escola, com perfil adequado à natureza 
das atribuições de Professor Mediador Escolar e Comunitário, portador de 
histórico de bom relacionamento com alunos e com a comunidade, e desde 
que respeitado o rol de atribuições estabelecido pela Comissão de Assuntos 
de Assistência à Saúde – CAAS; 
VI - Docente ocupante de função-atividade abrangido pelo disposto no § 2º 
do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, e que 
se encontre na situação prevista no inciso II do artigo 1º das Disposições 
Transitórias da Lei Complementar 1.093, de 16.7.2009: 
a) da própria escola; 
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b) de outra unidade escolar, da mesma Diretoria de Ensino; 
VII - docente ocupante de função-atividade, abrangido pelo disposto no § 2º 
do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, e que 
se encontre na situação prevista no inciso V do artigo 1º das Disposições 
Transitórias da Lei Complementar nº 1.093, de 16.7.2009: 
a) da própria escola; 
b) de outra unidade escolar, da mesma Diretoria de Ensino. 
§ 1º - Os docentes a que se referem os incisos VI e VII deste artigo somente 
poderão desempenhar as atribuições de Professor Mediador Escolar e 
Comunitário quando, ao final do processo regular de atribuição de classes e 
aulas, de que trata a Resolução SE nº 77, de 17 de dezembro de 2010, se 
encontrarem sem classes ou aulas atribuídas ou com carga horária 
compatível com a prevista no art. 2º desta resolução. 
§ 2º - Os órgãos centrais da Pasta divulgarão oportunamente instruções 
relativas aos procedimentos a serem adotados pelas Diretorias de Ensino 
no processo de seleção dos docentes candidatos ao exercício da função de 
Professor Mediador Escolar e Comunitário e das escolas que serão 
contempladas (SÃO PAULO, 2011a).  
 
A carga horária de trabalho semanal do PMEC ainda sofreu alterações 
quando foi publicada a Resolução SE 18, de 28/03/2011, que altera a Resolução SE 
1, de 20/01/2011, a qual passou a estabelecer que: 
 
Art. 1º - O artigo 2º da Resolução SE nº 1, de 20 de Janeiro de 2011, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 2º - O Professor Mediador Escolar e Comunitário exercerá suas 
atribuições com uma das seguintes cargas horárias: 
I - 30 (trinta) horas semanais, sendo: 
a) 25 (vinte e cinco) horas em atividades com alunos; 
b) 5 (cinco) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) na escola, em 
atividades coletivas; e 
c) 3 (três) em local de livre escolha do docente; 
II - 24 (vinte e quatro) horas semanais, sendo: 
a) 20 (vinte) horas em atividades com alunos; 
b) 4 (quatro) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) na escola, 
em atividades coletivas; e 
c) 2 (duas) em local de livre escolha do docente. 
§ 1º - Caberá ao Diretor de Escola atribuir a carga horária destinada ao 
projeto de acordo com os incisos I e II deste artigo, tendo em vista a 
compatibilização com outras cargas horárias atribuídas ao docente, 
observado o limite máximo de 40 (quarenta) horas semanais. 
§ 2º - Caberá ao Diretor de Escola distribuir a carga horária atribuída ao 
docente de acordo com o horário de funcionamento da unidade escolar, em 
5 (cinco) dias úteis da semana, e obedecendo ao limite máximo de 8 (oito) 
horas diárias de trabalho, incluídas as Horas de Trabalho Pedagógico 
Coletivo e outras aulas que compõem a carga horária do docente. 
§ 3º - A distribuição da carga horária de que trata o parágrafo anterior 
deverá prever a disponibilização de até 4 (quatro) horas quinzenais ou 8 
(oito) horas mensais a serem cumpridas em reuniões de planejamento e 
avaliação, agendadas pela Gestão Regional do Sistema de Proteção 
Escolar. 
§ 4º – O docente readaptado deverá cumprir a carga horária que já possui”  
(SÃO PAULO, 2011b). 
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No ano seguinte, em 2012, novas alterações foram realizadas sobre as 
normas que regiam a carga horária do PMEC, a partir da publicação da Resolução 
SE 7, de 19/01/2012, que definiu a nova carga horária do docente da seguinte 
forma: 
Art. 1º - O Professor Mediador Escolar e Comunitário exercerá suas 
atribuições com carga horária correspondente à da: 
I – Jornada Integral de Trabalho docente; ou 
II – Jornada Inicial de Trabalho docente. 
§ 1º - O Diretor de Escola procederá à atribuição da carga horária destinada 
ao projeto compatibilizando-a com a carga horária constituída de aulas que 
o docente já possua, observado, no somatório, o limite máximo de 40 
(quarenta) horas semanais. 
§ 2º - Caberá ao Diretor de Escola distribuir a carga horária do docente de 
acordo com o horário de funcionamento da unidade escolar, em 5 (cinco) 
dias úteis da semana, respeitado o limite máximo de 8 (oito) horas diárias 
de trabalho, incluídas as Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo. 
§ 3º - A distribuição da carga horária de trabalho deverá prever a 
disponibilização de até 4 (quatro) horas quinzenais, ou 8 (oito) horas 
mensais, a serem cumpridas em reuniões de planejamento e avaliação, 
agendadas pela Gestão Regional do Sistema de Proteção Escolar. 
§ 4º - Quando se tratar de docente readaptado, o Professor Mediador 
Escolar e Comunitário cumprirá a carga horária que já possui, fixada na 
respectiva apostila de readaptação, observado o disposto nos §§ 2º e 3º 
deste artigo (SÃO PAULO, 2012).  
 
A principal alteração referente à jornada de trabalho do PMEC que essa nova 
resolução definiu consiste no fato de que a partir dela a carga horária do docente 
pode ser exercida seguindo duas configurações, por meio da jornada de trabalho 
integral, a qual corresponde a trinta e duas aulas, três aulas de trabalho pedagógico 
coletivo na unidade escolar e treze aulas de trabalho pedagógico em local de livre 
escolha, o que totaliza quarenta horas semanais de trabalho, ou por meio da jornada 
de trabalho inicial, a qual corresponde à dezenove aulas, duas aulas de trabalho 
pedagógico coletivo na unidade escolar e sete aulas de trabalho pedagógico em 
local de livre escolha, perfazendo um total de vinte e quatro horas de trabalho 
semanal. Definidos os critérios de seleção e os modos de contratação dos PMEC é 
necessário esclarecer os modos pelos quais as escolas foram selecionadas para 
integrar o programa e, com isso, receberem o PMEC. 
A seleção das escolas participantes do programa se deu com base nos 
procedimentos estabelecidos pela Instrução Conjunta CENP/DRHU, publicada em 
09 de abril de 2010, que fixou o número de unidades escolares a serem atendidas 
em 1000 escolas da rede estadual de ensino, das 5300 existentes à época. A 
indicação das unidades escolares para o programa foi feita pela própria SEE/SP, 
que indicou as escolas chamadas prioritárias, aquelas que apresentavam um 
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elevado índice de ocorrências de violência (apontado pelo ROE), e pelas Diretorias 
de Ensino, sendo que as escolas prioritárias, ou seja, as indicadas pela SEE/SP, 
deveriam realizar as suas inscrições por meio da manifestação de interesse no 
programa e as demais, indicadas pelas Diretorias de Ensino, deveriam apresentar a 
manifestação de interesse, o histórico das situações de violência ocorridas na 
escola, o plano de trabalho que seria desenvolvido pelo professor que iria assumir a 
função de Professor Mediador de Conflitos Escolares, em consonância com a 
proposta pedagógica da unidade escolar.  
Apesar da indicação da SEE/SP e das Diretorias de Ensino, a adesão ao 
Programa pelas escolas se daria de forma voluntária, sendo assim, caso alguma 
unidade escolar não quisesse participar do Programa, seria substituída por outra 
unidade escolar selecionada pelas Diretorias de Ensino. A Instrução Conjunta 
CENP/DRHU de 09/04/2010 também orienta o modo de seleção das unidades 
escolares que podem ter o PMEC, instruindo as escolas como se candidatarem para 
solicitar este profissional. 
 
A Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - 
CENP e o Diretor do Departamento de Recursos Humanos - DRHU, à vista 
da publicação da Resolução SE nº 19, em 12-02-2010, que institui o 
Sistema de Proteção Escolar na rede estadual de ensino paulista, e 
considerando a necessidade de orientar as autoridades educacionais 
quanto aos procedimentos a serem adotados pela Diretoria de Ensino para 
a seleção das unidades escolares que contarão com docentes para o 
exercício das atribuições de Professor Mediador Escolar e Comunitário, 
expedem a presente instrução: 
1 – Da lista inicial de escolas prioritárias; 
1.1 - O total de unidades escolares estaduais que, ao longo de 2010, 
contarão com docentes para o exercício das atribuições de Professor 
Mediador Escolar e Comunitário será de 1000 (mil) escolas; 
1.2 - O Anexo A desta instrução define o número total de escolas que 
poderão ser contempladas em cada Diretoria de Ensino e o Anexo B 
identifica as escolas que, manifestando interesse, terão prioridade para 
contar com docentes para o exercício das atribuições de Professor 
Mediador Escolar e Comunitário; 
1.3 - A identificação das escolas prioritárias foi estabelecida pelos órgãos 
centrais da SEE a partir da análise das ocorrências registradas no Sistema 
Eletrônico de Registro de Ocorrências Escolares - ROE (SÃO PAULO, 
2010b).  
 
As escolas com três períodos letivos, que contassem com no mínimo dez 
salas de aula em cada período, poderiam ser contempladas com até dois PMEC. 
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2.2.2 O curso de formação obrigatório para o PMEC 
 
Passado o processo seletivo do PMEC, os professores devem realizar o 
“Curso de Mediação Escolar e Comunitária”, com uma carga horária total de 72 
horas, distribuídas em 12 horas para encontros formativos presenciais e 60 horas 
para formação à distância. Seu conteúdo é de caráter prático, com atividades a 
serem desenvolvidas na escola em que o PMEC atua, ficando a gestão regional do 
Sistema de Proteção Escolar a responsável pelo acompanhamento tutorial do 
cursista. A participação mínima para aprovação é de 80%, sendo a frequência e a 
aprovação condições necessárias para a condução do docente à função de PMEC 
(SÃO PAULO, 2010c). O objetivo principal dessa formação é a de capacitar e 
preparar os professores para lidarem com temas e técnicas relacionadas às práticas 
do Sistema de Proteção Escolar. 
A primeira formação destinada aos mil primeiros PMEC, além dos diretores de 
escola e os gestores regionais do Sistema de Proteção Escolar, denominada “1º 
Encontro de Mediação Escolar e Comunitária”, foi realizada no ano de 2010, na 
cidade de Serra Negra, no estado de São Paulo, entre os dias 9 e 11 de junho, onde 
foi realizado o módulo presencial de 12 horas. As sessenta horas restantes 
ocorreram por meio de EaD, na “Rede do Saber”, em uma das escolas da Diretoria 
de Ensino. A formação teve como objetivo a apresentação do Sistema de Proteção 
Escolar e o papel do PMEC na escola; nesse encontro, os participantes assistiram 
palestras e participaram de oficinas que versavam sobre os temas relacionados à 
mediação escolar, conforme programação transcrita abaixo: 
 
 Sistema de Proteção Escolar - Beatriz Graeff e Felippe Angeli; 
 Conflito e violência: o que têm a ver com a escola e as pessoas - 
Mônica Mumme; 
 Sistema de Garantia de Direitos da Infância e Juventude: o que a 
escola tem a ver com isso? – Sandra Unbehaum ; 
 A articulação de rede em projetos de Justiça Restaurativa - Cristina 
Meirelles (Equipe Justiça em Círculo do Mediativa) ; 
 Mediação de Conflitos - Adolfo Braga Neto; 
 Justiça Restaurativa como um método de resolução de conflitos – 
Cristina Meirelles (Equipe Justiça em Círculo do Mediativa);  
 Oficina: Educação empreendedora na formação básica: novas 
abordagens sobre a educação brasileira para o desenvolvimento local 
e prevenção da violência – Ashoka; 
 Oficina: Coordenadores de pais: aproximação família e escola - 
Instituto Fernand Braudel;  
 Oficina: Educação Comunitária - Associação Cidade Escola Aprendiz; 
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 Oficina: Práticas restaurativas na comunidade escolar - Equipe 
Justiça em Círculo do Mediativa; 
 Oficina: Uso e abuso de drogas - contexto, fatos e mitos;  
 Oficina: Sexualidade: um toque que transforma - Maria Lucia Vieira 
Libois; 
 Oficina: Diversidade sexual na educação: um olhar arejado e crítico 
sobre a homofobia em nossas escolas - Lula Ramirez;  
 Oficina: Gestão Regional do Sistema de Proteção Escolar – EAD                          
        (SÃO PAULO, 2009c). 
 
No módulo inicial a formação trabalhou três tópicos: o Sistema de Proteção 
Escolar e o Papel do Professor Mediador Escolar e Comunitário na escola 
(apresentando o programa e a ação do PMEC na escola); a Rede de Garantia de 
Direitos e Proteção Social (apresentando o sistema de garantia de direitos da 
infância e da juventude e sua articulação com o projeto da Justiça Restaurativa); as 
Noções Introdutórias de Métodos Alternativos para a Resolução de Conflitos 
(apresentando o modo de gestão pacífica para a resolução de conflitos por meio da 
mediação amparada nos moldes da Justiça Restaurativa). 
Durante a formação em Serra Negra, de acordo com Carvalho (2013), os 
PMEC receberam um kit da Supervisão de Proteção Escolar e Cidadania composto 
por dois livros, “Conflitos na Escola: modos de transformar”, autoria de educadores 
do Centro de Educação de Imagem Popular – CECIP e “Violência nas Escolas: um 
guia para pais e professores”, dos autores Ruotti, Alves e Cubas (2006), resultado 
das pesquisas realizadas no Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de 
São Paulo. Além dessas obras, o kit também trazia o “Manual de Proteção Escolar e 
Promoção da Cidadania”, as “Normas Gerais de Conduta Escolar”, além do livro “A 
Reforma Educacional de Nova York: possibilidades para o Brasil de Gall e Guedes 
(2009). Após esta etapa, os participantes tiveram o curso à distância, perfazendo um 
total de 72 horas de estudos. Essa formação online foi composta de três módulos, 
que versavam sobre os seguintes temas: 
 
 Módulo 1: Diagnóstico de Vulnerabilidade Escolar; 
 Módulo 2: Educação e Comunidade; 
 Módulo 3: Desenho e Gestão de Projetos Transversais. 
 
O módulo 1 propôs aos participantes o desenvolvimento do diagnóstico de 
vulnerabilidade escolar, sobre o qual o PMEC deveria levantar as características e 
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os aspectos escolares que contribuem para que os conflitos escolares se 
estabeleçam na escola. No módulo 2 o PMEC deveria fazer o mapeamento dos 
recursos comunitários, a elaboração do diagnóstico do entorno escolar, com atenção 
à comunidade, órgãos e instituições parceiras, efetivas ou potenciais da unidade 
escolar. No módulo 3, tendo em vista os trabalhos realizados nos módulos 
anteriores, o diagnóstico de vulnerabilidade e o mapeamento dos recursos 
comunitários, o PMEC tinha que identificar quais as questões primordiais que 
envolverão a sua ação no espaço escolar, elaborando um projeto transversal, um 
plano de trabalho que conduzirá seu trabalho, ações, no interior da escola, além de 
servir como instrumento de avaliação final do curso. 
Atualmente os professores selecionados para exercerem as atribuições de 
PMEC devem passar por uma formação oferecida pela Escola de Formação de 
Professores (EFAP), órgão da SEE/SP, de caráter prático e utilizando a metodologia 
semipresencial, dividido em seis módulos. O professor também participa do ensino à 
distância com mais três módulos de exercícios práticos, com questionários que o 
PMEC, junto com a equipe gestora, devem responder sobre o diagnóstico da escola, 
com questões que vão desde a sua caracterização até os fatores de risco que 
envolvem a unidade escolar. O curso também apresenta uma base teórica como 
referência para as atividades práticas e para a elaboração do diagnóstico de 
vulnerabilidade escolar. Também há a indicação de uma dinâmica para a avaliação 
do envolvimento da comunidade com a escola. 
A carga horária total do curso é de 72 horas, sendo que dessas 12 horas 
foram reservadas para os encontros presenciais e as demais 60 horas para o estudo 
à distância, a exemplo do que já havia ocorrido em Serra Negra. O curso é 
acompanhado por tutores que são gestores regionais do Sistema de Proteção 
Escolar, indicados pelo dirigente regional de ensino, devendo, um deles, 
obrigatoriamente, ser o supervisor de ensino. Para obter a certificação emitida pela 
SEE/SP, e da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP, o 
professor deve ter participação e frequência mínima de 80%. 
O modelo de formação adotado parece indicar, e esperar, que o PMEC 
conheça e tenha controle sobre tudo o que ocorre na escola e em seu entorno, 
envolvendo não só as questões de natureza escolar, mas também aquelas que 
dizem respeito à ida da comunidade onde a escola está localizada. Parece-nos uma 
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tarefa gigantesca para este profissional, marcada por instrumentos de controle e 
regulamentações, favorecendo uma prática profissional “isolada” e colocando o 
sucesso das ações de intervenção relativas aos conflitos e violências escolares 
como responsabilidade de um único agente, que deve resolver todas as questões 
inerentes às circunstâncias relativas à essa nova função. 
No próximo capítulo apresentaremos a escola campo na qual realizamos a 
nossa observação do trabalho do PMEC. Tendo em vista o que já apontamos e 
discutimos até aqui, traremos as impressões obtidas durante a pesquisa de campo, 
com destaque para a função que esse sujeito exerce na escola, a fim de identificar o 
real papel do PMEC no contexto escolar e a relação de tal atuação com o trabalho 
docente propriamente dito. 
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CAPÍTULO 3 
O PROFESSOR MEDIADOR ESCOLAR E COMUNITÁRIO: ENTRE O TRABALHO 
PRESCRITO E O TRABALHO REALIZADO 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
3.1 A escola campo  
 
Nesse capítulo descreveremos a escola campo em que a pesquisa foi 
realizada e a rotina de trabalho do PMEC nesta unidade escolar. Para isso 
utilizaremos as anotações e as percepções registradas no nosso diário de campo, as 
entrevistas que realizamos e também os registros das ocorrências escolares, a fim 
de entender como tais profissionais falam e percebem o trabalho que desenvolvem 
na escola.  
A escola campo é da rede pública estadual de São Paulo, localizada no 
município de Guarulhos, que está situado na região metropolitana de São Paulo, a 
17 km da capital e conta com uma população de 1.221.979 habitantes, conforme 
Censo Demográfico do IBGE para o ano de 2010, Essa escola atua nas 
modalidades de Ensino Fundamental (ciclos I e II), Ensino Médio, Atendimento 
Educacional Especializado e Educação para Jovens e Adultos. Possui 1640 alunos 
em seus três períodos letivos (matutino, vespertino e noturno), distribuídos em 44 
classes. A escola foi incluída no projeto da Secretaria de Educação Estadual em 
2013 pela sua elevada quantidade de alunos e recebeu duas professoras 
mediadoras escolares e comunitárias para o atendimento de seus alunos, sendo 
Há que “situar o saber do professor na 
interface entre o individual e o social, 
entre o ator e o sistema, a fim de captar a 
sua natureza social e individual como um 
todo” (TARDIF, 2002, p.16). 
 
[...] o problema não é fazer desaparecer 
da escola a agressividade e o conflito, 
mas regulá-los pela palavra e não pela 
violência – ficando bem entendido que a 
violência será bem mais provável, na 
medida em que a palavra se tornar 
impossível (CHARLOT, 2002, p. 436). 
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uma para o períodos matutino e vespertino e a outra para parte do período 
vespertino e o período noturno.  
A escola dispõe de uma área total de 3042 metros quadrados, com a área 
construída de 1838 metros quadrados,  área livre de 1948 metros quadrados e 480 
metros quadrados de quadra coberta, conta com dezesseis salas de aula. Ela possui 
em sua infraestrutura uma biblioteca, uma sala de informática, sala da direção, sala 
da coordenação, sala dos professores, secretaria, cozinha, pátio, quadra, 
estacionamento, quatro banheiros para os alunos e dois banheiros para os 
funcionários. A escola possui muros altos, com três portões laterais fechados o 
tempo todo e abertos somente nos horários de entrada e saída dos estudantes. A 
entrada principal para o atendimento da secretaria se dá por uma entrada lateral, na 
qual o atendimento é feito sobre um balcão fechado por janelas e grades. Quando 
necessário é aberto o portão interno que dá acesso ao hall de entrada da escola, 
que fica bem ao lado do seu estacionamento. O hall de entrada é um espaço 
pequeno, com acesso à secretaria e às salas administrativas, sala dos professores, 
diretoria, coordenação, almoxarifado, refeitório dos funcionários e banheiros. 
Ao lado do hall de entrada há um grande portão que separa o pátio da 
entrada para as salas de aula e da biblioteca. O pátio é amplo e nele há bancos de 
alvenaria, dois banheiros (um masculino e outro feminino) e duas escadas e rampas 
que dão acesso ao piso superior do prédio, onde estão localizadas as salas de aula. 
Também há o acesso à cozinha, ao refeitório e à quadra da escola. No final do 
terreno, em um espaço isolado, estão os depósitos para o recolhimento do lixo. 
O horário de funcionamento da escola é das 7 às 23 horas, divididos em três 
períodos: matutino, das 7h00 às 12h00; vespertino, das 13h00  às 18h00 e o noturno 
das 19 às 23 horas. O atendimento escolar à comunidade e aos pais é feito durante 
três horários pré-definidos: das 08h30 às 11 horas, das 13h30 às 16 horas e das 
18h30 às 21 horas. 
A estrutura administrativa da escola campo conta com uma diretora, duas 
vice-diretoras, três funcionários na secretaria da escola, quatro funcionários de apoio 
escolar e quatro inspetores de alunos. Na organização pedagógica há quatro 
professoras coordenadoras (Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II, Ensino 
Médio, Apoio à Gestão Escolar) e duas PMEC. O corpo docente conta com trinta e 
sete docentes, sendo dezesseis professores de Ensino Fundamental I, quatorze 
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professores de Ensino Fundamental II (que também atendem o ensino médio) e sete 
professores de matérias específicas do ensino médio.  
A origem dos alunos que frequentam a escola campo é considerada, 
conforme registro no Plano de Gestão da escola, de classe média baixa, com a 
predominância de famílias em que os pais e as mães trabalham fora. A região onde 
a escola está instalada é predominantemente residencial, com pequenos e médios 
comércios. A maioria das ruas do entorno da escola é asfaltada, com saneamento 
básico, redes de água, esgoto, elétrica e telefônica. A região conta com uma 
razoável infraestrutura urbana, com linhas de ônibus municipal e intermunicipais, 
posto de saúde, escolas estaduais e municipais de Educação Infantil, Ensino 
Fundamental, Ensino Médio, além de algumas escolas privadas.  
No bairro, de acordo com índices municipais já apresentados, a violência é 
uma marca registrada na região. Dos 16 critérios de vulnerabilidade elencados pela 
prefeitura municipal, o bairro é o primeiro em 12 deles, ficando em segundo lugar 
nos quatro restantes, na avaliação geral, é considerado o bairro com maior índice de 
vulnerabilidade social no município. De acordo com os últimos dados do Conselho 
Tutelar do bairro dos Pimentas, foram apurados no ano de 2012 “[...] 453 casos de 
maus tratos, onde o maior índice foi de violência física, com 69% das vítimas sendo 
crianças. Casos de negligência totalizaram 1.282 casos, sendo o maior número 
motivado por evasão escolar, seguidos por conflitos familiares” (GUARULHOS, 
2013). Ao detalhar o que foi designado por “maus tratos”, o relatório aponta, na 
seguinte ordem, os casos predominantes na região: violência física, violência sexual, 
violência psicológica, abandono, família carente, cárcere privado, preconceito/ 
racismo.  
De acordo com os critérios adotados pela Fundação SEADE (2013), para a 
definição do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), da população do 
município de Guarulhos, conforme assumido pelo município, cerca de 40,77% são 
classificadas como não expostas a nenhuma situação de vulnerabilidade até baixa 
vulnerabilidade; 44,35% são expostas a situações de média vulnerabilidade; 2,32% 
a situações de alta vulnerabilidade e 12,56% a situações de vulnerabilidade muito 
alta. A escola onde a pesquisa foi realizada atende a este último estrato, 
considerado como sujeitos a uma vulnerabilidade “muito alta”.  
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Ainda segundo o relatório produzido pela gestão municipal (Guarulhos, 2013), 
a falta de emprego e de perspectiva e o problema das drogas podem estar levando 
os jovens ao caminho da criminalidade, sem contar que não há muitas atividades 
gratuitas oferecidas à comunidade, sendo a mais conhecida a Escola da Família aos 
finais de semana e o Centro de Educação Unificado Cumbica, que oferece alguns 
cursos livres. Existem algumas áreas de lazer e equipamentos sociais públicos, 
como piscina, quadra, teatro, mas que têm os seus acessos limitados, a fim de 
preservar o patrimônio público do vandalismo e da depredação. Embora a equipe de 
gestão da escola afirme manter um bom relacionamento com a comunidade, não 
percebemos, durante o período de observação, a participação dos familiares nas 
atividades regulares da unidade escolar. 
Além dos dados já apresentados, outra razão para a escolha da referida 
escola para compor o contexto da nossa pesquisa deu-se pelo fato de esta unidade 
escolar contar com o PMEC em todos os períodos atendidos pela escola, além 
obviamente, por estar localizada em uma região no qual o índice de violência é 
bastante característico.  
 
3.2  A professora mediadora escolar e comunitária: observações de campo 
 
A PMEC, objeto de nossa pesquisa, leciona na SEE/SP desde o ano de 1995, 
sempre atuando com o ensino fundamental I, de 1º ao 5º ano (antigas 1ª à 4ª série). 
Está em seu terceiro ano na função de mediadora, desde março de 2013. Vamos 
identificá-la em nossa pesquisa pelo nome fictício de Jane8. Ao escolher a PMEC 
para participar de nossa pesquisa buscamos compreender, por meio da observação 
de seu trabalho e também de entrevista, como a professora percebe e entende sua 
função no ambiente escolar e a natureza do trabalho que realiza. Também 
entrevistamos dez PMEC que foram selecionados por atuarem nas regiões 
periféricas da cidade de Guarulhos, assim como a escola campo. Essa seleção foi 
pensada em razão da análise posterior dos dados, a fim de traçar comparações 
sobre as questões levantadas pelos professores, visto que atuam em escolas 
localizadas em regiões com índices de vulnerabilidades parecidos (Bairro dos 
Pimentas e Cumbica). Com as entrevistas buscamos compreender os diferentes 
                                                          
8 As características da PMEC Jane (idade, formação pedagógica, tempo de magistério, categoria funcional e 
tempo como PMEC) estão descritas no Quadro 01: Caracterização dos PMEC entrevistados, na página 91. 
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pontos de vista dos professores acerca da realidade escolar, de sua função e da 
importância do trabalho que realiza. 
O professor ao assumir a função do PMEC, de acordo com os documentos 
oficiais, deve ter o domínio das situações que envolvam a violência, os conflitos, as 
questões de indisciplina, na escola e em seu entorno, porém, como pontua Tardif 
(2002), para que essas ações sejam possíveis, é necessário que os conhecimentos 
escolares estejam atrelados aos conhecimentos da vida desse indivíduo, além dos 
conhecimentos provenientes da prática docente, bem como aqueles adquiridos 
durante a sua formação acadêmica, dessa forma, em nosso trabalho buscamos, 
com a observação de campo e as entrevistas, levantar os dados e percepções 
acerca da função desempenha por esses docentes na função de PMEC, afim de 
compreender como, efetivamente, se dá sua ação no cotidiano escolar e qual é a 
real função desempenhada por eles no trabalho cotidiano na escola. Segundo 
Penna (2011, p. 36), a “[...] análise da dinâmica social relacionada à docência é 
fundamental para a compreensão da função social da escola e da docência na 
atualidade”, dessa forma, com a observação que empreendemos na escola campo, 
buscamos entender até que ponto a ação do PMEC na instituição escolar é capaz 
(ou não) de atender as prescrições do programa Sistema de Proteção Escolar da 
SEE/SP e como tais ações, desenvolvidas a partir desta função, se relacionam ao 
exercício da docência para o qual se preparou.  
As observações aqui descritas tratam-se de um recorte do cotidiano escolar, 
visto que as inúmeras ocorrências presenciadas no trabalho de campo não foram 
possíveis de detalhamento integral, dada a dinâmica do trabalho da PMEC na 
unidade escolar; porém, descrevemos aquelas que nos foram mais significativas no 
processo de observação, tentando relacioná-las com as atribuições que a Resolução 
SE 19/2010 descreve como responsabilidades do PMEC na escola, na tentativa de 
compreender a natureza desta função. 
 
 
 
 
 
 
Quando eu cheguei à escola fui muito bem recebida pela PMEC Jane. Eu já a 
conhecia, pois fomos apresentadas na ocasião em que fui levar a carta de 
apresentação para a diretora da escola. A PMEC me apresentou aos funcionários da 
Secretaria, aos professores que estavam na Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo 
(ATPC) e aos funcionários que estavam no pátio. Em seguida me levou para conhecer 
a escola. Chamou-me a atenção o fato de que, por cada corredor ou lance de escadas 
em que passávamos, ela, com um frasco de desinfetante e uma esponja nas mãos, ia 
limpando as pichações feitas pelos alunos nas paredes, era automático, assim que via 
alguma inscrição ela apagava. 
                                                                                                                    (Continua) 
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Os alunos não possuem um local em que possam andar livremente sem que 
sejam constantemente observados. Há um controle excessivo sobre esses alunos, e 
essa não é uma característica exclusiva da nossa escola campo, como afirmam os 
autores abaixo:  
Na maioria das escolas não há espaço para grêmio estudantil, nem espaço 
físico e nem espaço político. Aos estudantes são atribuídos espaços fixos 
para cada momento ou cada atividade do período escolar, sem que lhes 
seja permitido dispor livremente deles. Nas salas de aula são controlados 
pelos professores, nos corredores e no pátio são controlados pelos 
inspetores e serventes (PUCCI; OLIVEIRA; SGUISSARDI, 1991, p. 96). 
 
O início da pesquisa na escola campo, acompanhando o trabalho da 
professora mediadora Jane, foi marcado por um certo desapontamento, visto que, 
nos primeiros dias, o trabalho da PMEC resumia-se a acompanhar os alunos nos 
diversos momentos, desde que entravam na escola até a sua saída, assemelhando 
ao trabalho realizado pelas inspetoras de alunos, que cerceavam os passos dos 
alunos desde a ida ao banheiro até quando desciam para tomar água no pátio. Nos 
dias seguintes a professora mediadora permitiu, sem estabelecer restrições, que as 
suas atividades fossem acompanhadas e registradas. Percebi, nos dias que 
seguiam, que a sua maior preocupação era a de manter a escola em ordem, desde 
os aspectos relacionados à limpeza escolar até a organização dos alunos. Isso 
provocava uma certa apreensão, pois não era possível observar a realização das 
atividades prescritas na resolução que disciplinava a atuação do PMEC.  
(continuação) 
Quando estava limpando ela fez o seguinte comentário: “Rita, você vai perceber 
que, na minha função de mediadora, o que eu menos faço é mediar, o que eu faço 
mesmo é inspecionar esses alunos, essa escola, sou mais uma inspetora de alunos”. 
Nesse meio tempo tocou o sinal do intervalo. Jane me deixou no corredor da 
Secretaria da escola e saiu correndo para o pátio: “Espere um pouquinho aqui, tenho 
que ir pro intervalo, já volto”. Senti vontade de acompanhá-la, mas como era o meu 
primeiro dia na escola resolvi esperar, visto que ela mesmo pediu para que a 
esperasse. O intervalo terminou por volta das 21h00, porém Jane somente voltou às 
21h15, pois estava levando para as salas de aula os alunos que queriam ficar no 
pátio. Em seguida chegou uma inspetora que ficou ao seu lado o tempo todo. Jane 
me informou que tem duas inspetoras no período, porém uma delas está sempre 
doente, o que acaba sobrecarregando o seu trabalho. Algumas alunas queriam 
descer para usar o banheiro e Jane pediu para que subissem, pois haviam acabado 
de ir para o intervalo. As meninas subiram dando risadas. A vice-diretora faz uma 
espécie de inspeção nos corredores e depois veio dizer para a Jane onde estavam as 
pichações que os alunos haviam feito naquele dia. Percebi uma preocupação em 
manter a escola limpa e organizada, com os alunos em suas salas. Entre o corredor 
que dá acesso às salas e o pátio há um portão que impede a passagem dos alunos, 
Jane, depois do intervalo, ficou a maior parte do tempo sentada em uma cadeira lado 
desse portão monitorando os alunos que iam ao banheiro ou que solicitavam algum 
tipo de material escolar.  (Extraído do Diário de Campo, dia 23/09/2014). 
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Como vimos, a atividade de acompanhamento, vigilância e controle da 
PMEC sobre os alunos e funcionamento da escola é intensa. Essa rotina de 
acompanhamento dos horários de intervalo e das atividades realizadas pelos alunos 
nestes momentos foi constante. Inquirida sobre a existência de grêmio estudantil na 
escola, a PMEC afirmou que ainda não tinha tido tempo para ver isso com os 
alunos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No dia seguinte, quando cheguei à escola, Jane estava conversando com uma 
mãe de um aluno que está causando problemas para alguns professores. Jane 
relata à mãe que o aluno quer sair e entrar na sala de aula sem a permissão dos 
professores e, quando é chamada a sua atenção, ele responde aos professores e 
fica violento. A mãe disse não saber mais o que fazer com o filho e que ele tem 
tido o mesmo comportamento em casa. Jane pediu para a mãe observar o filho, 
procurar conversar com ele em casa, se aproximando mais dele, e que qualquer 
novidade viesse comunicá-la. Depois ela me levou para a sala da vice diretora, 
pois havia trazido alguns cadernos e panfletos que recebeu em formações 
passadas; fiz algumas anotações sobre esses documentos e depois fui procurar 
Jane pela escola. Ela estava conversando com dois rapazes que estavam 
fumando no banheiro. Fiquei observando um pouco distante a conversa. Os 
rapazes aparentemente acataram o que ela estava dizendo e subiram para a sala 
de aula. Ela veio em minha direção e relatou que essa situação sempre se repete 
na escola e ela acaba intervindo, dizendo que alguns rapazes às vezes se 
rebelam, mas a maioria acaba acatando as suas ordens. (Extraído do Diário de 
Campo, dia 25/09/2014). 
 
 
Jane veio me mostrar alguns armários que ficam nos corredores depredados 
pelos alunos. Ela reclamou que os alunos, sempre que podem, depredam algum 
material na escola, mesmo com a sua vigilância constante. Depois, fomos ao 
corredor das salas de aula e dois rapazes estavam discutindo. Assim que viram a 
Jane se aproximando eles entraram na sala; ela então pediu para que saíssem e 
perguntou o motivo da discussão. Os rapazes desconversaram, disseram que 
estavam brincando e ela então pediu que eles parassem com a brincadeira e 
fossem assistir a aula. Ela me disse que tem que ficar sempre atenta, porque já 
ocorreu alguns problemas com drogas na escola, por isso tem que ficar o tempo 
todo vigiando os alunos que estão fora das salas de aula, a fim de inibir esse 
problema. Ouvimos alguns gritos vindo da rua e Jane desceu as escadas correndo 
em direção ao portão que dá acesso à rua, “não é nada grave”, disse ela, “são 
alguns adolescentes que não entraram na escola e estavam chamando os colegas 
que estavam em aula”. A vice diretora disse que isso sempre acontece e que elas  
(a vice e a PMEC) tem que estar sempre intervindo para que esses adolescentes 
parem de atrapalhar as aulas dos colegas, mas que é difícil, “às vezes tem que 
ameaçá-los dizendo que vão chamar a polícia”. Em seguida fomos para o pátio, 
pois já estava perto do horário do intervalo. Alguns alunos levaram violões para o 
pátio e fizeram uma rodinha para cantar algumas músicas, outros meninos 
estavam cantando funk. Jane pediu que parassem, pois a música estava 
incomodando os demais (letra com palavrões), os meninos começaram a rir, em 
tom de deboche. No final do intervalo algumas meninas estavam trancadas no 
banheiro. Jane bateu forte na porta e gritou para que elas saíssem. As mesmas 
saíram reclamando muito, dizendo que não podiam ir ao banheiro em paz e depois 
subiram para a sala. Jane comentou que todos os dias as mesmas meninas tem o 
mesmo comportamento, que são adolescentes muito teimosas. Em seguida fomos 
para a sala da coordenação e Jane trouxe um caderno que utilizou durante as 
formações que participou na Diretoria Regional nesse ano; em destaque, constava 
a seguinte anotação na capa do caderno “O papel do mediador é fazer o aluno se 
entrosar, é conhecê-lo, não é ser arrogante, é trazê-lo para você”. (Extraído do 
Diário de Campo, dia 24/09/2014). 
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O atendimento aos pais por parte do PMEC ocorria sempre que os 
professores relatavam algum problema ou que Jane percebia a necessidade de 
chamá-los, dada a sua atuação constante de vigilância. Até o momento não foi 
possível registrar momentos destinados a estudos ou reunião com professores, 
tampouco preparação de atividades de orientação de estudos. E a supervisão dos 
momentos de intervalo de aula continuava: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Parece existir uma confusão nas relações entre a PMEC e os professores. 
Incorporando atribuições até então da direção da escola, a PMEC confronta os 
professores àquilo que foi dito por alunos, alertando-os sobre a forma que considera 
mais correta para o manejo da sala de aula.  Vale lembrar que tal tipo de intervenção 
não consta nas atribuições definidas pela resolução SE 19/2010, já que a unidade 
escolar conta com professores coordenadores pedagógicos (PCP), que são 
diretamente responsáveis pela gestão pedagógica da escola.  
Preocupada com as frequentes ausências dos alunos às sextas-feiras, a 
PMEC confidenciou que tal situação a preocupava e que, em virtude disto, estava 
pensando em um projeto que fizesse com que os alunos comparecessem mais à 
escola às sextas-feiras, mas que não poderia contar com a colaboração dos 
professores, que se mostravam relutantes quanto à isso. Reclamou de se sentir um 
pouco sozinha no trabalho que realizava, afirmando já ter tentado propor e 
encaminhar várias ações com os alunos, mas sem o apoio dos professores. Ela 
disse entender a posição de muitos colegas, visto que muitos dobram turno e não 
têm disposição ou tempo para novas experiências, mas ressaltou que no processo 
de formação do PMEC é reiteradamente destacada a importância da proposição de 
No intervalo um grupo de rapazes estava empurrando uns aos outros. 
Jane pediu para que parassem com a brincadeira e, como eles 
continuaram, ela gritou novamente para que parassem, retirando um deles 
do meio da rodinha. Um desses rapazes reclamou que os colegas estavam 
fazendo a mesma brincadeira na sala de aula, então Jane perguntou qual 
era o professor que estava na aula e por que o mesmo não tomou 
nenhuma atitude. O rapaz disse que era a professora de inglês e que 
quando eles estavam com a brincadeira de empurra-empurra na sala a 
professora havia saído. Ao terminar o intervalo, Jane foi à sala dos 
professores ver se a professora de inglês estava lá. Quando chegou à sala 
encontrou a professora e perguntou se ela sabia o que estava acontecendo 
com esses rapazes, pedindo para que ela evitasse sair da sala no período 
da aula, A professora explicou que havia saído para pegar giz na sala ao 
lado e que não demorou para voltar, mas quando voltou não havia nenhum 
problema na sala. Jane pediu para ela observar mais a sala e qualquer 
problema avisasse. (Extraído do Diário de Campo, dia 25/09/2014). 
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ações mais integradoras, que facilitem o diálogo nas escolas, mas ela não consegue 
envolver os docentes, o que a frustra muito. Parece que duas importantes 
atribuições do PMEC, conforme disposto na legislação vigente, quais sejam, 
“identificar e sugerir atividades pedagógicas complementares, a serem realizadas 
pelos alunos fora do período letivo” e “orientar e apoiar os alunos na prática de seus 
estudos” eram de difícil realização. 
 
 
 
 
 
 
 
Jane comentou que estava tendo problemas com alguns alunos 
indisciplinados e que já havia conversado com eles, mas que os professores 
continuavam relatando problemas com tais alunos na sala de aula. Disse não saber 
mais o que fazer com esses rapazes e que estava tudo muito difícil.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Após o episódio com as alunas, acerca da indisponibilidade do material 
para a aula de Artes, Jane se dirigiu à sala dos professores, encontrando duas 
professoras que reclamavam de um aluno do primeiro ano do ensino médio. Às 
professoras a PMEC afirmou que conversaria novamente com aquele aluno, no 
Fomos ao pátio e encontramos os rapazes que estavam fumando no 
banheiro dias atrás. Ela perguntou por que eles não estavam na aula e 
um desses meninos disse que a aula estava muito chata, que a 
professora de matemática não sabia explicar nada e que eles não 
estavam entendendo nada. Jane pediu para eles voltarem para a sala e 
disse que a necessidade maior do aprendizado era deles, por isso eles 
teriam que se esforçar mais, prestar mais atenção na aula e parar de 
passear pela escola. (Extraído do Diário de Campo, dia 26/09/2014). 
 
Em um determinado dia, ao entrar na escola, encontrei Jane muito 
agitada e ela pediu que eu esperasse na sala da vice diretora. Percebi 
que alguns alunos estavam pedindo materiais para a aula de Artes e 
uma das meninas falava com a Jane de uma forma muito 
desrespeitosa, dizendo que na escola não tem material e que ela 
precisava de tinta e pincel para fazer um trabalho na aula. Jane 
explicava que o material já havia sido distribuído na aula anterior e que 
havia encontrado vários frascos de tinta jogado no lixo, por isso não 
havia sobrado tinta suficiente para aquele dia. Disse que elas teriam 
que compartilhar os materiais, pois, naquele momento, não havia como 
arranjá-los. As meninas ficaram muito nervosas e subiram para a sala 
reclamando muito. Jane veio ao meu encontro e me disse que não iria 
dar o material para elas porque estavam estragando. Comentou que na 
aula passada ela havia distribuído algumas tintas, folhas e pincéis que 
havia na escola para essa sala, porque eles estão fazendo um trabalho 
para expor na escola, mas que não iria dar novamente o material 
porque eles tinham que aprender a cuidar melhor dos mesmos e que a 
escola não era papelaria. (Extraído do Diário de Campo, dia 
20/10/2014). 
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entanto, ao deixar a sala, confidenciou que aquelas professoras sempre reclamam 
muito dos alunos, mas, ainda assim, iria procurar conversar com o aluno e, talvez, 
pudesse ajudá-lo. Após tais episódios a PMEC se dirigiu ao pátio para acompanhar 
o intervalo e de maneira amistosa conversou com algumas meninas que elogiavam 
a sua roupa e o seu cabelo, solicitando, em seguida, se poderiam ir embora, pois 
estavam com cólicas. Jane questionou como as duas poderiam estar com cólicas ao 
mesmo tempo e perguntou se desejavam que a escola chamasse suas mães para 
buscá-las.  As meninas desconversaram e subiram para a sala. 
Além de acompanhar os intervalos, separar brigas entre alunos, atender as 
demandas dos professores sobre casos de indisciplina, controlar horários de entrada 
e saída de alunos, não era raro a PMEC ficar em sala de aula, aguardando professor 
chegar.  Em uma destas ocasiões, a PMEC afirmou que aproveitava tais situações 
para conversar com os alunos, ouvir as dificuldades que enfrentavam na sala de 
aula ou com alguns professores, ao mesmo tempo em que os orientava, por 
exemplo, sobre a necessidade de conservar a escola, mantendo-a limpa e evitando 
depredação. No entanto, ao deixar esta sala: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na semana seguinte de observação, participei com a Jane de uma reunião 
com alguns professores da escola, durante a realização da Aula de Trabalho 
Pedagógico (ATPC). Neste momento a PMEC informou aos professores a situação 
de alguns alunos que estão sendo acompanhados no bimestre, os 
encaminhamentos realizados e os resultados obtidos até agora, discutindo com os 
professores o que a escola e os professores poderiam fazer para ajudar. Os 
professores pouco participaram e quase não teceram comentários, exceto duas 
professoras que relataram a melhora no comportamento de alguns alunos, 
[...] alguns alunos depredaram a porta de um dos sanitários. Jane 
disse não saber como isso havia acontecido, pois nem ela, nem a 
inspetora, ouviram nada, e a mediadora da tarde disse que não foi no 
seu período. Depois Jane começou a limpar as paredes pichadas dos 
corredores da escola e das escadas. Perguntei se ela queria ajuda, mas 
ela disse que não precisava, que conseguia limpar tudo rapidinho, pois 
já estava acostumada. No intervalo duas moças discutiram, Jane levou-
as para a secretaria e conversou um pouco com as duas. Não pude ficar 
muito perto para ouvir a conversa, mas entendi que a discussão 
começou porque uma “olhou torto” para a outra. Jane pediu para que 
subissem para a sala, uma de cada vez, e que se o fato se repetisse 
teria que registrar no livro de ocorrências da escola e os responsáveis 
teriam que assinar. (Extraído do Diário de Campo, dia 21/10/2014). 
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ressaltando, entretanto, que ainda precisavam de acompanhamento mais 
sistemático. Ao final da reunião Jane desabafou, afirmando que esperava mais 
comprometimento dos professores em relação ao seu trabalho, reafirmando que às 
vezes se sente muito só na escola. Afirmou, também, que percebe que os 
problemas de indisciplina, violência ou qualquer outro sempre são direcionados à 
ela, como se tudo dependesse somente dela para resolver.  
 
E o papel do professor nesse processo? Nas formações ouvimos tanto que 
temos que trabalhar em conjunto, articulando nossos conhecimentos, mas 
na realidade isso é tudo uma fábula, os professores não querem se meter 
nos problemas dos alunos, enquanto eles puderem passar pra frente [...] 
isso é difícil, você se sente muito sozinho”. Depois da reunião ela fez alguns 
registros no livro ata da escola e fez um relatório para a sua supervisão 
descrevendo um pouco da reunião que participamos. (PMEC Jane, em 
12/11/2014). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quando cheguei à escola, Jane estava sentada no portão, que dá 
acesso ao corredor da secretaria escolar e às salas de aula. Estávamos 
conversando sobre a escola quando um rapaz desceu e pediu para usar 
o banheiro. Em seguida, Jane foi chamada para atender uma mãe na 
secretaria e pediu para eu ficar no portão. Assim que ela saiu, outro 
rapaz desceu e foi ao banheiro. Jane demorou um pouco para voltar e 
já estava perto da hora do intervalo. Assim que voltou, ela diz ter 
percebido um cheiro estranho que, segundo ela, parecia ser maconha, 
vindo do banheiro masculino. Ela foi ao banheiro, que estava trancado, 
e pediu para quem estivesse lá que saísse. Os rapazes responderam 
com palavras ofensivas e não abriram a porta. Muito nervosa, Jane 
disse que iria chamar a polícia. Me chamou e subiu para a secretaria, 
onde ligou para a Guarda Civil, que logo chegou à escola (próximo à 
escola há uma base da Guarda Civil). Nesse meio tempo, os rapazes 
subiram para a sala de aula, mas a professora os mandou para a 
secretaria. Foi uma confusão. Jane fez uma ocorrência e, como os dois 
rapazes eram menores de idade, os responsáveis foram chamados 
para buscarem os filhos na escola. Os Guardas Civis chamaram a 
atenção dos meninos, de uma forma bem ríspida, mas os mesmos não 
demonstravam nenhuma preocupação com o ocorrido. A vice-diretora 
veio auxiliar Jane, que atendia uma das mães desses rapazes que 
havia chegado à escola. Muito alterada, a mãe dizia não estar 
aguentando mais, que iria tomar uma providência. Jane, que já estava 
bastante nervosa, pediu para a mãe assinar a ocorrência e levar o filho 
para casa. Na casa do outro rapaz não encontraram nenhum 
responsável pois, segundo ele, os pais estavam trabalhando, Jane 
dispensou os Guardas Civis que registraram um breve relatório sobre o 
acontecido, e levou o rapaz para a sua sala, junto com a vice diretora. 
Não pude acompanhar essa conversa, mas pude ver, na saída da sala, 
o menino chorando. Percebi que Jane, ao mesmo tempo em que estava 
nervosa aparentava estar preocupada com o menino. A vice-diretora e 
Jane tentaram ligar mais uma vez para a casa do rapaz e, como não 
tiveram sucesso, levaram o menino para a sala de aula para que ficasse 
lá até o horário da saída. (Extraído do Diário de Campo, dia 
13/11/2014). 
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A PMEC Jane afirmou sentir-se muito vulnerável com essas situações, visto 
que mora nas proximidades da escola. Perguntada se a presença da guarda civil era 
necessária, a PMEC respondeu que é uma situação muito difícil para ela, porque 
não sabe ao certo com quem está lidando, ao mesmo tempo em que tem que tomar 
um cuidado redobrado com suas ações, a fim de evitar algum conflito na escola ou 
alguma “represália” quando vai embora, mas que não pode deixar as coisas como 
estão, embora tais situações a deixe muito nervosa e com medo. No dia posterior 
encontrei Jane e a vice diretora na biblioteca distribuindo os kits escolares para os 
alunos que ainda não haviam recebido. Depois da entrega desse material fomos ao 
pátio acompanhar o intervalo. A escola estava mais tranquila e, quando o intervalo 
terminou, fomos para a sala da Jane, onde ela fez o fechamento da entrega dos 
materiais para os alunos. 
Como temos acompanhado, as funções da PMEC são diversas, 
incorporando funções da direção, da coordenação pedagógica e dos inspetores de 
alunos, fazer chamada dos alunos nas salas de aula (a fim de controlar a frequência 
e cotejar ao controle efetuado pelos professores), além daquelas prescritas para o 
PMEC. Durante o período de observação foi possível perceber o quanto a PMEC é 
solicitada pelos docentes, para as mais variadas situações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Outros episódios idênticos a este se sucederam. Do mesmo modo, a PMEC 
continuou atenta à limpeza das pichações, ao uso dos banheiros, à dinâmica dos 
intervalos, aos horários de entrada e saída dos alunos, às faltas dos professores, às 
brigas entre alunos, às solicitações dos professores, entre outros. Durante o trabalho 
de observação pude perceber como a PMEC Jane não tem clareza acerca de suas 
ações no ambiente escolar, realizando funções distintas àquelas que contemplam o 
Uma das professoras queria fazer um registro sobre um aluno que a 
estava incomodando muito na aula, desrespeitando a sua autoridade e 
não obedecendo suas ordens. Como o aluno não queria descer para a 
secretaria, ela desceu para pedir ajuda. Jane pediu para a professora 
se acalmar e subiu com ela para a sala de aula. Pediu para eu esperar 
em sua sala e, em seguida, desceu com o aluno. Conversou bastante 
com ele e percebi que o problema estava na falta de interesse do aluno 
pela disciplina, português; segundo ele, estava com muita dificuldade e 
a professora não ligava pra ele, só chamava a sua atenção na aula e 
isso o irritava muito. Jane perguntou para ele quem é que precisa do 
estudo, ele ou a professora, então o aconselhou a por uma pedra 
nesse assunto, pedir desculpas para a professora e voltar para a sala 
de aula, pois quem estava perdendo era ele mesmo. (Extraído do 
Diário de Campo, dia 09/02/2015). 
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rol de atividades do PMEC, de acordo com a resolução que regulamenta essa 
função. Há uma crise de identidade, uma situação conflituosa, pois, como aponta 
Fernández Enguita (1991, p. 41): “[...] os docentes vivem hoje, e desde há muito, 
uma crise de identidade que se tem visto refletida numa patente situação de mal 
estar e, mais recentemente, em agudos conflitos em torno de seu estatuto social e 
ocupacional”. Talvez o que estejamos presenciando com essa “nova função”, seja, 
exatamente, um conflito relacionado ao estatuto ocupacional. 
Não tendo clareza de sua função e de suas atribuições, Jane se envolve 
com tudo o que surge pela frente, já que tudo pode ser compreendido como 
“conflito”, assumindo tarefas e incorporando obrigações de outrem. Não há tempo 
para escutar, conversar ou promover diálogos, já que as situações são sempre muito 
intensas, contrastando com os papéis pouco explicitados dos diferentes sujeitos que 
atuam na escola. A professora Jane lida com os mais diversos tipos de conflitos em 
seu dia-a-dia; dessa forma, afirma que sente a necessidade de um apoio mais 
efetivo da gestão escolar, bem como da Secretaria de Educação, visto que os 
problemas enfrentados por ela em sua função de PMEC, muita vezes, fogem ao seu 
controle, colocando-a em uma situação de desapontamento e sensação de 
impotência diante do que observa. 
De acordo com a SEE/SP, o professor mediador escolar e comunitário é um 
educador de proximidade que tem como função primordial educar para a cidadania, 
para a ética e para os valores, resgatando a confiança dos alunos nos professores e 
na escola. Somadas a essas atribuições deve, ainda, trazer recursos, agregando 
esforços às equipes gestoras e docentes para que sejam capazes de lidar com as 
situações de violência presentes na escola. Também tem que acompanhar o dia-a-
dia dos alunos, de suas famílias, da comunidade, mediando e articulando as 
relações interpessoais de toda a comunidade escolar, interna e externa. Torna-se, 
dessa forma, o PMEC, o ator principal, responsável pela prática do Programa de 
Proteção Escolar na unidade educacional. Enfim, esse professor assume uma vasta 
responsabilidade, tendo em vista a recente criação de sua função. As nossas 
observações, entretanto, não nos permitiram perceber, na prática, essa dimensão do 
trabalho do PMEC, pelo contrário, constatamos que este profissional realiza um 
trabalho que corporifica diferentes formas de ação de responsabilidades distintas. 
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Ao iniciar seu trabalho na escola, o PMEC conta apenas com o 
conhecimento de suas atribuições para o exercício da nova função, visto que o curso 
de formação inicial e os encontros de formação continuada se dão posteriormente à 
sua entrada na unidade escolar; dessa forma, essa nova função vem se constituindo 
em meio de muitas dificuldades, sem contar que, de acordo com os documentos que 
regem a formação do PMEC, a conduta esperada para esse profissional relacionam-
se às características pessoais e individuais, como ser confiável, generoso, 
acolhedor, imparcial, independente, competente, discreto, comprometido, estudioso, 
flexível, equilibrado, seguro, sensível; ora, são tantas exigências que, caso o 
professor consiga atender à todas elas, pode se considerar um ser supremo, capaz 
de resolver todo e qualquer problema. Estamos diante de um grande problema, até 
que ponto essa nova medida para dirimir os conflitos escolares não incidirão, 
futuramente, nas condições de saúde desses sujeitos? Só tempo irá dizer. 
 
3.3   O PMEC e o seu plano de trabalho 
 
De acordo com o artigo 6º da Resolução SE 19/2010 ao serem selecionados 
para assumir a função de PMEC os professores devem passar por duas formações, 
uma semipresencial, com seis módulos de estudo e à distância dividida em três 
módulos que discutem questões práticas relacionadas à função do PMEC. No último 
módulo dessa etapa, “Desenho e gestão de projetos transversais”, o PMEC e sua 
equipe gestora devem elaborar o diagnóstico escolar, ou seja, por meio de um 
questionário esses atores devem fazer a caracterização de sua unidade escolar, 
com destaque para suas questões de vulnerabilidade e os fatores de risco inerentes 
a elas. 
Art.6º - Cada Diretoria de Ensino indicará dois representantes, um dos 
quais, obrigatoriamente, Supervisor de Ensino, que serão, sob a orientação 
do Dirigente Regional de Ensino, os educadores responsáveis pela gestão 
em nível regional do Sistema de Proteção Escolar. 
§ 1º - Os representantes de que trata o caput deste artigo poderão contar 
com o suporte técnico de equipes multidisciplinares, que os subsidiarão: 
1 - na articulação com órgãos e entidades públicos e da sociedade civil que 
atuam na proteção e no atendimento do público escolar; 
2 - no suporte ao diretor de escola, por requisição do Dirigente Regional de 
Ensino, para a identificação de fatores de vulnerabilidade e de risco 
vivenciados por determinada escola; 
3 - no desenvolvimento de ações e projetos de prevenção, previamente 
submetidos à aprovação do Dirigente Regional de Ensino, que tratem de 
fatores de vulnerabilidade e de risco identificados numa determinada escola 
(SÃO PAULO, 2010a ). 
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A partir desse material o PMEC e a equipe gestora escolar, por meio do 
conhecimento das questões que envolvem o cotidiano da escola, desenvolverão um 
projeto de trabalho com ações que visem a resolução de problemas relacionados 
aos conflitos e à violência escolar no interior de sua unidade educacional. Esse 
projeto deve apresentar o problema observado na escola, sua justificativa, seu 
público alvo, objetivos gerais e específicos, metodologia e estratégias de ação, 
recursos necessários ao desenvolvimento do projeto e suas ações, cronograma de 
ações a serem desenvolvidas, com a fixação de prazos e responsáveis pela 
execução das mesmas, indicadores de progresso e resultados obtidos, indicadores 
de riscos e dificuldades enfrentadas, avaliação de percurso, apresentando as ações 
que serão mantidas, as que serão redimensionadas para a continuidade do projeto e 
as novas ações necessárias ao mesmo e uma avaliação final. Para que esse projeto 
tenha o êxito almejado na escola, de acordo com o que prescreve o último módulo, o 
apoio da direção, o envolvimento dos pais, da comunidade, a parceria desenvolvida 
entre a coordenação escolar, professores são elementos fundamentais para que o 
trabalho alcance os objetivos traçados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
É possível perceber na fala das PMEC Jane que o fracasso de seu projeto já 
estava dado desde o princípio, visto que foi pensado e realizado sem a participação 
dos demais membros da comunidade escolar; desta forma,  o plano de trabalho de 
Jane refletia apenas a realidade percebida pelo seu ponto de vista, sem 
adensamento teórico ou reflexão acerca da função que iria desempenhar, trata-se, 
Quando comecei a acompanhar o trabalho da PMEC Jane solicitei à ela que me 
apresentasse o seu projeto de trabalho, porém ela sempre desconversava sobre esse 
assunto e protelava o meu acesso ao documento, até que hoje ela me apresentou o 
documento e me disse que o projeto não representava, de verdade, a sua ação na 
escola visto que foi elaborado de forma aligeirada devido ao tempo livre que possuía 
para fazê-lo. Disse que na escola não conseguia escrevê-lo, sendo o projeto 
desenvolvido por ela em sua casa, nas poucas horas livres que possuía, além disso, 
afirmou que não teve o apoio adequado de sua gestora escolar, da coordenação e dos 
professores, não ocorrendo a parceria esperada com os pais e a comunidade, que não 
eram muito presentes. Jane disse que ao desenvolver o seu projeto priorizou ações 
que combatessem as questões relacionadas ao mau relacionamento entre os alunos e 
entre os alunos e o corpo docente, também trouxe ao corpo do projeto ações voltadas 
à questão do bullying, do comprometimento, do respeito mútuo, do colocar-se no lugar 
do outro, entre outras. Ela relatou que sentiu uma imensa dificuldade para elaborar 
seu projeto, pois, além da falta de apoio, as formações pelas quais participou não 
trouxeram os subsídios necessários, nem o aporte teórico que a levasse a pensar 
sobre os problemas enfrentados pela sua escola. (Extraído do Diário de Campo, dia 
09/02/2015). 
 
 
87 
 
 
na verdade, de um projeto de trabalho genérico, apenas para cumprir uma 
formalidade administrativa.  
 
Eu não sabia direito o que fazer, quando pensava em pedir ajuda vi que as 
pessoas não queriam se envolver no trabalho, parecia que a 
responsabilidade era só minha, até me sentia mal quando tentava conversar 
sobre esse assunto, sem falar nos professores que encaravam como um 
trabalho a mais para eles, não queriam participar, quando eu pedia para 
conversar no HTPC sentia como estivesse pedindo um favor, a 
coordenadora não me perguntava nada sobre o projeto, parecia que não 
importava muito, me senti muito sozinha, era angustiante (Entrevista 
concedida em 10/11/2014). 
 
Jane descreve que o projeto acabou sendo “engavetado”, servia apenas 
como um documento burocrático visto que suas ações e sugestões não foram bem 
aceitas, nem mesmo desenvolvidas pelos seus pares, o que ela conseguia trabalhar 
era na tentativa de acerto e erro, não tinha certeza se as suas ações eram 
adequadas aos problemas enfrentados pela escola e sentia-se isolada na condução 
do trabalho relacionado aos mesmos. 
O plano de trabalho da PMEC Jane continha todos os elementos textuais 
solicitados pela SEE/SP, no entanto, como afirmou a PMEC, a discussão 
apresentada no plano, a base teórica utilizada e o detalhamento de ações eram 
bastante superficiais. De acordo com o depoimento de Jane, a participação nos 
módulos formativos à função de PMEC não lhe possibilitou dar conta de discutir e 
apreender as necessidades da unidade escolar, tampouco compreender com 
clareza qual a função do PMEC; assim, o que foi exigido e produzido pelos 
candidatos a PMEC foi, na verdade, a escrita de um plano de trabalho que não 
assegurava resultados efetivos. A PMEC, dessa forma, atua só, sem uma direção 
adequada e sem trabalho coletivo, em que a responsabilidade pelo êxito ou fracasso 
das ações diz respeito a apenas uma pessoa, ou seja, a ela mesma.  
O título do plano de trabalho desenvolvido pela PMEC Jane foi “Conflitos na 
escola – podemos combatê-los”. No título de seu projeto, Jane já apresenta sua 
concepção de conflito, aliás, a mesma apresentada pela Resolução SE 19/2010 ao 
compreender “conflito” como algo indesejável a ser “combatido”. Assim, a formação 
oferecida aos PMEC, como também a formação inicial dos docentes de modo geral, 
não investe na reflexão acerca da constituição dos conflitos e de suas 
representações, nem mesmo colocam esse fenômeno como algo que possa ser 
construtivo e positivo no cotidiano escolar, como aponta JARES (1997): 
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[...] la situación dominante continua caracterizándose por la indiferencia 
hacia la realidade del conflito [...] como es posible que em la formación 
inicial y permanente del professorado no se analice esta sitación ni se forme 
a los profesionales desde este contexto de conflito, ignorando la formación 
de uma competência ante el mismo y sus manifestaciones y en las formas 
de afrontarlo? (JARES, 1997, p. 54). 
 
O problema apresentado pela PMEC em seu projeto colocava os conflitos 
escolares como os principais causadores da violência na escola. Segundo a PMEC,  
registrado em seu plano de trabalho, a principal razão dos conflitos na escola estava 
centrada na falta de consciência, por parte dos alunos, da responsabilidade pelos 
seus atos, visto que o crescente número de registros de ocorrências relacionadas 
aos conflitos e violência na unidade escolar derivava de situações inerentes às 
agressões físicas e morais entre os alunos e professores. É importante ressaltar que 
de acordo com a PMEC, bem como com a equipe de gestão, a maioria dos alunos 
que frequentavam essa escola era proveniente das camadas mais pobres, moravam 
em condições insalubres, traziam para à escola problemas familiares e relacionados 
ao consumo e tráfico de drogas; para a PMEC, muitos alunos percebiam a escola 
como um espaço alheio à sua vida e parece que não entendiam o seu fim; a escola 
era uma só uma instituição que eram obrigados a frequentar. 
 
Quando objetivamente “não se tem futuro”, porque mesmo o presente é 
incerto e se vive em situações limite, a simples ideia de se sacrificar e se 
esforçar para obter recompensas diferidas para o futuro, aparece como algo 
absurdo e literalmente impensável. Quando este é o caso, as condições de 
“educabilidade” dos jovens se encontram seriamente comprometidas 
(TENTI FANFANI, 2000, p. 9). 
 
No item denominado justificativa, em que a PMEC discorre sobre a 
necessidade e importância deste tipo de trabalho na unidade escolar, Jane afirma 
que os alunos não sabem mais o seu lugar na escola. A PMEC aponta a 
necessidade de conscientização dos alunos e familiares de que a escola é um lugar 
de aprendizado e, para isso, os comportamentos de todos devem ser adequados, 
principalmente os dos alunos, que devem respeitar as autoridades escolares, seus 
colegas e a si mesmos. O público alvo do projeto de trabalho da PMEC Jane 
encerrava-se apenas nos alunos do período noturno de sua unidade escolar, 
desconsiderando os demais atores escolares como corresponsáveis por um 
ambiente escolar mais adequado às práticas de ensino e aprendizagem. 
Jane apontou como objetivos gerais de seu projeto a conscientização dos 
alunos sobre a importância da escola para suas vidas e o reconhecimento de um 
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ambiente favorável aos estudos como peça fundamental para o desenvolvimento 
escolar. Como objetivos específicos, a PMEC apresenta a redução das situações 
que levam aos conflitos escolares como brigas, vandalismo e depredação do prédio 
escolar; o combate à falta de respeito e de educação entre os alunos e entre alunos 
e professores. Nesses objetivos percebemos claramente a culpabilização dos alunos 
pelas situações de conflitos na escola, caracterizando-os como responsáveis por 
todas as ações de violência e vandalismo.  
A metodologia e as estratégias de ação apresentadas por Jane apontam para 
a necessidade de um trabalho coletivo, com ações desenvolvidas pela equipes 
escolares gestora e docente, demais profissionais escolares, alunos, pais e 
comunidade, mas não especifica como tais ações serão levadas a termo, a não ser 
no cronograma que, de forma sucinta, define algumas ações, prazos e responsáveis 
para o desenvolvimento do projeto. Nesse cronograma as ações se resumem à 
discussões sobre a violência e os conflitos no ambiente escolar, exposições e 
apresentações escolares sobre bullying, rodas de conversa sobre temas 
relacionados aos conflitos escolares levantados pelos professores e alunos, 
sensibilização dos pais nas reuniões escolares sobre a importância de estarem mais 
presentes na vida escolar de seus filhos, palestras sobre os temas violência, conflito 
e bullying e, por fim, caixa de sugestões sobre como combater os conflitos na 
escola. Todas essas ações têm um prazo predefinido que gira em torno de um a 
dois meses para cada uma, tendo como responsáveis os professores (discussões 
sobre violência e bullying, rodas de conversa sobre conflitos escolares, 
sensibilização de pais nas reuniões escolares), equipe gestora - direção, 
coordenação e mediação escolares (palestras), demais profissionais da escola, 
alunos, pais e comunidade em geral (exposições, apresentações e caixa de 
sugestões). 
Quando a PMEC apresenta os indicadores de progresso e de resultado em 
seu projeto, aponta o número de registros de ocorrências como principal ferramenta 
balizadora para aferição do êxito do trabalho desenvolvido. Com relação aos Riscos 
e Dificuldades, bem como na Avaliação do Percurso do projeto, Jane coloca que o 
trabalho em equipe, o envolvimento dos alunos e a mudança de suas atitudes 
podem se tornar obstáculos a serem enfrentados no desenvolvimento de seu 
projeto. Em relação à Avaliação Final, a PMEC afirma que  será realizada ao final do 
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ano letivo levando em conta as mudanças em relação aos casos de conflitos 
escolares e a redução da violência no âmbito escolar, além do desenvolvimento de 
uma ambiente mais tranquilo e propício ao ensino e aprendizagem.  
 
3.4   O PMEC e o cotidiano escolar: que dizem sobre o que fazem? 
 
Até o início desse ano as escolas localizadas no município de Guarulhos 
possuíam 119 professores mediadores escolares e comunitários. Dentre esses, 
selecionamos 10 para participarem de nossa pesquisa, sendo que a maioria desses 
selecionados trabalha em escolas da região dos Pimentas, em Guarulhos, a mesma 
região da escola campo onde desenvolvemos o nosso trabalho de observação. O 
critério utilizado para a seleção dos sujeitos da pesquisa baseou-se no levantamento 
das escolas periféricas da cidade de Guarulhos com índices elevados de conflitos, 
conforme os dados oficiais, a fim de ampliarmos a nossa visão sobre o trabalho do 
PMEC e avaliarmos a relação entre as atividades desenvolvidas e aquelas para as 
quais os docentes foram efetivamente preparados e contratados. 
As entrevistas, de caráter semiestruturado, foram realizadas entre os meses 
de abril e junho de 2015, sendo que das dez professoras mediadoras escolares e 
comunitárias, duas trabalham na escola campo, cinco trabalham na mesma região 
da escola campo e três na região de Cumbica, bairro com características bastante 
parecidas às do bairro dos Pimentas. O roteiro semiestruturado9, composto por 25 
questões e  utilizado para a realização das entrevistas, foi elaborado tendo em vista 
os objetivos de nossa pesquisa e procurou contemplar diferentes aspectos. 
Coletamos os dados por meio da tecnologia da gravação de áudio que totalizaram 
doze horas e vinte e três minutos de entrevistas, as quais foram transcritas para 
utilização nesse trabalho. Todas as PMEC foram contatadas previamente, mediante 
carta de apresentação assinada pelo orientador, com o compromisso da 
preservação da identidade, de tal forma que as entrevistadas, com exceção da  
professora Jane, cujo trabalho foi acompanhado na escola campo, foram 
identificadas exclusivamente com números. Com as entrevistas levantamos dados 
pessoais das entrevistadas como idade, tempo de magistério, entre outros, bem 
como sobre a função de PMEC, da percepção e entendimento que as docentes têm 
sobre essa nova função, a natureza do trabalho desenvolvido, a formação, os 
                                                          
9 Vide Apêndice C. 
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problemas enfrentados, enfim, sobre o seu cotidiano dentro da instituição escolar. 
Abaixo, o perfil das PMEC entrevistadas: 
 
Quadro 01: Caracterização dos PMEC entrevistados 
Entrevistado Características 
PMEC 1 
JANE 
Idade: 48 
Formação: Pedagogia. 
Professora de Educação Básica I, readaptada. 
Tempo de magistério antes de assumir a função de PMEC: 20 anos 
Tempo como PMEC: 3 anos 
PMEC 2 
Idade: 38 
Formação: Educação Física. 
Professora de Educação Básica II, adida. 
Tempo de magistério antes de assumir a função de PMEC: 10 anos 
Tempo como PMEC: 2 anos 
PMEC 3 
Idade: 44 
Formação: Letras. 
Professora de Educação Básica II, readaptada. 
Tempo de magistério antes de assumir a função de PMEC: 16 anos 
Tempo como PMEC: 3 anos 
PMEC 4 
Idade: 35 
Formação: Letras. 
Professora de Educação Básica II, adida. 
Tempo de magistério antes de assumir a função de PMEC: 12 anos 
Tempo como PMEC: 1 ano 
PMEC 5 
Idade: 31 
Formação: Pedagogia. 
Professora de Educação Básica I, adida. 
Tempo de magistério antes de assumir a função de PMEC: 8 anos 
Tempo como PMEC: 2 anos 
PMEC 6 
Idade: 40 
Formação: Letras. 
Professora de Educação Básica II, readaptada. 
Tempo de magistério antes de assumir a função de PMEC: 17 anos 
Tempo como PMEC: 3 anos 
PMEC 7 
Idade: 29 
Formação: Educação Física. 
Professora de Educação Básica II, adida. 
Tempo de magistério antes de assumir a função de PMEC: 5 anos 
Tempo como PMEC: 1 ano 
PMEC 8 
Idade: 33 
Formação: Filosofia. 
Professora de Educação Básica II, categoria F. 
Tempo de magistério antes de assumir a função de PMEC: 5 anos 
Tempo como PMEC: 2 anos 
PMEC 9 
Idade: 41 
Formação: Letras e Psicologia. 
Professora de Educação Básica II, readaptada. 
Tempo de magistério antes de assumir a função de PMEC: 16 anos 
Tempo como PMEC: 2 anos 
PMEC 10 
Idade: 39 
Formação: Filosofia. 
Professora de Educação Básica II, categoria F. 
Tempo de magistério antes de assumir a função de PMEC: 8 anos 
Tempo como PMEC: 1 ano 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Todas as PMEC são do sexo feminino, com idades que variam entre 29 e 48 
anos, formadas em Letras, Pedagogia, Educação Física ou Psicologia, com um 
tempo de magistério entre 5 a 20 anos de carreira, antes de assumirem a função de 
PMEC, e o tempo de experiência nessa função entre 1 e 3 anos. Indagadas sobre o 
trabalho que realizavam antes de assumirem a função de PMEC, a maioria das 
entrevistadas, com exceção das readaptadas (4 professoras) que exerciam 
trabalhos na secretaria ou na biblioteca escolar, estava em sala de aula (5 
professoras) e uma estava recebendo pelo mínimo de aulas que podiam ser 
atribuídas à sua categoria, um pouco antes de assumir a função de Professor 
Mediador Escolar e Comunitário. 
 
    Tabela 1 – Trabalho que realizavam antes de assumir a função de PMEC 
Motivo Quantidade 
Estava em sala de aula 5 
Estava com o mínimo de aulas atribuídas 1 
Executava serviços na secretaria escolar 1 
Executava serviços na biblioteca escolar 3 
     Fonte: Elaborada pela autora. 
 
A motivação das professoras que estavam lecionado, na verdade, ao 
analisarmos as suas falas, reside no fatos de que tais docentes desejavam sair da 
sala de aula e assumir uma outra função que não fosse a relacionada ao trabalho 
docente, conforme podemos perceber nos relatos das PMEC 2, 4, 7: 
 
Eu queria fazer algo novo, que me desse uma nova motivação, acho que já 
estava um pouco saturada da sala de aula, eu gosto de ser professora mas 
os alunos hoje em dia, você sabe como é, está muito difícil, a família não 
colabora, a escola deixa tudo nas nossas costas, é muito cansativo, muita 
burocracia, muitos papéis para preencher, relatórios, por isso eu já estava 
cansada, queira mudar, precisava de algo novo. (PMEC 2). 
 
Ouvi falar sobre a função de PMEC e me interessei bastante, vi uma nova 
oportunidade de trabalho, poderia ficar mais tranquila nessa função, hoje a 
sala de aula é muito incerta, você vai para a escola sem saber o que vai 
encontrar, os alunos estão cada vez mais problemáticos, enfrentava muitos 
alunos mal educados, a falta de respeito é imensa, isso sem falar na falta de 
interesse, aluno que vem para a escola e quer ir embora, quer que chame o 
pai, não prestam atenção no que você traz, por isso me interessei pela 
função de mediadora, já não conseguia trabalhar com prazer, estava 
enfrentando uma rotina muito dura. (PMEC 4). 
 
Na verdade eu observava o trabalho da professora mediadora da minha 
escola, vi que era um trabalho mais livre, você não fica preso à sala de aula, 
acho que foi isso que me fez querer assumir essa função. (PMEC 7). 
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A PMEC 8, que estava sem aulas à época de sua assunção à função, 
comenta que vivia um tempo de muita incerteza, sem contar a necessidade que 
tinha de receber mais, visto que o Estado havia lhe atribuído apenas a quantidade 
mínima de aulas para a categoria que ocupava, por isso viu nessa nova função uma 
forma de escape, “uma luz no fim do túnel”: 
 
Eu estava numa posição muito desfavorável, estava recebendo muito 
pouco, precisava trabalhar, tenho dois filhos pequenos, sou separada, 
precisava muito trabalhar, foi a solução que encontrei, embora não 
soubesse direito o que fazia o PMEC, que função era essa, mas tinha que 
tentar. (PMEC 8). 
 
Percebemos que a função de PMEC não foi amplamente divulgada no interior 
das escolas e, quando os professores tomavam conhecimento, não sabiam ao certo 
quais as atribuições desta nova função. Por tratar-se de uma nova função que não 
exige qualificação específica, ao mesmo tempo que representava um acréscimo 
salarial, foi disseminada a falsa ideia de um “trabalho mais flexível” ou “trabalho livre 
da sala de aula”, o que levou a maioria das PMEC entrevistadas a querer assumir 
essa função. Outra questão que traz inquietação diz respeito à dissociação entre 
“trabalho docente” e “trabalho do PMEC”. É possível perceber nas entrevistas que os 
motivos que fizeram essas professoras saírem de suas salas de aula para 
assumirem a função de PMEC relaciona-se com o querer se desvencilhar do 
trabalho docente.  
Ao logo das entrevistas com as PMEC percebemos que as professoras 
entrevistadas não se sentem à vontade com o trabalho em sala de aula, apontando, 
entre outras questões, as condições precárias de trabalho, os baixos salários, os 
conflitos intergeracionais, a indisciplina, o descompromisso das famílias com a 
educação de seus filhos, o acúmulo de tarefas realizadas pelos docentes, a 
responsabilização cada vez mais frequente dos docentes e da escola, mediante 
avaliações do desempenho escolar, entre outras. Nos parece que, no caso destas 
profissionais, está se enfraquecendo cada vez mais o elo que esses atores têm com 
sua função real, a docência, e a escola acaba se tornando um lugar de angústias e 
frustrações; desta forma, o professor quer ser professor, mas sem estar na sala de 
aula, quer um “escape”, nem que para isso tenha que assumir funções cujas 
atribuições não compreende bem ou, ainda, para as quais não foi formado e/ou 
preparado.  
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Assim como muitos alunos, como aponta Tenti e Fanfani (2000), vão para a 
escola não mais para aprenderem, mas para conseguirem se formar e adquirirem 
seu diploma para o mercado de trabalho, muitos professores não vão mais para a 
escola para cumprir sua função de ensinar, mas assumem uma posição de 
resistência, visto que as novas configurações escolares, a desvalorização, a falta de 
prestígio, a fragmentação e o acúmulo de funções, a instabilidade frente às 
mudanças culturais frequentes trazidas pelos alunos à escola, a falta de autonomia 
no fazer docente, o controle excessivo de suas ações, fazem com que aquele tipo 
ideal de professor já não exista mais. Diante disso, é inevitável que a experiência 
docente também entre em conflito e desordem, em uma espiral de tensões e 
decepções com a carreira que contribui para a desconstrução da legitimidade 
docente, fazendo com que a função docente, para muitos desses atores, como 
percebemos na falas das PMEC de nossa pesquisa, não tenham mais razões para 
persistir em suas carreiras. 
 
    Tabela 2 – Razões para assumir a função de PMEC 
Motivo Quantidade 
Conhecer essa nova função 5 
Ajudar a escola nos casos de conflitos 3 
Mudar de função 2 
     Fonte: Elaborada pela autora. 
 
A maioria das professoras (5 do grupo de 10 entrevistadas) apontou como 
principal motivo o interesse em conhecer essa nova função, visto que alguns 
colegas já trabalhavam como PMEC e comentavam a respeito, despertando a 
curiosidade de saber como esse trabalho era desenvolvido na escola. As demais 
colocaram como motivo principal para assumir a função de PMEC a possibilidade de 
ajudar a escola na resolução dos conflitos escolares ou a possibilidade de mudar de 
função. Observemos as falas das PMEC 5 e 7: 
 
 
Duas de minhas colegas assumiram essa função em suas escolas e me 
disseram que o trabalho era bem interessante, apesar de não ser muito 
fácil, visto que às vezes lidavam com casos bem complicados de brigas e 
conflitos na escola, mas que mesmo assim estavam gostando do trabalho. 
Uma delas até disse que eu tinha todo o jeito para trabalhar como 
mediadora, pois sou bem séria com os alunos, eles me respeitam 
bastante, então decidi tentar. (PMEC 5, grifo nosso). 
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Não sabia direito o que os professores mediadores faziam na escola, mas 
fiquei curiosa por ser um cargo novo, algumas pessoas falavam bem dele e 
outras falavam muito mal, como queria trabalhar com algo diferente me 
inscrevi no processo seletivo e consegui passar. (PMEC 7, grifo nosso). 
 
 
É curioso como nenhuma das dez entrevistadas fez alusão à sua condição de 
adido e/ou de professor readaptado. Na condição de adido, no caso dos titulares, a 
professora poderia ser encaminhada a qualquer escola onde houvesse aulas, o que 
poderia ser evitado assumindo a função de PMEC; no caso dos professores 
temporários, sem aulas atribuídas, haveria redução de salário, o que também 
poderia ser evitado assumindo a função de PMEC. Quando indagadas sobre o 
conhecimento que possuíam sobre a função de professor mediador escolar e 
comunitário antes de assumi-la, em sua maioria (7 do grupo de 10 entrevistadas), 
disseram não conhecer direito a função, a não ser sobre os comentários que ouviam 
nas escolas e entre os colegas de trabalho, as demais disseram conhecer um pouco 
a função em decorrência dos comentários entre os colegas de trabalho, mas que 
não tinham conhecimento de um trabalho de PMEC anteriormente desenvolvido na 
escola: 
 
Eu não sabia ao certo do que realmente se tratava, qual as atribuições, do 
que era responsável (o PMEC), sabia apenas que ajudava no 
relacionamento entre os alunos, uma espécie de inspetora especial, acho 
que foi isso que me fez querer ser PMEC, entendia como uma função mais 
livre na escola, sem ter que ficar presa à sala de aula ou à secretaria. 
(PMEC 2, grifo nosso). 
 
Não tinha o conhecimento real do trabalho dessa função, é uma função 
nova, ninguém sabe direito o que ela faz, às vezes as pessoas nem 
sabem que tem o PMEC na sua escola, ainda é muito novo, eu realmente 
não sabia direito. (PMEC 8, grifo nosso). 
 
Eu não entendia o que era PMEC, mas mesmo assim queria ser, queria 
mudar, vi um oportunidade nova, passei pela seleção e consegui passar, 
mas antes eu não entendia, não sabia direito o que fazia os mediadores na 
escola. (PMEC 6, grifo nosso). 
 
 
Interessante destacar que assumir a função de PMEC representou, para 
algumas professoras, “fazer algo diferente” (nesse caso, lecionar, sair da sala de 
aula); para outras, “ser bastante séria” parecia ser o principal atributo de uma PMEC, 
função traduzida, ainda, como uma espécie de “inspetora oficial”.  Parece não existir  
clareza entre as entrevistadas o que significa a função para a qual se candidataram, 
ainda que no plano discursivo.  
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Perguntadas sobre a adequação da formação inicial para assumir essa 
função, bem como aquela propiciada pela SEE/SP (de 72 horas), específica para a 
atuação do PMEC, sete das dez entrevistadas consideram a formação insuficiente 
para este tipo de trabalho. Especificamente sobre a formação oferecida pela SEE/SP 
para assumir essa função, as entrevistadas, em sua maioria, avaliaram como 
insuficiente, visto que era excessivamente teórica e, que quando chegavam à 
escola, a realidade era muito diferente; o material e a formação oferecidos não eram  
capazes de ajudá-las na resolução de seus problemas cotidianos. Para estas 
professoras, na escola a realidade é bem diversa e o material, bem como a 
formação, apesar de ser bem ampla e com muitos conteúdos, se mostravam 
ineficazes nas práticas cotidianas como PMEC na escola. Para três professoras, a 
formação ofertada pela SEE/SP fora suficiente, ajudaram-nas a estabelecer sua 
rotina na escola e a lidar com os casos de conflitos escolares, porém, afirmaram 
elas, ainda tinham muito para aprender. Uma das entrevistas afirmou que tinha o 
desejo de participar de mais estudos de casos entre as escolas, com discussões 
mais abertas sobre as ações dos PMEC e de como vinham solucionando os casos 
de conflitos e violência escolares: 
 
A formação até que foi boa, principalmente para mim que estava já há muito 
tempo sem estudar, me ajudou um pouco para entender o que eu iria fazer 
na escola, qual o meu papel quando chegasse na escola, mas quando 
comecei o meu trabalho vi que muito do que eu tinha visto era teoria, era 
papel, as necessidades da minha realidade, da minha escola vão muito 
além do que a formação aborda, tem muitos casos que você tem que se 
virar nos trinta para resolver. Não é fácil, sem contar que você fica muito só, 
parece que os problemas são somente seus, é difícil. (PMEC 9). 
 
Para mim a formação foi um pouco distante da realidade escolar, 
discutíamos alguns casos, mas cada escola é diferente uma da outra, é 
complicado uma formação que tenta abranger todas as dificuldades 
relacionadas aos conflitos escolares, são muitos, acredito que essa 
formação, apesar dos encontros que temos, deveria continuar, falta muito 
ainda, sem contar que é muito rápida, são muitas informações, leis, muita 
coisa mesmo, mas que na prática ajudam pouco, no dia-a-dia é você com 
você mesma. (PMEC 4). 
 
A formação me ajudou muito. Eu não entendia nada, era um assunto muito 
novo pra mim. Quando comecei a formação até senti um pouco de medo 
em lidar com tantas questões na escola, muita responsabilidade, lidar com 
violência te coloca também um pouco em risco, pois não sabemos que tipo 
de alunos temos na escola hoje em dia, tem que ter muito cuidado, por isso 
a formação me ajudou. Mas sinto falta de discussões sobre o que acontece 
nas outras escolas, às vezes ficamos sabendo de casos cabeludos, fico feliz 
por não ser na minha escola, mas sei que pode acontecer a qualquer 
momento, tenho que estar preparada, por isso acho que a formação me 
ajudou sim, foi boa. (PMEC 11). 
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O curso de formação oferecido pela SEE/SP, ao qual se referem as 
professoras entrevistas,  em consonância com o que estabelece a legislação que 
disciplina a formação e atribuições do PMEC, está fortemente marcado pelos 
preceitos da justiça restaurativa, numa vertente eminentemente jurídica. Como já 
vimos, a legislação que trata do PMEC, com destaque para a Resolução SE 
19/2010, apoia-se integralmente nas ações e práticas da justiça restaurativa, 
reforçando o caráter jurídico do conflito escolar. 
Desta forma, diante das atribuições estabelecidas pela legislação, buscamos 
identificar como as PMEC entrevistadas entendem as práticas de mediação de 
conflitos na escola, tendo por base as ações da Justiça Restaurativa. Perguntamos 
também se a formação oferecida pela SEE/SP para a função de PMEC abordava 
esse tema e se conseguiam aplicar tais princípios nas ações que desenvolviam no 
ambiente escolar. Todas professoras mediadoras disseram que o tema foi 
trabalhado na formação inicial, porém de forma bastante superficial, não existindo 
uma discussão muito aprofundada sobre essa questão, o que as deixaram com 
muitas dúvidas acerca da pertinência e aplicabilidade de tais princípios na escola: 
 
Nossa, nós estudamos muitas coisas na formação, inclusive esse tipo de 
justiça, mas eu não entendi muito bem, foi muito rápido, tinha que ter um 
tempo maior, sei que esse tipo de justiça faz parte da mediação de conflito, 
mas não sei dizer bem no quê. (PMEC 10). 
 
Justiça Restaurativa..., sim nós estudamos, sim, é para ajudar os alunos na 
medição dos conflitos, acredito que é fazê-los entender suas ações na 
escola, aquelas ações que prejudicam os demais, a escola, ajuda-los a 
compreender isso, bem, não lembro direito, mas é mais ou menos isso 
mesmo. (PMEC 1, Jane). 
 
Bom, tem haver com restaurar, com ser justo. No curso falou um pouco 
disso, mas confesso que não entendi direito. Parece que é algo que é feito 
pelo juiz, mas que a gente pode começar na escola. Acho que preciso pegar 
o material de formação e  estudar um pouco mais [risos]. Já pensou um 
mediador de conflito que não sabe explicar isso de justiça restaurativa? 
(PMEC 4) 
 
Embora a SEE/SP tenha estabelecido a “justiça restaurativa” como o principal 
princípio no qual se assenta o programa, percebemos na fala das entrevistas um 
profundo desconhecimento por esta temática. De acordo com as entrevistadas, não 
há grande investimento do curso de formação a respeito desta temática, o que 
evidencia um descompasso no plano do discurso oficial acerca das finalidades e 
atribuições desta função, causando, como vimos, inúmeros desencontros no 
cotidiano escolar.  
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A ideia de mediação, desde sempre, esteve presente na ação do educador, 
afinal, todo processo de formação é mediado por alguém, e na escola essa figura é 
primordialmente o professor. O professor é aquele que intermedeia a aquisição do 
conhecimento pelo aluno, porém, o significado que a mediação tem no Programa de 
Proteção Escolar não diz respeito à aquisição de conhecimento, ao processo 
formativo em si, mas se ancora nos moldes jurídicos onde o PMEC, de acordo com 
as características do processo de mediação de conflitos, assume a figura de um 
“juiz” que auxilia no processo de mediação de conflitos escolares a fim de arbitrar 
junto aos atores escolares, sejam eles alunos, professores ou demais agentes, as 
condições consideradas desejáveis para um ambiente pacífico e favorável à 
aprendizagem. 
Quando questionamos as PMEC quanto à sua ação na escola, percebemos 
que o trabalho por elas descrito não está relacionado aos parâmetros estabelecidos 
pela legislação em vigor, pelo contrário, confrontadas às realidades escolares, cada 
PMEC acaba lançando mão de conhecimentos e práticas construídas e assimiladas 
durante a docência para resolver, como acreditam, da melhor forma, os desafios que 
são apresentados. Observamos, tanto no período de acompanhamento da PMEC 
Jane na escola campo, quanto nas respostas dadas às entrevistas, que a maioria 
dessas docentes sentem o impacto da realidade sobre a escola.  
Os casos de violência, a falta de acompanhamento dos pais e responsáveis 
pelos alunos, a falta de compromisso de alguns professores por várias questões, a 
falta de condições dignas de trabalho, tendo em vista os baixos salários e demais 
entraves que fazem parte da carreira docente, são destacados pelas PMEC e 
acabam refletindo negativamente sobre o trabalho, aflorando um sentimento de 
impotência, como destacado: 
 
Olha, eu trabalho muito, enfrento muitas dificuldades no meu dia-a-dia, mas 
se eu fizesse somente o que faz parte do meu trabalho seria melhor, às 
vezes tenho que fazer coisas que não são para mim, ficar com alunos que 
passam mal na escola até os pais virem buscá-los, vigiar alunos nos 
corredores, nos banheiros, até na biblioteca, me sinto muitas vezes sozinha, 
muitos professores me ajudam, mas a maioria não quer nem saber, 
aprontou na salas de aula, vai lá pra mediadora, não quer fazer lição, vai lá 
pra mediadora, não desliga o celular, vai lá pra mediadora, sei que tenho 
minhas responsabilidades, mas os problemas dos alunos são de todos, não 
são só meus. (PMEC 6). 
 
Às vezes sinto sim medo de lidar com alguns adolescentes aqui na escola, 
a gente sabe da vida deles lá fora, eu também tenho a minha família, tenho 
que ter cuidado, não tenho como resolver tudo, sobra sempre pra mim, o 
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professor não quer saber, a gestão vive ocupada, não é fácil. Dias atrás eu 
até discuti com um colega professor por causa dessas coisas, e ele ainda 
disse que eu ganho pra isso mesmo. Achei o fim, mas nem todo mundo 
entende, seria mais fácil se a escola realmente trabalhasse em conjunto, os 
alunos são da escola, são responsabilidade de todos nós. (PMEC 1, Jane). 
 
Eu apago incêndio, todo dia apago incêndio, já disse que vou me candidatar 
à uma vaga no Corpo de Bombeiros... só espero não sair um dia queimada, 
e tem gente que acha que eu não faço nada, meu trabalho não aparece, 
enquanto tá todo mundo na sua sala, eu é que fico aqui, tendo que assumir 
os problemas. (PMEC 4). 
 
Percebemos que o PMEC assume variadas funções, além daquelas para as 
quais foi teoricamente “preparado”, sendo tratado, e de maneira pejorativa, como um 
“inspetor de alunos de luxo”, não contando com o apoio da maioria dos agentes 
escolares (professores, gestores e demais funcionários operacionais), dado que seu 
trabalho, como aponta uma das falas acima, configura-se num “apagar incêndios” 
que os outros não querem, ou não podem, apagar. O limite de ação do PMEC não 
parece ser considerado pela escola, tampouco pelo próprio PMEC, daí a sensação 
de frustração e desânimo, já que muitas questões que tenta resolver, ou que são a 
ele demandadas, foge da esfera do “tipicamente escolar” e cujas ações de resolução 
extrapolam, e muito, as competências da escola. 
Dentre os principais problemas enfrentados pela escola, as professoras 
entrevistadas destacaram à indisciplina, os conflitos entre alunos, a falta de 
acompanhamento dos pais e dos responsáveis, a falta de interesse dos alunos, os 
casos de violência externa à escola como os mais frequentes no ambiente escolar, 
fragilizando, segundo elas, as relações nesse ambiente e, consequentemente, 
aumentando a impossibilidade de um ensino de qualidade e o desempenho dos 
educandos, ficando os educadores responsáveis por enfrentar problemas e 
situações que nem mesmo a escola está preparada para enfrentar.  
Em que pese a forma pouco consensual que cada um destes itens possa ser  
tratado separadamente, podemos afirmar que não se trata de situações recentes, 
mas já vêm sendo apontados há anos, e em diferentes contextos, como aspectos a 
serem enfrentados na e pela escola. As intervenções realizadas pela SEE/SP,  
decorrentes do Sistema de Proteção Escolar, que trouxe para as escolas a figura do 
Professor Mediador Escolar e Comunitário, como estamos percebendo nas falas das 
professoras, não têm surtido o efeito esperado pela administração estadual no 
cotidiano escolar. 
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As ações das PMEC entrevistadas frente aos problemas enfrentados na 
escola não correspondem aos procedimentos indicados para a ação mediadora na 
escola, como estabelecido pela Resolução SE 19/2010, que define as atribuições do 
PMEC. De acordo com tal resolução, e como já apresentamos, espera-se do PMEC 
que adote práticas da justiça restaurativa, cujos princípios as PMEC entrevistadas 
disseram desconhecer; que orientem os pais ou responsáveis dos alunos sobre o 
papel da família no processo educativo, o que as entrevistadas disseram não 
conseguir fazer, dada a ausência da família e a dificuldade em se trazer tais 
responsáveis à escola; que analisem os fatores de vulnerabilidade e de risco a que 
possa estar exposto o aluno, orientando as famílias no que diz respeito à procura de 
serviços de proteção social, o que as PMEC também disseram desconhecer, 
afirmando que trabalharam com tal temática no curso oferecido pela SEE/SP, mas a 
partir de dados fictícios, não sabendo onde procurar tais “fatores de vulnerabilidade” 
e, por fim, identificar e sugerir atividades pedagógicas complementares, orientando e 
apoiando os alunos nos estudos, ao que as PMEC afirmaram ser impossível fazer, 
diante do acúmulo de tarefas burocráticas e emergenciais que assolam o cotidiano 
escolar. Podemos perceber que as professoras mediadoras escolares e 
comunitárias não agem, exatamente, de acordo com a proposta dos princípios 
apresentados pelo programa. 
  
Quando trazem um aluno para mim eu sempre começo fazendo um sermão, 
se ele está aqui na escola é pra estudar, não é mesmo? O professor não 
está aqui pra ser afrontado, desrespeitado, não recebe pra isso. Depois 
peço para que o aluno me conte o que está acontecendo, daí pra frente 
chamo, se for necessário, o professor e alguns alunos para verificar de 
verdade o que ocorreu, mas nem sempre isso é preciso, eu evito fazer 
muitos registros no livro de ocorrência, tento resolver tudo sem precisar do 
registro, mas quando é necessário, eu registro e chamo os pais do aluno 
para assinar. Eles morrem de medo disso, assim eu tenho conseguido 
realizar um pouco o meu trabalho. Esse livro me ajuda muito nisso, é minha 
salvação. (PMEC 3). 
 
Eu deixo o aluno esperar um pouco no corredor, assim ele já pode ir 
pensando um pouco no que fez. Depois chamo ele pra conversar. Quando 
são dois ou mais alunos é mais difícil a conversa, mas sempre resolvemos, 
às vezes chamamos os responsáveis, principalmente quando os alunos são 
mais resistentes, mas na maioria dos casos conseguimos resolver aqui na 
escola mesmo. (PMEC 8). 
 
Podemos facilmente perceber que as ações empreendidas pelas professoras 
mediadoras não correspondem ao que está prescrito nas práticas da justiça 
restaurativa na escola, visto que não levam os alunos em questão às práticas de 
101 
 
 
reflexão, autonomia e responsabilização de suas ações na escola; o que acontece 
na verdade, como descrito nas falas acima, são situações de culpabilização dos 
envolvidos, além de situações de coerção no enfrentamento das situações 
apresentadas.  
Na perspectiva da ação pedagógica que envolve a ação dessas professoras, 
podemos observar a existência de uma certa violência simbólica (BOURDIEU; 
PASSERON, 1992) no que diz respeito à dimensão autoritária que reside, mesmo 
que camuflada, na mediação de conflitos apresentadas nas falas descritas acima. 
Ao dizer o que fazem e porque fazem, e acreditando que fazem o melhor diante da 
situação, não relacionando o que ocorre na escola com a realidade social mais 
ampla, vale a pena lembrar a advertência de Bourdieu e Saint Martin (1998, p. 199) 
ao chamar os professores de mistificadores mistificados, ao acreditarem “[...] 
pronunciar um julgamento estritamente escolar que o julgamento social que se 
mascara sob os considerandos eufemísticos de sua linguagem escolar”.  
Dentre os fatores que as entrevistadas apresentaram como limitantes de sua 
atuação nas escolas encontram-se a falta de apoio e acompanhamento dos pais e 
responsáveis pelos alunos, a falta de apoio da equipe gestora, a falta de apoio dos 
professores, a falta de comprometimento dos alunos e a falta de autonomia na 
tomada de decisões por parte das PMEC. Os fatores apresentados pelas 
professoras demonstram a dificuldade que enfrentam no cotidiano escolar na 
realização de suas atividades como mediadoras de conflito, visto que a falta de 
colaboração entre os atores escolares, tanto internos como externos, prejudicam a 
realização de um trabalho de mediação que envolva todos os agentes escolares, 
visto que, de acordo com Tardif, Lessard e Lahaye (1991): 
 
O docente atua raramente sozinho, encontra-se em interação com outras 
pessoas, a começar pelos alunos. A atividade docente não se exerce sobre 
um objeto, sobre um fenômeno a ser conhecido, ou uma obra a ser 
produzida. Ela se desdobra concretamente numa rede de interações com 
outras pessoas, num contexto onde o elemento humano é determinante e 
dominante, e onde intervêm símbolos, valores, sentimentos, atitudes, que 
constituem matéria de interpretação e decisão, indexadas, na maior parte 
do tempo, a uma certa urgência. Essas interações são mediadas por 
diversos canais: discursos, comportamentos, maneiras de ser, etc. Elas 
exigem portanto do(a)s professore(a)s, não um saber sobre um objeto de 
conhecimento, nem um saber sobre uma prática e destinado principalmente 
a objetivá-la, mas uma capacidade de se comportar enquanto sujeito, ator e 
de ser uma pessoa em interação com outras pessoas. (TARDIF;  
LESSARD; LAHAYE, 1991, p. 228). 
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A mediação de conflitos no âmbito escolar não é um processo que pode ser 
“administrado” por um “especialista”, pelo contrário,  necessita da disponibilidade de 
todos os atores escolares em se envolverem em um trabalho coletivo, na busca de 
soluções às necessidades que envolvam situações de conflitos e violência na 
escola, porém, para que isso seja possível, é necessário que a escola e seus atores 
estejam preparados para a abertura ao diálogo, pela valorização de uma prática 
pedagógica que possibilite o fortalecimento das condições necessárias para um 
ambiente de aprendizagem adequado, e para que isso de fato ocorra, é necessário o 
envolvimento de todos os agentes do contexto escolar. 
Dentre as atividades desenvolvidas para minimizar os conflitos e a violência 
no espaço escolar, as professoras mediadoras participantes de nossa pesquisa 
relataram que assumem muitas responsabilidades, além daquelas que lhes são 
atribuídas para sua função como mediadoras. Como essa função não foi construída 
dentro do ambiente escolar, mas é uma medida externa para a resolução dos 
conflitos escolares, existe uma certa confusão entre os demais funcionários da 
escola acerca de suas atribuições. 
 
Eu ajudo no que posso, sei que faço bem mais do que preciso, mas seu eu 
não fizer quem vai fazer? Todos os dias, quando os conflitos aparecem, 
procuro resolver os casos que são mais urgentes, depois tento conversar 
com os demais alunos, tento fazer com que eles percebam que precisam 
mudar suas atitudes na escola, mas não é fácil, há uma falta de respeito 
entre os alunos imensa, muitas agressões verbais, a conversa é difícil. 
(PMEC 3). 
 
 
Sempre que é possível eu chamo os alunos para conversar, mas o tempo é 
escasso, tenho muitas coisas para resolver na escola e às vezes não 
consigo parar nem para comer ou ir ao banheiro. Converso bastante com os 
alunos, com os professores, isso ajuda, o diálogo sempre ajuda, mas não é 
sempre que dá para ser assim, às vezes, quando falta algum professor, eu 
tenho que ir para a sala de aula para evitar que aconteça qualquer coisa 
ruim entre os alunos. (PMEC 2). 
 
 O trabalho das PMEC, a fim de minimizar os casos de conflitos e violência 
escolares, está envolvido com outras demandas que não fazem parte do rol de 
atividades e responsabilidades para essa função, o que tem feito com que a ação 
dessas professoras em suas escolas não sejam tão efetivas, resultando em um 
trabalho fragmentado e raso, sem que seja dada o devida importância às 
ferramentas consideradas primordiais para a mediação dos conflitos, tal como 
proposto pela SEE/SP, como o diálogo, visto que o pouco tempo dispensado, em 
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razão das inúmeras tarefas que assumem no cotidiano escolar, aliadas à falta de 
condições necessárias, não permitem que tenham tempo adequado para o 
atendimento aos alunos. Perguntadas sobre os principais problemas que percebem 
no cotidiano escolar, no exercício da função de PMEC, as entrevistadas destacaram: 
indisciplina, falta de interesse dos alunos, falta de apoio dos professores, uso de 
drogas e conflitos diários.  
A maioria das professoras mediadoras entrevistadas em nossa pesquisa, 
quando perguntadas sobre a relação de seu trabalho com a redução da violência e 
dos conflitos escolares nas unidades em que trabalham, disseram que não têm 
percebido uma grande mudança desde que iniciaram suas atividades nessas 
escolas. Temos a impressão que, devido ao excesso de atividades, a falta de apoio 
da gestão e dos professores, elas estão desmotivadas e incrédulas sobre a sua 
importância e o seu papel no ambiente escolar.  
 
Às vezes acho que não faz muita diferença não, todo dia é a mesma coisa, 
não tenho percebido uma mudança significativa, sei que tenho ajudado um 
pouco, mas parece que as coisas não mudam muito, embora tenha pouco 
tempo nessa função eu espera ver mais mudanças, mas falta apoio, 
sozinha é difícil, sabe, é difícil. (PMEC 10). 
 
 
Sinto que não consigo executar o meu papel na escola adequadamente, 
falta tempo, é muito corrido, é a entrada, o intervalo, o corre-corre, tinha que 
ter mais tempo, tento fazer o meu melhor, vejo algumas mudanças, mas é 
assim mesmo, a escola é muito grande, são muitos alunos para uma 
pessoa só. (PMEC 7). 
 
 
De acordo com a função pedagógica estabelecida na Resolução SE 19/2010 
de educar para a cidadania, para a ética e para os valores, o PMEC, desenvolvendo 
suas ações em conjunto com a equipe gestora e com todo o corpo docente, deveria 
investir em projetos que mobilizassem os alunos, os profissionais da escola e a 
comunidade a lidar com as questões de violência no espaço escolar.  As nossas 
entrevistadas, quando indagadas sobre os projetos que desenvolviam em suas 
escolas, foram unânimes em dizer que havia, no início de suas atividades, 
conversado com as equipes gestoras e docentes a fim de idealizarem projetos para 
que pudessem auxiliar a escola nas práticas de mediação, visto que por meio destes 
poderiam incentivar a prática do respeito, do trabalho em equipe, as parcerias nas 
escolas, porém, sete das dez entrevistadas afirmaram não terem conseguido colocar 
em prática os projetos; os empecilhos apresentados para isso foi a falta de tempo e 
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a falta de compromisso do corpo docente que, em sua maioria, são muito resistentes 
ao trabalho com projetos: 
 
Temos que trabalhar com projetos, no início até conseguimos um pouco, 
tínhamos o Projeto Gentileza Gera Gentileza, mas com o tempo os 
professores foram desanimando e o projeto foi parar na gaveta. Eu tento 
colocá-lo em prática, mas não tem dado, os professores estão muito 
desmotivados e isso é muito ruim, pois reflete no nosso trabalho. Eu 
dependo deles, dependo que eles abracem a ideia, senão não dá, mas 
sempre ouço que dá muito trabalho, que eles já tem trabalho demais. Eu sei 
que alguns deles trabalham com seus próprios projetos, mas seria 
interessante um projeto em comum, tínhamos que ter um projeto em 
comum. (PMEC 4). 
 
 
A crise da violência vem colocando o professor como responsável pela 
resolução de conflitos no âmbito escolar, porém os docentes nem sempre são/estão 
preparados para enfrentá-los, trazendo para dentro da escola a angústia de como 
lidar com os conflitos escolares e quais os conhecimentos necessários para tal ação. 
No entanto, lidar com os conflitos escolares traz consigo a necessidade da 
ressignificação do papel da escola, do professor e da própria ideia de conflito, 
tratada, grande parte das vezes e erroneamente, como sinônimo de violência. Sendo 
assim, procuramos entender como as PMEC compreendem os termos violência, 
indisciplina, conflito e mediação de conflitos, visto que tal entendimento é elemento 
fundamental para o desenvolvimento de seu trabalho com a mediação de conflitos 
escolares, pois, é a partir da percepção adequada de tais conceitos que os 
professores, ao assumirem a função do PMEC, poderão balizar suas ações. De 
acordo com Ortega et al. (2002): 
 
A mediação é a intervenção, profissional ou profissionalizada, de um 
terceiro, um especialista, no conflito travado entre duas partes que 
não alcançam, por si mesmas, um acordo nos aspectos mínimos 
necessários para restaurarem uma comunicação, um diálogo que, é 
necessário para ambas [...] com o reconhecimento da 
responsabilidade individual de cada um no conflito e o acordo sobre 
como agir para eliminar a situação de crise com o menor custo de 
prejuízo psicológico, social ou moral para ambos os protagonistas e 
suas repercussões em relação a terceiros envolvidos. (ORTEGA et 
al; 2002, p. 147). 
 
Portanto, ao entendermos como essas docentes percebem e compreendem 
esses termos, poderemos entender também como organizam a prática cotidiana, no 
sentido de que as respostas relativas à essa questão podem revelar as maneiras 
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pelas quais essas professoras agem e tomam suas decisões frente aos problemas 
enfrentados e, assim, entendermos se assumem como legítimos determinados 
procedimentos estabelecidos pelo programa estadual ou, pelo contrário, buscam 
outras alternativas para o enfrentamento questão. Ao enfrentarem os problemas 
oriundos da dinâmica escolar, é necessário que os atores escolares percebam e 
avaliem o alcance de suas ações junto aos educandos, a fim de evitar que a 
violência institucional seja um tipo de estopim para os conflitos no ambiente escolar. 
Observemos as respostas de algumas das PMEC a esse respeito: 
 
Violência pra mim é toda forma de desrespeito, seja com o outro, seja 
consigo mesmo. Eu vejo que os alunos não se respeitam e, por não se 
respeitarem acabam entrando em situações de violência, brigas, 
descontrole, conflitos. Eu entendo que o desrespeito ao próximo é a maior 
causa das violências e dos conflitos que vivenciamos dentro da escola. 
(PMEC 3). 
 
Conflito e violência são quase a mesma coisa, acontece que na situação de 
conflito nós ainda podemos agir, podemos dialogar, já na violência não há 
mais o que fazer, enquanto há o conflito ainda podemos ter alguma solução, 
mas diante da violência não, por isso é importante que fiquemos muito 
atentos na escola para que casos de violência não aconteçam, para isso 
que estamos lá, para mediar os conflitos, evitar a violência. (PMEC 6). 
 
Os casos de indisciplina estão cada vez mais presentes na escola, ou 
melhor, estão na escola há muito tempo, acontece que antes não eram tão 
evidenciados como são hoje. Hoje o aluno desrespeita o professor e fica por 
isso mesmo, se nega a fazer as atividades e tudo bem, o sistema fez com 
que as coisas ficassem assim, agora é difícil mudar, parece que não há 
mais saída, a verdade é essa, infelizmente. (PMEC 7). 
 
O que é mediação de conflitos? Acho que é tentar enfrentar os problemas 
de violência na escola, enfrentar os conflitos, tentar mudanças na escola, 
melhorar o ambiente escolar. (PMEC 9). 
 
 
A maioria dessas docentes relacionam os termos “conflito”, “violência” e 
“mediação” aos problemas cotidianos vivenciados na escola e às tentativas de 
resolução. Frente às situações de conflitos, as PMEC tendem a buscar ações que 
visam melhorar o ambiente escolar conforme um repertório acumulado pela 
experiência docente, embora não acreditem muito na eficiência do programa. 
O documento que normatiza o Programa Sistema de Proteção Escolar aponta 
como características do exercício docente do PMEC o respeito à cultura da 
comunidade, bem como ao lugar onde está inserida; o envolvimento gradual da 
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comunidade escolar; o planejamento das ações; o aproveitamento dos recursos 
existentes; a integração de novas atividades ao currículo escolar; a preocupação 
com a possibilidade da continuidade das ações planejadas; a identificação dos 
fatores de risco e proteção. Não nos parece que tais características sejam 
exclusivas ao programa, tampouco restritas à ação de um sujeito de modo particular, 
pelo contrário, parece que tudo isso integra as funções desempenhadas pela escola 
como instituição social. 
Por outro lado, dentre as ações e competências necessárias para a atuação 
do PMEC, segundo a legislação que a regulamenta, estão: pesquisar sempre para 
se manter atualizado; suportar mudanças lentas e graduais; ser capaz de tolerar 
frustrações para poder ampliar seus limites; examinar seus erros e preconceitos em 
relação às questões e situações trabalhadas; exercer a criatividade e criar ações de 
acordo com o grupo identificado; reconhecer a necessidade de agregar 
colaboradores, bem como outros atores na elaboração de ações efetivas. Ainda que 
alguns destes atributos possam ser desejáveis ao trabalho docente, como “exercer a 
criatividade”, por exemplo, não nos parece que sejam tacitamente aplicados à 
natureza e ao trabalho do professor, tendo em vista a função social da escola. 
 
O Livro de Registro de Ocorrências 
 
A principal fonte de registro da atuação do PMEC na escola é o chamado 
Livro de Registro de Ocorrências. Com relação às ocorrências sobre violência dentro 
da escola, analisando o Livro de Registro de Ocorrências, no ano de 2013, a partir 
do mês de abril, quando as professoras mediadoras começaram o seu trabalho na 
unidade escolar, encontramos 46 registros. No ano de 2014 esse número 
apresentou uma leve alteração, caindo para 40 registros, desses, 8 foram efetuados 
a partir do mês de setembro, quando iniciamos o trabalho de observação na escola 
campo. Em 2015, até o mês de maio, quando encerramos nosso trabalho de campo 
nessa unidade escolar, havia um total de 14 registros relativos aos casos de 
violência ou conflitos escolares e, desses, mais da metade tratava-se de questões 
relacionadas às brigas entre estudantes por causa de desavenças com origem fora 
da escola. 
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De acordo com a Resolução SE 19/2010, no artigo 9º, parágrafo 2º, o sistema 
de Registro de Ocorrências Escolares (ROE) é uma plataforma da SEE/SP na qual o 
diretor de escola deve registrar os eventos de conflitos ou violências escolares, 
classificando o tipo da ocorrência de acordo com uma lista pré-definida, envolvendo 
as ações de grupos ou gangues, agressão ou lesão corporal, agressão sexual, 
ameaças, consumo ou tráfico de drogas, danos ou vandalismo, furto ou roubo, 
injúria ou ofensa, invasão, posse ou porte de armas e outros.  
 
§ 2º - Caberá, ao Diretor da Unidade Escolar, a responsabilidade pela 
inserção e proteção dos dados registrados, podendo, discricionariamente, 
conceder ao Vice-Diretor e/ou o Secretário de Escola autorização de acesso 
ao sistema (São Paulo, 2010a). 
 
Apesar da determinação do registro eletrônico, na escola campo em que 
desenvolvemos nossa observação os registros de ocorrências constavam em um 
livro específico para esse fim. Esse livro ficava na secretaria da escola e os registros 
eram feitos pela professora mediadora que recolhia a assinatura dos alunos 
envolvidos nas ocorrências e de seus responsáveis quando esses eram menores de 
idade. Nesses registros a PMEC Jane descrevia de forma detalhada o 
acontecimento que levou os alunos à situação de conflito e/ou violência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A tabela abaixo apresenta as ocorrências registradas no período de setembro 
de 2014 a maio de 2015, período em que realizamos nossa observação e 
acompanhamento do trabalho da professora mediadora na escola campo: 
Durante os momentos que presenciei esses registros notei que Jane 
conversava com os envolvidos separadamente, depois buscava ouvir 
alguém que presenciou o fato e, quando era possível ouvia os alunos 
envolvidos concomitantemente. Algumas vezes a indaguei sobre o 
motivo pelo qual não fazia os registros pela plataforma da SEE/SP e 
Jane me relatou que quando tentou usar essa ferramenta ela estava fora 
de serviço ou era muito lenta, dessa forma achava mais prático registrar 
no Livro de Ocorrências e quando fosse necessário, em casos mais 
graves nos quais houvesse algum tipo de lesão, a diretora transcreveria 
o registro no sistema. Durante o meu trabalho de campo não tive a 
oportunidade de conhecer a plataforma, restando apenas o registro no 
Livro de Ocorrências para análise documental. Os registros eram feitos 
por Jane sempre com os mesmos elementos: data da ocorrência, nome 
dos envolvidos, classe em que estudavam, idade, descrição do fato, 
relato dos alunos, relato de alguma testemunha e assinatura dos alunos 
e de seus responsáveis (quando se tratava de alunos menores de 
dezoito anos de idade). (Extraído do Diário de Campo, dia 27/04/2015). 
 
108 
 
 
    Quadro 02: Registro de Ocorrências na Escola Campo. 
Nº DATA TIPO DA OCORRÊNCIA ALUNOS ENVOLVIDOS 
1 02/09/2014 Agressão 3 alunas menores de 18 anos 
2 04/09/2014 Ameaça 1 aluna maior de 18 anos 
3 15/09/2014 Vandalismo 4 alunos (3 menores e 1 maior de 18 anos)  
4 09/10/2014 Vandalismo 2 alunos menores de 18 anos 
5 21/10/2014 Ameaça 2 alunas menores de 18 anos 
6 13/11/2014 Consumo de drogas 2 alunos menores de 18 anos 
7 27/11/2014 Ameaça 2 alunos menores de 18 anos 
8 03/12/2014 Agressão 2 alunas menores de 18 anos 
9 19/02/2015 Injúria 1 aluna menor de 18 anos 
10 26/02/2015 Injúria 1 aluna maior de 18 anos 
11 11/03/2015 Vandalismo 2 alunos menores de 18 anos 
12 13/03/2015 Ameaça 3 alunos menores de 18 anos 
13 17/03/2015 Agressão 2 alunas menores de 18 anos 
14 24/03/2015 Agressão 2 alunos menores de 18 anos 
15 27/03/2015 Agressão 3 alunos menores de 18 anos 
16 02/04/2015 Vandalismo 1 aluno menor de 18 anos 
17 10/04/2015 Injúria 2 alunas menores de 18 anos 
18 16/04/2015 Agressão 2 alunas menores de 18 anos 
19 27/04/2015 Vandalismo 1 aluno menor de 18 anos 
20 30/04/2015 Ameaça 2 alunos menores de 18 anos 
21 05/05/2015 Agressão 2 alunos menores de 18 anos 
22 18/05/2015 Agressão 3 alunos menores de 18 anos 
   Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Dos registros de ocorrências apresentados acima, podemos perceber que os 
casos de vandalismo e agressão são os mais recorrentes, seguidos pelos casos de 
ameaça, injúria e consumo de drogas. A maioria dos alunos envolvidos nessas 
ocorrências são menores de idade e do sexo masculino. Apesar de a PMEC Jane 
apresentar uma atitude de diálogo com os alunos, os registros se dão quase que de 
forma semanal, apesar disso,  acreditamos que tais registros seriam bem mais 
volumosos caso a atitude da PMEC em relação aos alunos fosse mais fechada; a 
abertura que ela dá aos discentes faze com que muitos problemas sejam resolvidos 
sem a necessidade do registro da ocorrência. Percebi que Jane prioriza os casos 
mais relevantes para proceder os registros, casos quando o diálogo já não é mais 
possível, ou quando a gravidade do ato justifique o registro, como o caso do 
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consumo de drogas na escola e a depredação do patrimônio por atos de 
vandalismo. 
Ao registrar as ocorrências a PMEC Jane afirmou que se sente impotente e 
frustrada por não ser capaz de resolvê-las por outros caminhos, como o diálogo 
aberto com os jovens; disse, também, que nesses casos percebe como a sua ação 
como PMEC é permeada de situações que fogem ao seu controle e que estão além 
do que ela pode fazer, como é o caso das ameaças ou injúrias. Com relação aos 
eventos relacionados ao vandalismo ou agressão a PMEC afirmou que são casos 
em que fica extremamente nervosa, principalmente porque não consegue convencer 
os alunos a terem uma outra atitude na escola, destacando que os problemas 
começam geralmente fora da escola, mas são “resolvidos” dentro da unidade 
escolar, não importando suas ações nem a sua postura no atendimento aos alunos. 
A PMEC relatou que se sente muito cansada frente à essas situações, mesmo 
porque tem que descrever e justificar seus registros à direção escolar e, quando 
solicitada, à supervisão; além disso, afirmou que os casos de vandalismo, muitas 
vezes, é ela mesma quem encontra os alunos pichando as paredes da escola ou 
depredando armários que ficam nos corredores escolares, mas se sente só nessa 
empreitada, visto que os professores ignoram tais situações, o que não tem 
colaborado para uma ação mais efetiva na resolução dos problemas 
Uma das ocorrências que mais chamou a nossa atenção foi a registrada em 
04/09/2015. Nessa data, uma aluna maior de idade ameaçou a professora de 
português. No relato descrito pela PMEC no Livro de Ocorrências, a aluna disse que 
a professora a perseguia nas aulas, não a tratava com educação e não respondia às 
suas perguntas. Indagada sobre o porque dessa situação, a aluna disse não saber a 
razão pela qual a professora tinha essas atitudes. Inconformada, a aluna ameaçou a 
professora, dizendo que pediria aos colegas para esperarem a professora no ponto 
de ônibus na hora da saída (Jane me disse que essa professora às vezes vai 
embora de transporte público). A professora ficou bastante nervosa com essa 
situação, de acordo com o relato descrito no livro, solicitando que a escola tomasse 
providências imediatas em relação à aluna, visto que a mesma atrapalhava as aulas, 
saia diversas vezes da sala sem permissão, falava ao celular a todo momento, não 
prestava atenção e desviava a atenção dos colegas com conversas e piadinhas 
inconvenientes.  
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A PMEC Jane afirmou que na ocasião ficou bastante preocupada, 
principalmente por se tratar de uma aluna maior de 18 anos, que mora em uma 
comunidade nas imediações da escola e com histórico de consumo de drogas. A 
aluna foi advertida na data do registro de ocorrências, a professora ameaçada fez 
um Boletim de Ocorrência na delegacia do bairro e anexou a cópia desse 
documento ao Livro de Registro de Ocorrências. Jane relatou que após vários dias 
sem vir à escola a aluna apareceu e pediu desculpas a professora, que não quis 
muita conversa com ela. Passados mais alguns dias a aluna apareceu toda 
machucada, dizendo que havia sofrido uma queda na rua, mas tinha hematomas no 
rosto e no corpo como se houvesse apanhado de alguém. Jane disse que esse caso 
serviu de alerta para alguns professores, visto que muitos deles tem uma postura um 
pouco ríspida com os alunos, o que acaba provocando conflitos dentro e fora da sala 
de aula. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Neste relato trazido por Jane acerca da relações instituídas entre os docentes 
e destes com os alunos no interior da escola, percebemos o descompasso entre o 
trabalho prescrito para o PMEC, por meio da legislação específica; o trabalho 
executado, de fato, por este profissional e, ainda, a desarticulação da escola em 
Jane estava muito ansiosa com esta situação e após o caso desta aluna e 
fez uma reunião com os professores, solicitando que trabalhassem mais em 
conjunto, explicando que o seu trabalho como PMEC não teria o efeito 
desejado se não fosse um trabalho realizado por todos, pois a escola e os 
alunos são de responsabilidade de todos. Nessa reunião algumas professoras, 
como a professora de português, a mesma envolvida no caso citado 
anteriormente, se mostrou muito nervosa e disse que não era o seu serviço 
atender alunos mal educados e agressivos, que a escola deveria tomar 
providências mais duras e que os professores estavam em risco constante com 
as ameaças de alunos, por isso,  não se envolveria nas ocorrências 
ocasionadas pelos alunos, que não era problema seu. Jane me disse que já 
esperava essa posição de algumas professoras, visto que a maioria do corpo 
docente não trabalha efetivamente o projeto que a PMEC desenvolveu para a 
mediação dos conflitos na escola, antes os docentes “fingem” que executam 
alguma atividade relacionada ao tema para fins de relatórios, no mais, ao 
conversar com os alunos, percebe que é um trabalho vencido, sem muitos 
resultados. Ela conta que no início ficava muito decepcionada com a atitude de 
alguns professores que, ou não entendiam a sua função de PMEC, ou 
aproveitavam a sua presença para mandar todo tipo de problema relacionado 
aos alunos para sua sala. Ficava muito indignada com essa situação, pois os 
alunos não são dela, mas são de todos e, apesar de estar na função de 
professora mediadora, necessitava do auxílio e apoio dos demais colegas, mas 
que esse apoio e auxílio nunca vieram. Jane relata que tenta evitar seus 
conflitos com o corpo docente, apesar de estar a “um fio desse acontecimento”, 
dada a posição dos professores frente ao seu trabalho. Percebia-se como uma 
válvula de escape da escola e dos professores que não reconheciam a 
legitimidade de seu trabalho. (Extraído do Diário de Campo, dia 10/04/2015). 
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torno deste programa, ignorando, por exemplo, a importância do trabalho coletivo e 
da discussão de questões relacionadas à cooperação e democratização no espaço 
escolar como mote para a melhoria da convivência escolar. 
Percebemos que a instituição de um professor responsável pela mediação de 
conflitos não faz muito sentido se tal ação não for amplamente discutida pelo 
coletivo escolar, integrar o plano de gestão da escola e ser uma tarefa de todos. 
Ideias como a de “conflito” e “violência” precisam ser redimensionadas e tratadas de 
maneiras diferentes, sob o risco de a escola de transformar em  um campo minado, 
no qual as agressões, ameaças, vandalismos e conflitos interpessoais sejam 
naturalizados e se tornem fenômenos “inerentes” à instituição escolar 
 
3.5  O trabalho do PMEC na perspectiva dos gestores escolares 
 
Com o intuito de compreender como a equipe de gestão avalia a existência da 
função de PMEC na escola, bem como as ações desenvolvidas por este profissional, 
decidimos fazer entrevistas com os representantes da direção, vice direção e 
coordenação escolares da escola campo, onde acompanhamos o trabalho da PMEC 
Jane. Outro fator que nos levou a tal decisão foi a constatação da insatisfação dos 
PMEC com o pouco apoio da equipe gestora. Assim, interessou-nos saber como tais 
sujeitos falam da realidade de sua unidade escolar frente aos problemas 
relacionados às questões de indisciplina, violência e conflitos, investigando a 
percepção e o entendimento que possuem sobre a função do PMEC e do trabalho 
que desenvolve na escola, bem como os problemas que enfrenta no seu fazer 
cotidiano. 
 Para a realização das entrevistas utilizamos um roteiro semiestruturado10, 
composto por 13 questões e os dados foram coletados por meio de gravação em 
áudio, totalizando cinco horas e doze minutos de gravação. Todos os gestores 
entrevistados foram contatados previamente, mediante carta de apresentação 
assinada pelo orientador, com o compromisso da preservação da identidade; sendo 
assim, esses entrevistados serão identificados apenas pela sua função (diretora de 
escola, vice diretora e coordenadora pedagógica). Com as entrevistas também 
levantamos dados pessoais dos entrevistados como idade, formação, tempo de 
                                                          
10 Vide Apêndice D 
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magistério, entre outros. O perfil dos sujeitos da equipe gestora entrevistada está 
descrito no quadro abaixo:  
 
Quadro 02: Caracterização da equipe gestora entrevistada. 
Entrevistado Características 
DIRETORA 
Idade: 48. 
Formação: Pedagogia e Licenciatura em Matemática. 
Tempo de magistério antes de assumir a direção escolar: 14 anos. 
Tempo como diretora: 10 anos. 
VICE 
DIRETORA 
Idade: 41. 
Formação: Pedagogia e Licenciatura em Letras. 
Tempo de magistério antes de assumir a vice direção escolar: 13 anos. 
Tempo como vice diretora: 7 anos. 
COORDENADORA 
PEDAGÓGICA 
Idade: 32. 
Formação: Pedagogia e Licenciatura em Ciências Biológicas. 
Tempo de magistério antes de assumir a coordenação escolar: 8 anos. 
Tempo como coordenadora: 3 anos. 
Fonte: elaborado pela autora. 
 
A diretora da escola cumpria sua jornada de trabalho até às 17 horas e não 
ficava presente no período noturno; no seu lugar, a escola contava com a vice 
diretora, que permanecia até o fechamento da escola. No período de observação em 
que acompanhamos o trabalho da PMEC Jane, poucas vezes foi possível encontrar 
a diretora da unidade escolar no período noturno. A escola também contava, durante 
o período noturno, com uma coordenadora pedagógica.  
Tentamos agendar a entrevista com a diretora da escola campo por inúmeras 
vezes, mas havia sempre um compromisso dela com a diretoria de ensino que 
protelava a data previamente agendada. A entrevista teve que ser realizada em um 
dia pela manhã, logo que a diretora chegou à unidade escolar, visto que em outro 
período do dia era praticamente impossível falar com ela. Essa diretora iniciou sua 
carreira no magistério em 1992, trabalhou por dez anos lecionando em sala de aula 
quando, em 2006, assumiu o cargo de diretora escolar, tendo trabalhado em 
algumas unidades escolares até chegar à direção da escola campo há mais de oito 
anos.  
Perguntada sobre os casos de indisciplina, de violência e conflitos na escola, 
a diretora afirma existir uma falta de controle em relação aos alunos, pois, segundo 
ela  
[...] havia um controle mais rígido dos alunos em anos anteriores, os pais 
eram mais presentes, os próprios alunos davam mais importância para a 
escola, respeitando mais os professores, mas nos últimos tempos a coisa 
debandou mesmo, temos muitos problemas de indisciplina além da falta de 
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compromisso das famílias com relação aos seus filhos, está difícil ensinar, 
ser professor hoje em dia está sendo muito complicado, muito arriscado, 
ficamos sabendo de cada caso, presenciamos cada situação que incomoda 
muito. (Diretora Escolar). 
 
Inquirida sobre como a escola lidava com essa indisciplina e que ações eram 
desenvolvidas para resolver essa situação, a diretora nos respondeu que o Projeto 
Político Pedagógico da escola visava a articulação dos saberes a fim de ajudar os 
professores e os alunos a se integrarem mais à escola, ao processo de ensino e 
aprendizagem, contudo, os casos de indisciplina e de violência na escola eram 
muitos. Ela comentou sobre o trabalho das professoras mediadoras, afirmando que 
a ação destas profissionais tem contribuído para controlar um pouco os conflitos na 
escola, mas que ainda havia muito por fazer. 
 
As professoras mediadoras fazem o possível, mas é difícil sabe, se os 
professores não ajudarem o trabalho parece que não desenvolve, os alunos 
acabam não respeitando, dependendo do direcionamento que é dado para 
cada caso o problema aumenta, aí é difícil, as professoras tem que ter muito 
controle, não é fácil. (Diretora Escolar). 
 
 
A diretora comentou que as mediadoras têm desenvolvido um bom trabalho, 
mas que ela não tem tempo de acompanhar o que elas desenvolvem de perto, visto 
que a carga de trabalho da direção e as inúmeras responsabilidades que são 
inerentes ao seu cargo não permitem que possa ter uma ação mais efetiva no 
desenvolvimento do trabalho das PMEC, porém, afirmou que sabe que o trabalho 
está se desenvolvendo por meio dos relatos que professores, funcionários, pais e 
responsáveis fazem. A diretora afirmou que lamenta não estar mais presente 
quando as mediadoras necessitam, mas diz que não há o que fazer, sua rotina é 
muito burocrática, com demandas pontuais que não podem ser postergadas. 
 
Sei que deveria dar um pouco mais de atenção ao trabalho delas (PMEC), 
mas não é possível, você mesmo já percebeu como é difícil falar comigo, 
tenho muito trabalho para dar conta, são muitas responsabilidades das 
quais sou constantemente cobrada, gostaria de estar mais presente com o 
corpo docente, com as mediadoras, mas não tem dado, o tempo não dá. 
(Diretora Escolar). 
 
Perguntamos à diretora quais as características que ela considerava 
essenciais para um PMEC e se as PMEC de sua unidade escolar, principalmente a 
PMEC Jane possuía essas características. A diretora ficou um pouco pensativa e 
disse 
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Acredito que para ser um bom professor mediador as principais 
características que o professor deve ter é a paciência e o comprometimento. 
Paciência porque trata-se de uma função muito difícil, lidar com esses 
problemas não é coisa simples, comprometimento porque se o professor 
não estiver comprometido com essa função ele não permanece, são muitos 
problemas para resolver, a pessoa tem que querer e estar preparada. 
(Diretora Escolar). 
 
A entrevista teve que ser interrompida pois, segundo a diretora, havia alguns 
documentos que deveria assinar, além de duas mães que aguardavam atendimento. 
Como percebemos que não haveria mais condições de continuar, encerramos a 
entrevista e agradecemos por sua atenção. Os dados obtidos com os relatos da 
diretora já eram suficientes para avaliar o nível de engajamento da direção ao 
trabalho realizado pela PMEC.   
Prosseguimos as nossas entrevistas com a vice diretora, que trabalha no 
mesmo período que a PMEC Jane, no noturno. A vice diretora era muito acessível e 
educada mas, como a diretora, estava sempre muito atarefada. Conversávamos 
raramente quando nos encontrávamos nos corredores da secretaria escolar. 
Quando solicitei à ela que participasse da entrevista, ela me perguntou o motivo, 
visto que eu já havia feita a entrevista com a diretora há poucos dias. Explique que 
precisava entrevistar outros atores escolares para que pudesse obter dados para a 
análise e discussão na minha pesquisa e que seria muito importante também ouvi-la. 
Ela agendou a entrevista para a noite seguinte, assim que eu chegasse à escola. A 
vice diretora está no magistério há vinte anos e assumiu a vice direção escolar há 
sete anos. 
Ao questioná-la sobre os casos de indisciplina, de violência e conflitos na 
escola, a vice diretora apresentou um breve panorama do que considera relevante 
acerca da temática no ensino público paulista e, para ela, os principais fatores 
responsáveis por esses fenômenos são a falta de qualidade do ensino público, dado 
que a escola não oferece condições de trabalho adequadas aos seus agentes, 
consequentemente a aprendizagem fica defasada, além da falta de segurança 
instaurada nas instituições públicas. A vice diretora chama atenção para fato de que 
nas escolas não há mais como controlar a maioria dos alunos e as punições não 
surtem mais os efeitos esperados, pelo contrário, acabam incentivando o aumento 
da violência e do desrespeito no ambiente escolar. 
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Pra mim o problema está na nossa estrutura; Não temos condições de 
trabalho adequadas, os professores estão desestimulados, os alunos não 
querem estudar, não dá para controlar as atitudes de muitos aqui dentro. As 
políticas públicas dão muitos direitos aos alunos, eles podem fazer tudo, os 
professores tem que ficar quietos e obedecer a vontade dos alunos. É um 
absurdo, não temos condições, o ensino acaba sendo prejudicado sim, o 
professor vem para a escola e quer desenvolver o mínimo possível, mas, 
também, como poderá se sentir estimulado se o seu trabalho não é mais 
reconhecido? Os alunos não valorizam, quem trabalha de verdade nunca é 
valorizado. Também tem a insegurança, né? A gente nunca sabe o que 
pode acontecer aqui dentro da escola, tem muita droga, você vê os meninos 
vendendo na calçada da escola e ninguém faz nada, quem vai fazer alguma 
coisa? Além disso não temos condições de mudar a nossa realidade, os 
mecanismos que temos já estão inadequados, não surtem mais efeito e os 
alunos sabem disso. É pena dos poucos que querem estudar, esses são os 
que realmente são prejudicados. (Vice Diretora). 
 
 
Diante deste relato, perguntamos sobre quais as medidas que a unidade 
escolar tomava para lidar com tais problemas, quais as ações que desenvolviam 
para tentar melhorar o ambiente escolar frente a esse fenômeno. A vice diretora nos 
disse que tomavam as medidas cabíveis: reprendiam os alunos quando necessário, 
chamavam os pais para conversar e, quando o caso era mais grave, como nas 
situações de agressão e vandalismo, suspendiam os envolvidos; mas todas essas 
ações não eram suficientes e ela se sentia de mãos amarradas. 
 
Ah, isso é difícil, quando temos que resolver algum caso mais sério como 
brigas de alunos, depredação da escola, acessos de raiva, temos que ter 
muito cuidado, chamamos os pais, conversamos com os alunos, evitamos 
tomar medidas mais drásticas, mas às vezes é necessário, é preciso dar o 
exemplo, de vez em quando temos que suspender algum aluno, mas não 
adianta muito não, ele volta com mais raiva, o problema só se agrava. (Vice- 
Diretora). 
 
Perguntamos à vice-diretora sobre o trabalho da PMEC Jane, como ela via o 
seu desenvolvimento na escola e quais os efeitos que este trabalho tinha sobre os 
problemas citados por ela. A vice diretora comenta que o trabalho de Jane é muito 
importante para a escola, visto que ela é responsável por lidar diretamente com 
essas situações, mas que a PMEC não pode faz mágica, resolver tudo, é uma 
“formiguinha” e seu trabalho é bastante difícil, mesmo porque não recebe o apoio 
necessário dos demais agentes escolares. 
 
A Jane faz o que consegue, ela é bastante esforçada, responsável, tem um 
trabalho muito pesado, lidar com esses jovens não é fácil, não sei como ela 
consegue, mas ela tenta né, é um trabalho de formiguinha. Se ajuda a 
escola? Sim, claro que ajuda, ajuda muito. Ela tenta resolver, conversa com 
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os alunos, com os pais, mas ela é só uma, os professores não se envolvem 
muito, enviam os alunos para ela resolver. Ela fica no olho do furacão sabe, 
é isso que acontece. (Vice diretora). 
 
Indagamos a vice diretora acerca das características que considerava 
fundamentais para a função de PMEC e se a PMEC Jane as possuía. A vice diretora 
disse que Jane possuía muitas características que todos os PMEC deveriam ter, 
como ser paciente, responsável, sabia ouvir as pessoas, dialogar, mas que era 
preciso ser um pouco mais enérgica em relação à sua ação junto com os 
adolescentes, era necessário ser mais firme com eles e, às vezes, percebia que os 
alunos se aproveitavam do modo como Jane conduzia seu trabalho. 
 
Olha, eu posso dizer que Jane tem tudo que um mediador tem que ter, é 
uma profissional muito responsável, paciente, dialoga com os alunos, dá 
voz para eles, sabe ouvi-los, mas eu penso que um mediador tem que ser 
firme na relação com os alunos, tem que saber se impor, tem que gerar nos 
alunos um sentimento de respeito senão o trabalho não desenvolve. A Jane 
tem que ser mais enérgica, mais dura com eles, ela precisa desenvolver 
mais isso, os alunos percebem o jeito dela aproveitam, já sabem o que ela 
vai fazer, vai dizer, tem que mudar um pouquinho. (Vice Diretora). 
 
Após entrevistarmos a diretora e a vice diretora, percebemos que apesar de 
ambas se dizerem preocupadas com os problemas acarretados pela indisciplina, 
violência e conflitos no interior da escola, não tinham nenhuma ação direcionada 
para a resolução desses problemas, antes delegavam para a PMEC, ela é que era 
vista como a responsável direta por eles, por “resolvê-los”. 
Nossas entrevistas com os sujeitos da equipe gestora encerram-se com a 
participação da coordenadora pedagógica do ensino fundamental II (a escola possui 
quatro coordenadoras, porém a coordenadora elegida para a entrevista é aquela que 
mais tem contato com a PMEC Jane, visto que fica na escola até o final do 
expediente letivo, podendo, portanto, trazer mais elementos acerca de seu trabalho). 
A coordenadora pedagógica trabalha na escola há três anos nessa função, é 
formada em Pedagogia e possui Licenciatura em Ciências Biológicas, está na 
carreira docente há oito anos. Ela se mostrou muito solícita quando convidada à 
participar da pesquisa e aceitou prontamente o convite para a entrevista que foi 
realizada no dia posterior ao da entrevista com a vice diretora.  
Da mesma forma que nas entrevistas anteriores, iniciamos perguntando à 
coordenadora pedagógica acerca da indisciplina, dos conflitos e da violência 
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enfrentada pela escola. De maneira bastante direta, a coordenadora pedagógica 
disse que tem percebido a escola cada vez mais afetada por problemas 
relacionados aos conflitos e à violência, como brigas entre alunos, embates entre 
alunos e professores, falta de controle dos alunos em relação aos seus sentimentos 
e frustrações escolares, mas que não desenvolvia nenhum trabalho direcionado para 
esse fim, visto que a PMEC Jane já desenvolvia esse trabalho. 
 
Nossa, a violência tem aumentado e muito aqui na escola. Muitas brigas, as 
discussões são diárias; os professores reclamam muito das interferências 
dos alunos que não querem estudar durante as aulas, a falta de respeito é 
enorme. Nós tentamos enfrentar esse problema conversando com os 
professores para que possam pensar e desenvolver atividades, trabalhos 
que ajudem a amenizar essas situações em sala de aula, trabalhamos com 
projetos interdisciplinares para que os alunos percebam a relação entre as 
disciplinas e os conteúdos desenvolvidos pelos professores e assim se 
interessem mais pelas aulas. Acredito que isso ajuda a melhorar os 
relacionamentos na escola, mas o meu trabalho não tem muito haver com 
os conflitos, é diferente, é mais voltado para o pedagógico. A mediadora 
Jane é quem é responsável por trabalhar nesse tema, ela tem o seu projeto 
e já desenvolve o seu trabalho, o pedagógico é meu, tem haver mais com o 
aprendizado do aluno, com o estímulo dos professores, fazê-los vestir a 
camisa e aderir aos projetos trabalhados durante o ano, alcançar o aluno, é 
diferente da mediação. (Coordenadora Pedagógica). 
 
É exemplar neste relato a total cisão que a equipe de gestão opera entre o 
“burocrático”, o “administrativo”, o “pedagógico” e o trabalho realizado pela PMEC, o 
que só comprova o isolamento desta função dentro da unidade escolar. Não é de se 
estranhar, portanto, que os professores e os demais agentes escolares não se 
sintam corresponsáveis pela discussão acerca dos conflitos escolares.  
Perguntamos à coordenadora sobre a função desenvolvida pela PMEC Jane 
e qual sua opinião sobre este tipo de trabalho e sobre essa função. A coordenadora 
pedagógica colocou que o trabalho de Jane é muito importante para a escola, ela 
ajuda muito a resolver os problemas de relacionamento entre os alunos, embora não 
pudesse falar muito sobre o impacto da ação da PMEC no ambiente escolar visto 
que quando assumiu a coordenação pedagógica da escola Jane já exercia a função 
de PMEC. 
O trabalho da mediadora é muito importante para a nossa escola. Ela 
procura resolver os problemas de indisciplina, ajuda muito os professores, 
sem ela seria muito mais difícil, principalmente para os professores. Os 
professore já não sabem mais o que fazer com os alunos, muitos estão 
esgotados, sem paciência mesmo, por isso é muito importante ter a 
mediadora na escola. Não posso dizer se antes (da chegada da PMEC) 
estava pior ou melhor, pois desde que comecei a trabalhar na coordenação 
a Jane já estava na mediação, mas posso dizer que ela faz um bom 
118 
 
 
trabalho, ela desenvolve um bom projeto, é diferente do meu, do 
pedagógico, mas é muito importante mesmo, às vezes ela comenta comigo 
o que está fazendo, o que quer fazer. Quando é possível eu tento passar 
para os professores, ou ela mesma conversa com eles, mas nem todos 
querem participar, no pedagógico já é assim, muitos fazem só o feijão com 
arroz, não mudam nada. (Coordenadora Pedagógica). 
 
Ao analisarmos as falas das gestoras percebemos que apesar de elogiarem 
bastante a figura e o trabalho da PMEC na escola, não entendem muito bem qual a 
natureza de seu trabalho, qual a função que deve desempenhar e quais as suas 
atribuições. Colocam a PMEC como a responsável pela condução de um trabalho 
que vise a melhora dos relacionamentos entre alunos, professores e comunidade, 
mas não concebem tal ação como pertencente às esferas administrativa ou 
pedagógica. 
O excesso de trabalho, principalmente os mais burocráticos, como aqueles 
realizados pela direção e vice direção escolar, são apresentados por estes 
profissionais como uma justificativa para se afastarem cada vez mais do trabalho 
realizado pelos docentes e das questões relacionadas ao ensino. Diante dos 
problemas enfrentados pela escola, os professores não querem mais se envolver 
com os conflitos escolares, tampouco a gestão assume esse papel, delegando ao 
PMEC – que também não conhece bem a sua função – a árdua tarefa de transitar 
por um terrenos que não “é de ninguém”. 
A equipe gestora faz uma avaliação positiva sobre o trabalho e a ação da 
PMEC Jane na escola, admitindo que a professora tem se esforçado para resolver 
os problemas de indisciplina, violência e conflitos escolares, embora acreditem que a 
PMEC deva ser mais enérgica em relação ao controle e à punição dos alunos. Por 
não ter o apoio necessário para a realização de seu trabalho, tal como prescrito, o 
PMEC acaba redimensionando a sua função, aproximando-a, como disse umas das 
entrevistadas, a uma espécie de “inspetor escolar de luxo”, na qual o diálogo passa 
a ser substituído pela busca do controle disciplinar.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
 
 
Nossa pesquisa analisou um programa desenvolvido nas escolas estaduais, 
denominado “Sistema de Proteção Escolar” e, no âmbito dele, a atuação do 
Professor Mediador Escolar e Comunitário – PMEC, investigando as ações desse 
profissional a fim de verificar se essa função pode ser compreendida como uma 
nova configuração do trabalho docente. 
Por meio da análise documental, do acompanhamento do trabalho de uma 
PMEC por seis meses e das entrevistas com dez professoras mediadoras e três 
gestoras escolares, constatamos que as PMEC engendram outras formas de 
trabalhar que se distancia tanto da prática em sala de aula, quando no exercício da 
docência, como daquilo inicialmente prescrito na Resolução SE 19/2010, 
principalmente sobre o seu principal fundamento, a justiça restaurativa. Tendo em 
vista o rol de atribuições prescritas pela legislação para o PMEC, bem como as 
estratégias de formação em serviço desencadeadas pela SEE/SP, os dados 
coletados demonstram que as PMEC não acreditam no sucesso do programa, no 
sentido de amenizar conflitos e a violência existentes no interior das escolas, além 
de julgarem a formação destinada aos professores como insuficiente para o 
enfrentamento de questões tão complexas. 
A ação das PMEC são marcadas por muitas ambiguidades e contradições. A 
primeira constatação é a necessidade da SEE/SP responder, rapidamente, às 
denúncias frequentes na mídia acerca do aumento dos casos de violência nas 
escolas, a partir de uma falsa premissa de que é possível combater a violência na 
escola de maneira isolada ou diversa ao restante da sociedade. A análise cuidadosa 
da legislação já nos oferece a primeira evidência da contradição, ou, talvez, do 
oportunismo: sem saber o que fazer com os professores temporários não aprovados 
no processo seletivo, que não podiam ter aulas atribuídas ou serem dispensados, 
além do crescente número de professores adidos ou, ainda, readaptados por 
problemas de saúde, a SEE/SP logo encontrou uma destinação a estes professores 
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ociosos: colocá-los na linha de frente do combate à chamada “violência escolar”. 
Trata-se, portanto, do reaproveitamento de mão de obra qualificada, prestes a ser 
desqualificada em sua função. 
Outro equívoco a ser apresentado diz respeito ao tratamento de violência e do 
conflito como sinônimos, daí a recomendação explícita na legislação pelo tratamento 
dos conflitos escolares a partir dos princípios da justiça restaurativa, onde predomina 
uma visão judicial, com punição e castigo, o que leva, como bem apresenta 
CHRISPINO e CHRISPINO (2008), a uma judicialização das relações escolares. Ao 
longo da investigação percebemos que a insistência em se estabelecer um trabalho 
pautado nos princípios da justiça restaurativa – embora as PMEC afirmaram não 
terem clareza sobre o significado disto – levam tais profissionais a oscilarem entre 
um discurso jurídico (de castigo e punição) a um excessivamente psicológico 
(frustrações, desestruturação familiar, resgate da autoestima, comprometimento, 
etc.), impossibilitando-as, na maioria das vezes, de compreenderem que a violência, 
em suas diferentes manifestações, é um problema social que também atinge a 
escola e, do mesmo modo, que os conflitos escolares nem sempre existem para 
serem combatidos, pelo contrário, podem ser propulsores de uma gestão 
democrática e de uma convivência mais harmoniosa. 
Outra constatação de contradição diz respeito à distância entre o trabalho 
prescrito, o idealizado e o realizado. As atribuições prescritas na legislação, e 
apresentadas ao longo do texto, são parcialmente reproduzidas num plano de 
trabalho apresentado pelas PMEC às escolas, mesclado com informações e 
características das unidades escolares. Tal plano de trabalho, concebido às pressas 
e como tarefa de um dos módulos de formação, antes mesmo da assunção da 
função, representa o que foi idealizado a partir das prescrições oficias. Apesar do 
discurso de trabalho coletivo e envolvimento de todos os agentes escolares, 
preconizados na legislação, o plano de trabalho prescinde da participação de tais 
sujeitos.  
A execução do plano de trabalho, idealizado de maneira solitária, é colocado 
à prova no cotidiano escolar. Sem a participação ou apoio dos demais agentes 
escolares, e sem a necessária clareza do lugar e importância de tal trabalho na 
rotina da escola, já que, como vimos, não está situado em nenhuma das esferas da 
hierarquia escolar, as PMEC vão redimensionando suas ações, diminuindo 
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expectativas e assumindo toda a sorte de tarefas que visem ao controle dos alunos 
e à manutenção da disciplina. Fazem, de acordo com os gestores, um trabalho 
importante e árduo, mas, admitem, não é de natureza administrativa ou pedagógica, 
à despeito da legislação que recomenda ao PMEC, dentre outras coisas, “identificar 
e sugerir atividades pedagógicas complementares, a serem realizadas pelos alunos 
fora do período letivo”, além de “orientar e apoiar os alunos na prática de seus 
estudos”. Trata-se, portanto, de um “trabalho e de um trabalhador sem lugar” e, 
talvez seja esta, a maior constatação desta investigação. 
O documento oficial que rege as atribuições do PMEC, a Resolução SE 
19/2010, trouxe-nos algumas inquietações a respeito das atribuições do professor 
mediador. Existe alguma especificidade em tais atribuições que garanta a vinculação 
com o trabalho docente? Trata-se de uma função especializada e que corresponde à 
formação para a docência? Tais atribuições podem prescindir do trabalho coletivo? 
Se a equipe escolar não  concebe o trabalho do PMEC como uma ação pedagógica, 
qual a natureza deste trabalho? 
Diante dessas questões entendemos que a função de PMEC seja mais uma 
forma de reconfiguração do trabalho docente dentre as já existentes na rede 
estadual paulista, alterando o papel do professor no âmbito escolar e 
descaracterizando a profissão, além de não ser eficiente e suficiente para resolver 
os problemas de violência ou conflitos na escola, como relataram os entrevistados 
ao afirmarem que a ação das PMEC, em muitos casos, tornam as relações entre 
alunos e escola ainda mais acirradas. Fica evidente, a partir dos relatos e das 
observações de campo, que as ações das PMEC são extremamente ambíguas, 
assumindo tarefas destinadas a inspetores de alunos (como acompanhar horários 
de intervalo de aulas, apartar brigas, repreender alunos, etc.), aos funcionários 
operacionais (como abrir e fechar portões, cuidar da limpeza de paredes e 
mobiliários, cuidar de chaves de salas e de equipamentos), da equipe de gestão 
(convocação de pais, acompanhamento das aulas dos professores, separação dos 
materiais didáticos a serem utilizados nas aulas, escrituração na secretaria, etc.). O 
fato é que, ao assumir tantas tarefas, perde-se a especificidade do trabalho 
pedagógico vinculado à função de professor mediador, ainda que restrita, ficando os 
professores mediadores responsáveis por atividades muito aquém de sua formação 
e para as quais não se exige preparação específica; nesse sentido, a preocupação 
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com os meios se eleva acima da preocupação com os fins da ação educativa, ou 
seja, a ação das PMEC está mais centrada no como fazer do que nas finalidades da 
educação de uma maneira geral, a autonomia está comprometida e há uma 
tendência acentuada à submissão e à perda do controle sobre o próprio trabalho.  
Frente às crescentes necessidades que surgem dentro das escolas, ou 
mesmo diante das inúmeras tarefas à elas atribuídas, muitas são as políticas 
públicas que alteram as dinâmicas escolares e o foco de atuação docente; assim, 
destacamos quão importantes e necessários são os estudos que desvelem as 
nuances relativas ao exercício docente, suas condições de trabalho, sua 
organização, identidade e categorias, enfim, análises sobre os elementos que o 
cerca, pois, somente desse modo, ampliaremos o nosso olhar para o interior da 
escola e encontraremos os elementos necessários para discutir e problematizar o 
exercício docente e as especificidades que o abarca, como as condições de 
trabalho, a organização profissional, as posições sociais, as práticas pedagógicas, 
as condições de vida e de trabalho, entre outras. 
É certo que a nossa pesquisa apresenta um recorte singelo, tendo em vista a 
magnitude do sistema educacional público paulista, porém, as dificuldades aqui 
apresentadas pelos sujeitos de nossa pesquisa demonstram a necessidade de 
repensar esse programa desenvolvido pela SEE/SP para a prevenção e 
minimização da violência no espaço escolar, tendo em vista de que se trata de 
questões não exclusivas à realidade escolar, além da flagrante descaracterização do 
trabalho docente. 
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APÊNDICE A 
Levantamento da produção científica sobre o tema no período de 2009 a 2013 
 
 
 
Obra 
Nº 
Título da Pesquisa Autor Nível 
Ano de 
Defesa 
Instituição 
Responsável 
01 
Veredito: escola, inclusão, 
justiça restaurativa e 
experiência de si. 
Betina Schuler Doutorado 2009 
Pontifícia 
Universidade 
Católica do Rio 
Grande do Sul 
(PUCRS) 
02 
Justiça Restaurativa na 
Escola: Perspectiva 
Pacificadora? 
Ana Paula 
Araújo 
Mestrado 2010 
Pontifícia 
Universidade 
Católica do Rio 
Grande do Sul 
(PUCRS) 
03 
Justiça Restaurativa no 
Cotidiano Escolar: uma 
alternativa para a solução de 
conflitos 
Rosana Cathya 
Ragazzoni 
Mangini 
Mestrado 2010 
Universidade 
de Sorocaba 
(UNISO) 
04 
A Justiça Restaurativa, um 
desafio para a Educação. 
Maria Petronella 
Boonem 
Doutorado 2011 
Universidade 
de São Paulo 
(USP) 
05 
Justiça Restaurativa na 
Escola: trabalhando as relações 
sócio-morais. 
Mariana 
Custódio de 
Souza Baroni 
Mestrado 2011 
Universidade 
Estadual 
Paulista 
(UNESP) 
06 
Justiça Restaurativa na 
Escola: reflexos sobre a 
prevenção da violência e 
indisciplina grave e na 
promoção da cultura de paz. 
Clóvis da Silva 
Santana 
Mestrado 2011 
Universidade 
Estadual 
Paulista 
(UNESP) 
07 
Violência e Indisciplina na 
Escola, Legislação e Solução 
de Conflitos: um estudo de 
caso centrado no professor 
mediador escolar e comunitário. 
Carlos Alberto 
Ferreira de 
Souza 
Mestrado 2012 
Universidade 
Estadual 
Paulista “Júlio 
de Mesquita 
Filho” 
(UNESP) 
Campus 
Presidente 
Prudente 
08 
O Sistema de Proteção 
Escolar da SEESP e o 
Professor Mediador nesse 
Contexto: análise de uma 
política 
pública de prevenção de 
violência nas escolas 
Claudia 
Aparecida 
Sorgon Scotuzzi 
Doutorado 2012 
Universidade 
Estadual 
Paulista “Júlio 
de Mesquita 
Filho” 
(UNESP) 
Campus 
Araraquara 
09 
O Professor Mediador Escolar 
e Comunitário: desafios à 
violência na escola. 
Patrícia Cristina 
Amorim de 
Carvalho 
Mestrado 2013 
Universidade 
Estadual de 
Mato Grosso 
do Sul (UEMS) 
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APÊNDICE B 
Roteiro de Observação do Trabalho do PMEC 
 
 
1. Relação Mediadora – alunos 
2. Relação Mediadora – corpo docente 
3. Relação Mediadora – demais funcionários da escola 
4. Relação Mediadora – equipe gestora 
5. Relação Mediadora – pais dos alunos 
6. Mediadora – envolvimento com questões disciplinares 
7. Mediadora – assume função docente – em quais momentos 
8. Mediadora – funções exercidas na escola – realiza atividades que não pertencem à sua 
função de professora mediadora? 
9. Mediadora - desenvolve projetos na escola? 
10. Mediadora – orienta e apoia os alunos na prática de seus estudos? 
11. Mediadora – adota práticas de mediação de conflitos no ambiente escolar e apoia o 
desenvolvimento de ações e programas de Justiça Restaurativa? 
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  APÊNDICE C 
Roteiro de Entrevista com os PMEC 
 
Idade..................Sexo.................Tempo total na carreira do magistério (na sala de aula e na função 
de Professor Mediador Escolar e Comunitário).......................Tempo de magistério que tinha antes de 
assumir a função de Professor Mediador Escolar e Comunitário (em sala de aula)................................. 
 
1. Qual é a sua área de formação? Você tem pós-graduação? Se sim, especifique qual? 
2. Por que decidiu assumir essa nova função? O que o motivou? 
3. Quando assumiu essa nova função, qual atividade exercia na escola? 
4. Ao ingressar como PMEC você sabia qual seria a sua função na escola? 
5. Com relação à formação que recebeu para assumir essa função, entende que a mesma foi 
suficiente para ajudá-la no desenvolvimento de suas ações? 
6. O que você entende por mediação de conflitos escolares? A formação oferecida pela SEE 
para os PMEC consegue preparar o professor para trabalhar com a Mediação Escolar? 
7. Sobre a Justiça Restaurativa, o que a formação trouxe sobre esse tema para que você 
pudesse trabalhar com esse princípio, visto que o mesmo faz parte das funções do PMEC? 
8. Como é a sua atuação como Professor Mediador Escolar e Comunitário na escola? 
9. Qual o principal problema que a escola em que você trabalha enfrenta hoje? 
10. Qual a sua ação como PMEC frente a esse problema? 
11. Quais os fatores que limitam a sua atuação? 
12. Como você desenvolve o seu trabalho na escola? Quais as atividades que desenvolve para 
minimizar os conflitos e a violência no espaço escolar? 
13. Quais os problemas que você enfrenta? 
14. Você sente que o trabalho que desenvolve nessa função tem refletido no comportamento e na 
redução da violência entre os alunos? 
15. Você realiza alguma atividade que estão fora do rol daquelas relacionadas à sua função? 
Quais? 
16. Por que as executa? 
17. O que contribui para a redução da violência e da indisciplina na escola? 
18. Quais as ferramentas ou mecanismos utilizados em sua escola para a promoção do diálogo 
entre alunos, professores, funcionários e gestão escolar? 
19. A escola desenvolve projetos que incentivam o respeito, o trabalho coletivo, a sociabilidade? 
Você consegue desenvolver esses projetos? 
20. Na sua escola todos têm vez e voz? Como são ouvidos os alunos e suas sugestões? 
21. O que contribui para um ambiente escolar favorável ao ensino e à aprendizagem? 
22. Você acredita que ações de controle e vigilância podem se tornar fatores de proteção para o 
ambiente escolar? 
23. O que você entende por violência? 
24. O que você entende por indisciplina? 
25. O que você entende por conflito? 
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APÊNDICE D 
Roteiro de Entrevista 
(Diretora Escolar / Vice - Diretora Escolar / Coordenadora Pedagógica) 
 
Idade..................  Sexo...................  Tempo total na carreira do magistério (sala de aula e função 
atual)....................  Tempo de magistério que tinha antes de assumir a função atual.............................. 
 
1. Qual é a sua área de formação? Você tem pós-graduação? Se sim, especifique qual? 
2. Você já presenciou atos de violência ou de indisciplina na escola? Descreva algum: 
3. Como esse ato foi resolvido? 
4. Como a escola tem lidado com os problemas de violência e indisciplina em seu ambiente? 
5. Quais as principais causas ou motivos que levam os estudantes a cometerem esses atos? 
6. Como é a atuação do Professor Mediador Escolar e Comunitário na escola? 
7. Quais as atividades que o PMEC desenvolve para minimizar os conflitos e a violência no 
espaço escolar? 
8. Quais os fatores que limitam a sua atuação? 
9. Quais as ferramentas ou mecanismos utilizados em sua escola para a promoção do diálogo 
entre alunos, professores, funcionários e gestão escolar? 
10. A escola desenvolve práticas que incentivem o respeito, o trabalho coletivo, a sociabilidade? 
Como? Descreva-as. 
11. Você acredita que ações de controle e vigilância podem se tornar fatores de proteção para o 
ambiente escolar? 
12. A ação mediadora do PMEC tem sido suficiente para a resolução dos conflitos na sua 
unidade escolar? 
13. Em seu entendimento, que características são essenciais para o perfil do Professor Mediador 
Escolar e Comunitário? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
